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Atos do Poder Executivo

DECRETO N9 591, DE 6 DE JULHO DE 1992

Atos Internacionais. Pacto Internacional
sobre Direitos Econômicos, Sociais e
Culturais. Promulgação.

Atos do Poder Legislativo

LEI N9 8.439, DE 6 DE JULHO DE 1992
Autoriza o Poder Executivo a abrir ao
Orçamento	 Fiscal	 da 'União	 crédito
suplementar	 no	 valor de	 Cr$
32.390.000.000,00,	 para .os fins que
especifica.

O	 PRESIDENTE	 DA	 REP ÜBL ICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte

Lei:
.Art. 1° É o Poder Executivo autorizado a abrir ao Orçamento Fiscal da União (Lei

• 8.409, de 28 de fevereiro de 1992), em favor do Ministério dos Transportes e das
Comunicações, Crédito suplementar no valor de Cr$ 32.390.000.000,00 (trinta e dois bilhões,
trezentos e noventa milhões de cruzeiros), para atender à programação constante do Anexo I desta

Art. r Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior decorrerão
da anulação parcial das dotações indicadas no Anexo II desta Lei, nos montantes especificados.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 6 de - julho

	

	 de 1992; 1712- da Independência e 104' da
FERNANDO COLLOR
Marcílio Marques Moreira

República.

USUÁRIO
A Imprensa Nacional está engajada no Programa

Brasileiro de Qualidade e Produtividade, implantado
pelo Governo Federal.

Dê sua sugestão para que possatos oferecer-lhe
um maior serviço.

Imprensa Nacional - Divisão Comercial - SIG - Quadra 06. Lote 800
•Brasília - DF - CEP: 70604-900

Originai com Impressão Reduzida
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA', no uso da atribuição que lhe
confere o art. 84, inciso VIII,da Constituição, e

Considerando que o Pacto Internacional sobre Direitos
Econômicos, Sociais e Culturais foi adotado pela XXI Sessão da
Assembléia-Geral das Nações Unidas, em 19 de dezembro de 1966;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o texto do
referido diploma internacional por meio do Decreto Legislativo ri,
226, de 12 de dezembro de 1991;eralfiC44 Un... VIVA t /1333. 4
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ENIO TAVARES DA ROSA
Diretor-Geral

NELSON JORGE MONÁIAR
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DIÁRIO OFICIAL — Seção I

Orgâo destinado à publicação de atos normativos

JORGE LUIZ ALENCAR. GUERRA
* Chefe da Divisão de Jornais Oficiais
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Considerando que a Carta de Adesão ao. Pacto InternhCiorral

sobre Direitos EconOmico-s, 'Sociais e Culturais foi depositada em
24 de janeiro de 1992;

Considerando que o Pacto ora promulgado entrou em vigor,
para o Brasil, em 24 de abril de 1992, na forma de seu artigo 27,
parágrafo 2,

DECRETA:

Art. 1° O Pacto Internacional sobre Direitos Económicos,
Sociais e Culturais, apenso por cópia ao presente Decreto, será
executado e cumprido tão inteiramente como nele se contém.

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasilia, 06 de julho	 de 1992; 171° da Independência
e 104° da República.

FERNANDO COLLOR
Celso Lafer

ANEXO AO DECRETO QUE PROMULGA O PÚTO INTERNACIONAL SOBRE DIREITOS ECO-
NÓMICOS, SOCIAIS E CULTURAIS/MRE

PACTO INTERNACIONAL SOBRE DIREITOS ECONÓMICOS, SOCIAIS E CULTURAIS

PREÂMBULO 
Os Estados Partes do presente Pacto,
Considerando que, em conformidade com os princípios

proclamados na Carta das Nações Unidas, o reconhecimento da dignidade
inerente a todos os membros da família humana e dos seus direitos
iguais e inalienãveis constitui o fundamento da liberdade, da justiça e
da paz no mundo,

Reconhecendo que esses direitos decorrem da dignidade
inerente à pessoa humana,

Reconhecendo que, em conformidade com a Dec/ereção Universal
dos Direitos do Homem, o ideal do ser humano livre, liberto do temor e
da miséria, não pode ser realizado a menos que se criem condições que
permitam a cada um gozar de seus direitos econõmicos; sociais e
culturais, assim como de seus direitos civis e políticos,'

Considerando que a Carta das NaÇO' 86 Unidas impõe aos Estados
a obrigação de promover o respeito universal e efetivo dos direitos e
das liberdades do homem, -

Compreendendo que o indivíduo, por ter deveres para com seus
semelhantes e para com a coletividade a que pertence, tem a obrigação
de lutar pela promoção e observância dos direitos reconhecidos no
presente Pacto,

Acordam o seguinte:

• PARTE I
ARTIGO 19

1. Todos os povos têm -c=to--á
desse direito, determinam livremente seu
livremente seu desenvolvimento econômico,

2.•	 Para a consecução de seus objetivos, todos os povos podem
dispor livremente de suas riquezas e de seus recursos naturais, sem
prejuízo das obrigações decorrentes da cooperação econômica
internacional, baseada no princípio do proveito mátuo, e do Direito
Internacional. Em caso algum, poderá um povo ser privado de seus
prOprios meios de subsistencia.
3. Os Estados Partes do presente Pacto, inclusive aqueles que
tenham a responsabilidade de administrar territOrios não-autônomos e
territôrios sob tutela, deverão promover o exercício do direito ã
autodeterminação e respeitar esse direito, em conformidade com as
disposições da Carta das Nações tinidas.

PARTE II
ARTIGO 29 

1. Cada Estado Parte do presente Pacto compromete-se a adotar
medidas, tanto por esforço prOprio como pela assistencia e cooperação
internacionais, principalmente nos planos econômico e técnico, até o
máximo de seus recursos disponíveis, que visem a assegurar,
progressivamente, por todos os meios apropriados, o pleno exercício dos
direitos reconhecidos no presente Pacto, incluindo, em particular, a
adoção de medidas legislativas.
2. Os Estados Partes do presente Pacto comprometem-se a garantir
que os direitos nele enunciados se exercerão sem discriminação alguma
por motivo de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de
outra natureza, origem nacional ou social, situação econômica,
nascimento ou qualquer outra situação.
3. • Os países em desenvolvimento, levando devidamente em
consideração os direitos humanos e a situação econômica nacional,
poderão determinar .em que medida garantirão os direitos econõrnicos
reconhecidos no presente Pacto àqueles que não sejam seus nacionais.

ARTIGO 39
Os Estados Partes do presente Pacto comprornetern-se a

assegurar a homens e mulheres igualdade no gozo de todos os direitos
econômicos, sociais e culturais enumerados no presente Pacto.

ARTIGO 49
Os Estados Partes. do presente Pacto reconhecem que, no

exercício dos direitos.assegurados em conformidade com o presente Pacto
pelo Estado, este • poderá submeter tais direitos unicamente às
limitações estabelecidas em lei, somente na medida compatível. com a
natureza desses direitos e exclusivamente com o objetivo de favorecer o
bem-estar geral em uma sociedade democrática.

ARTIGO 59
1. Nenhuma das disposições do presente Pacto poderá ser
interpretada no sentido de reconhecer a um Estado, grupo ou indivíduo
qualquer direito de dedicar-se a quaisquer atividades ou de praticar
quaisquer atos que tenham por objetivo destruir os direiths ou
liberdades reconhecidos no presente Pacto ou impor-lhes limitações mais
amplas do que aquelas nele previstas.
2. Não se admitirá qualquer restrição ou suspensão dos direitos
humanos fundamentais reconhecidos ou vigentes em qualquer país em
virtude de leis, convenções, regulamentos ou costumes, sob pretexto de
que o presente Pacto não os reconheça ou os 'reconheça em menor grau.

PARTE III
ARTIGO 69 

1..	 Os Estados Partes do presente Pacto reconhecem o direito ao
trabalho, que compreende o direito de toda pessoa de ter a
possibilidade de ganhar a vida mediante um trabalho livremente
escolhido ou aceito, e tomarão medidas apropriadas para salvaguardar
esse direito.
2. • As medidas que cada Estado Parte do presente Pacto tomará a
fim de assegurar o pleno exercício desse direito deverão incluir a
orientação e a formação técnica e profissional, a elaboração de
programas., normas e técnicas apropriadas para assegurar 12111

desenvolvimento econômico, social e cultural constante e o pleno
emprego produtivo em condições que salvaguardem aos indivíduos o gozo
das liberdades políticas e econômicas fundamentais.

ARTIGO 79
Os Estados Partes do presente Pacto reconhecem o direito de

toda pessoa de gozar de condições de trabalho justas e* favoráveis, que
assegurem especialmente:

a) Uma remuneração que proporcione, no mínimo, a todos os
trabalhadores:

i) . Um salário eqUitativo e uma remuneração igual por uns
trabalho de igual valor, sem qualquer distinção; em particular, as
mulheres deverão ter a garantia de condições de trabalho não inferiores
às dos homens e perceber a mesma remuneração que eles por trabalho
igual;

ii) Uma existência decente para eles e suas famílias, em
conformidade com as disposições do presente Pacto;

b) A segurança e a higiene no trabalho;
c) Igual oportunidade para todos de serem promovidos, em seu

trabalho, ã categoria superior que lhes corresponda, sem outras
considerações que as de tempo de trabalho e capacidade;

d) O descanso, o lazer, a limitação razoável das horas de
trabalho e férias periódicas remuneradas, assim como a remuneração dos
feio ido s • .

ARTIGO 89
1.	 Os Estados Partes do presente Pacto comprometem-se a
garantir:

a) O direito de toda pessoa de fundar com outras sindicatos e
de filiar-se ao sindicato de sua escolha, sujeitando-se unicamente aos
estatutos da organização interessada, com o objetivo de promover e de
proteger seus interesses econômicos e sociais. O exercício desse
direito sê poderá ser objeto das restrições previstas em lei e que
sejam necessárias, em uma sociedade democrática, no interesse da
segurança nacional ou da ordem publica, ou para proteger os direitos e
as liberdades alheias;

b) O direito dos sindicatos de formar federações ou
confederações nacionais e o direito destas de formar organizações
sindicais internacionais ou de filiar-se às mesmas.

autodeterminação. Em virtude
estatuto político e asseguram
social e cultural.
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c) O direito dos sindicatos de exercer livremente suas
atividades, sem quaisquer limitações alem daquelas previstas em lei e
que sejam necessárias, em uma sociedade democrática, no interesse da
segurança nacional ou da ordem pública, ou para proteger os direitos e
as liberdades das demais pessoas:

d) O direito de greve, exercido de conformidade com as leis
de 'cada pais.
2. O presente artigo não impedirá que se submeta a restrições
legais o exercício desses direitos pelos membros das forças armadas, da
política onda administração pública.
3. Nenhuma das disposições 4o presente artigo permitirá que os
Estados Partes da Convenção de 1948 da Organização Internacional do
Trabalho, relativa à liberdade sindical e à proteção do direito
sindical, venham a adotar medidas legislativas que restrinjam - ou a
aplicar a lei de maneira a restringir - as garantias previstas na
referida Convenção.

ARTIGO 99
Os Estados Partes do presente Pacto reconhecem o direito de

toda pessoa à previdência social, inclusive ao seguro social.

ARTIGO 10 
Os Estados Partes do presente Pacto reconhecem que:
1.Deve-se conceder à família, que é o elemento natural e

fundamental da sociedade, as mais amplas proteção e assistência
possíveis, especialmente para a sua constituição e enquanto ela for
responsável pela criação e educação dos filhos. O matrimônio deve ser
contraído com o livre consentimento dos futuros cônjuges.

2.Deve-se conceder proteção especial às mães por um período
de tempo razoável antes e depois do parto. Durante esse período, deve-
se conceder às mães que trabalham licença remunerada ou licença
acompanhada de benefícios previdenciãrios adequados.

3.Devem-se adotar medidas especiais de proteção e de
assistência em prol dé todas as crianças e adolecentes, sem distinção
alguma por motivo de filiação ou qualquer outra condição. Devem-se
proteger as crianças e adolecentes contra a exploração econômica e
social. O emprego de crianças e adolescentes em trabalhos que lhes
sejam nocivos à moral e à saúde ou que lhes façam correr perigo de
vida, ou ainda que lhes venham a prejudicar o desenvolvimento normal,
será punido por lei.

Os Estados devem tambem estabelecer limites de idade sob os
quais fique proibido e punido por lei o emprego assalariado da mão-de-
obra infantil.

ARTIGO 11 
1. Os Estados Partes do presente Pacto reconhecem o direito de
toda pessoa a um nível de vida adequado para si próprio e sua família,
inclusive à alimentação, vestimenta e moradia adequadas, assim como a
uma melhoria contínua de suas condições de Vida. Os Estados Partes
tomarão medidas apropriadas para assegurar a consecução desse direito,
reconhecendo, nesse sentido, a importãncia essencial da cooperação
internacional fundada no livre consentimento.
2. Os Estados Partes dó presente Pacto, reconhecendo o direito
fundamental de toda pessoa de estar protegida contra a fome, adotarão,
individualmente e mediante cooperação internacional, as medidas,
inclusive programas concretos, que se façam necessárias para:

a)Melhorar os métodos de produção, conservação e
distribuição de gêneros alimentícios pela plena utilização dos
conhecimentos técnicos e científicos, pela difusão de princípios de
educação, nutricional e pelo aperfeiçoamento ou reforma dos regimes
agrãrios, de maneira que se assegurem a exploração e a utilização mais
eficazes dos recursos naturais;

b)Assegurar uma repartição eqüitativa dos recursos
alimentícios mundiais em relação às necessidades, levando-se em conta
os problemas tanto dos países importadores quanto dos exportadores de
gêneros alimeniicios.

ARTIGO 12 
1. Os Estados Partes do presente Pacto reconhecem o direito de
toda pessoa de desfrutar o mais elevado nível possível de saúde física
e mental.
2. : As medidas que os Estados Partes do presente Pacto deverão
adotar como fim de assegUrar o pleno exercício desse direito incluirão
as medidas que se façam necessárias para assegurar:

a)A diminuição da mortinatalidade e da mortalidade infantil,
bem como o desenvolvimento são das crianças;

b)A melhoria de todos os aspectos de higiene do trabalho e
do meio ambiente;

c)A prevenção e o tratamento das doenças epidêmicas,
endêmicas, profissionais e outras, bem como a luta contra essas
doenças;

d)A criação de condições que assegurem a todos assistência
médica e serviços médicos em caso de enfermidade.

ARTIGO 13 
1. Os Estados Partes do presente Pacto reconhecem o direito de
toda pessoa à educação. Cóncordam em que a educação deverá visar ao
pleno desenvolvimento da personalidade humana e do sentido de sua
dignidade e fortalecer o respeito pelos direitos humanos e liberdades
.fixlamentais. Concordam ainda em que a educação deverá capacitar todas
as pessoas a participar efetivamente de uma sociedade livre, favorecer
a compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações e entre
todos os grupos raciais, étnicos ou. religiosos e promover as atividades
das Nações Unidas em prol da manutenção da paz:
2. , Os Estados Partes do presente Pacto reconhecem que, com o
objetifq de assegurar o pfeno exercício desse- direito:

a)A educação primária deverá ser obrigatória e acessível
gratuitamente a todos;

b) A educação secundária em suas diferentes formas, inclusive
a educação secundária técnica e profissional, deverá ser generalizada e
tornar-se acessível a todos, por todos os meios apropriados e,
principalmente, pela implementação progressiva do ensino gratuito;

c) A educação de nível superior deverá igualmente tornar-se
acessível a todos, com base na capacidade de cada um, por todos os

meios apropriados e, principalmente, pela implementação progressiva do
ensino gratuito;

d) Dever-se-á fomentar e intensificar, na medida do possível,
a educação de base para aquelas pessoas que não receberam educação
primária ou não concluíram o ciclo completo de educação primaria;

e) Será preciso prosseguir ativamente o desenvolvimento de
uma rede escolar em todos os níveis de ensino, implementar-se um
sistema adequado de bolsas de estudo e melhorar continuamente as
condições materiais do corpo docente:
1. Os Estados Partes do presente Pacto comprometem-se a
respeitar a liberdade dos pais - e, quando for o caso, dos 'tutores
legais - de escolher para seus filhos escolas distintas daquelas
criadas pelas autoridades públicas, sempre que atendam aos padrões
mínimos de ensino prescritos ou aprovados pelo Estado, e de fazer com
que seus filhos venham a receber educação religiosa ou moral que esteja
de acordo com suas próprias convicções.
2. Nenhuma das disposições do 'presente artigo poderá ser
interpretada no sentido de restringir a liberdade de indivíduos e de
entidades de criar e dirigir instituições de ensino, desde que
respeitados os princípios enunciados no parágrafo 1 do presente artigo
e que essas instituições observem os padrões mínimos prescritos pelo
Estado.

ARTIGO 14 
Todo Estado Parte do presente Pacto que, no momento em que se

tornar Parte, ainda não tenha garantido em seu próprio território ou
territórios sob sua jurisdição a obrigatoriedade e a gratuidade da
educação primária, se compromete a elaborar e a adotar, dentro de um
prazo de dois anos, um plano de ação detalhado destinado à
implementação progressiva, dentro de um número razoável de anos
estabelecidos no próprio piano, do princípio da educação primária
obrigatória e gratuita para todos.

ARTIGO 15 
1.	 Os Estados Partes do presente Pacto reconhecem a cada
indivíduo o direito de:

a) Participar da vida cultural;
b) Desfrutar o progresso científico e suas aplicações;
c) Beneficiar-se da proteção dos interesses morais e

materiais decorrentes de toda a produção científica, literãria ou
artística de que seja autor.
2. As medidas que os Estados Partes do Presente Pacto deverão
adotar com a finalidade de assegurar o pleno exercício desse direito
incluirão aquelas necessárias à conservação, ao desenvolvimento e à
difusão da ciência e da cultura.
3. Os Estados Partes do presente Pacto comprometem-se a
respeitar a liberdade indispensãvel à pesquisa científica e à atividade
criadora.
4. Os Estados Partes do presente Pacto reconhecem os benefícios
que derivam do fomento e dá desenvolvimento da cooperação e das
relações internacionais no domínio da ciência e da cultura.

PARTE IV
ARTIGO 16 

1. OS Estados Partes do presente Pacto comprometem-se a
apresentar, de acordo com as disposições da presente parte do Pacto,
relatórios sobre as medidas que tenham adotado e sobre o progresso
realizado com o objetivo de assegurar a observãncia dos direitos
reconhecidos no Pacto.
2. a) Todas os relatórios deverão ser encaminhados ao
Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas, o qual enviará
cópias dos mesmos ao Conselho Econômico e Social, para exame, de acordo
com as disposições do presente Pacto. .

b) O Secretário-Geral da Organização dás Nações Unidas
encaminhará também às agências especializadas cópias dos
relatórios - ou de todas as partes pertinentes dos mesmos - enviados
pelos Estados partes do presente Pacto que sejam igualmente membros das
referidas agências especializadas, na medida em que os relatórios, ou
partes deles, guardem relação com questões que sejam da competência de
tais agências,	 nos termos de seus respectivos	 instrumentos
constitutivos.

ARTIGO 17 
1. Os Estados Partes do presente Pacto apresentarão seus
relatórios por etapas, segundo um programa a ser estabelecido pelo
Conselho Econômico e Social no prazo de um ano a contar da data da
entrada em vigor do presente Pacto, após consulta aos Estados Partes e
às agências especializadas interessadas.
2. Os relatórios poderão indicar os fatores e as dificuldades
que prejudiquem o pleno cumprimento das obrigações previstas no
presente Pacto.
3. Caso as informações pertinentes já tenham sido encaMinhadas
Organização das Nações Unidas ou a uma agência especializada por um
Estado Parte, não será necessário reproduzir as referidas informações,
sendo suficiente uma referência precisa às ;mesmas.

ARTIGO 18 
Em virtude das responsabilidades que lhe são conferidas pela

Carta das Nações Unidas no domínio dos direitos humanos e das
liberdades fundamentais, o Conselho Econômico e Social poderá concluir
acordos com as agências especializadas sobre a apresentação, por estas,
de relatórios relativos aos progressos realizados quanto ao cumprimento
das disposições do presente Pacto que correspondam ao seu campo de
atividades. Os relatórios poderão incluir dados sobre as decisões e
recomendações referentes ao cumprimento das disposições do presente
Pacto adotadas pelos órgãos competentes das agências especializadas.

ARTIGO 19
O Conselho Econômico e Social poderá encaminhar à Comissão de

Direitos Humanos, para fins de estudo e de recomendação de ordem geral,
ou para informação, caso julgue apropriado, os relatórios concernentes
aos direitos humanos que apresentarem os Estados nos termos dos artigos
16 e 17 e aqueles concernentes aos direitos humanos que apresentarem as
agencias especializadas nos termos do artigo 18.
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ARTIGO 20 
Os Estados Partes do presente Pacto e as agencias

especializadas interessada s poderão encaminhar ao Conselho Económico e
Social comentários sobre qualquer recomendaçã o de ordem geral feita em
virtude do artigo 19 ou sobre qualquer referencia a uma recomendação de
ordem geral que venha a constar de relatório da Comissão de Direitos
Humanos ou de qualquer documento mencionado no referido relatório.

ARTIGO 21
O Conselho	 Económico e	

Social poderá apresentar

ocasionalmente ã Assembléia-Geral relatórios que contenham
recomendações de caráter geral bem como .resumo das informações
recebidas doa Estados Partes do presente Pacto e das agências
especializadas sobre as medidas adotadas e o progresso realizado com a
'finalidade de assegurar a observância geral dos direitos reconhecidos

no presente Pacto..
ARTIGO 22 •

O Conselho Eco:vaie° rSoc3-7-ar-Poderá levar ao conhecimento de
-outros órgãos da Organização das Nações Unidas, de seus órgãos
subsidiários e das agências especializadas interessadas, as quais

incumba a prestação de assistência técnica, quaisquer questões
suscitadas nos relatórios mencionados nesta parte do presente Pacto que
possam ajudar essas entidades a pronunciar-s e , cada uma dentro de sua
esfera de 'competência, sobre a conveniência de medidas internacionais
que possam contribuir para a implementação efetiva e progressiva do

presente Pacto.

ARTIGO 23
Os Estados - Partes do presente Pacto concordam em que as

medidas de ordem internacional destinadas a tornar efetivos os direitos
reconhecidos no referido Pacto, incluem, subretudo, a conclusão de
convenções, a adoção de recomendaçõe s, a prestação de assistência

técnica e a organização, em conjunto com os governos interessados, é no
intuito de efetuar consultas e realizar estudos, de reuniões regionais
e de-reuniões técnicas. '

ARTIGO 24
Nenhuma das disposiçõe s do presente Pacto poderá ser

interpretada em detrimento das disposições da Carta das Nações Unidas
ou das -constituições das agências especializadas, as quais definem as
responsabilidades respectivas dos diversos órgãos da Organização das
Naçoes Unidas' e agências especializadas relativamente ãs matérias
tratadas no presente Pacto.

PARTE  V
ARTIGO 26

1. O presente Pacto esta-TiMtc—TI assinatura de todos os Estados
membros da Orgnização das Nações Unidas ou membros de qualquer de suas
agências especializadas, de todo 

Estado Parte do Estatuto da Corte
Internacional de. Justiça, bem como de qualquer outro Estado convidado
pela Assembléia-Geral das Nações Unidas a tornar-se 

Parte do presente

Pacto.
2. ' O presente Pacto está sujeito ã ratificação. Os instrumentos
de ratificação serão depositados junto ao Secretário-Ge ral da

Organização das NaçõesUnidas. 	
•

3. O presente Pacto está aberto Ã adesão de qualquer dos Estados.
mencionados no parágrafo 1 do presente artigo.
4. Far-se-á a adesão mediante depósito do instrumento de adesão
junto. ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas.

5. O Secretãrio-Gera l da Organização das Nações Unidas informará

todos os Estados que hajam assinado o presente Pacto ou a ele aderido,
do depósito de cada instrumento de ratificação ou de adesão.

ARTIGO 27
1. O presente Pacto entrara em vigor três meses após a data do
depóSito, junto ao Secretário-Gera l da Organização das Nações Unidas,

do trigégimo-quinto instrumento de ratificação ou de adesão.
Para os -Estados que vierem a ratificar o presente Pacto ou a

ele aderir após o depósito do trigésimo-quin to instrumento de
ratificação ou de adesão, o presente Pacto entrará em vigor três meses
após a data do depósito, pelo Estado em questão, de seu instrumento de
ratificação ou de adesão.

ARTIGO 28
Aplicar-se-ão as disposições do presente Pacto, sem qualquer

'limitação.ou exceção, a todas as unidades constitutivas dos Estados
Federativos.

ARTIGO 29 
1. Qualquer Estado Parte do presente Pacto poderã propor emendas
e depositá-las junto ao Secretário-Geral da Organização das Nações
Unidas. O Secretário-Geral comunicará todas as propostas de emenda aos
Estados Partes do presente Pacto, pedindo-lhes que o notifiquem se
desejam que se convoque uma conferencia dos Estados Partes destinada a
examinar as propostas e submete-las ã votação. Se pelo menos um terço
dos Estados Partes se manifestar a favor da referida convocação, o
Secretário-Geral convocará a conferência sob os auspícios da
Organização das Nações Unidas. Qualquer emenda adotada pela Maioria dos
Estados Partes presentes e votantes na conferência será submetida ã
aprovação da Assembléia-Geral das Nações Unidas.
2. Tais emendas entrarão em. vigor quando aprovadas pela
Assembléia-Geral dag Nações Unidas e aceitas, em conformidade com seus
respectivos procedimentos constitucionais, por uma maioria de dois
terços dos Estados Partes no presente Pacto.
3. Ao entrarem em vigor, tais emendas serão obrigatórias para os
Estados Partes que as aceitaram, ao passo que os demais Estados Partes
permanecem obrigados pelas disposições do presente pacto e pelas
emendai; anteriores por eles aceitas.

ARTIGO 30
Independentemente das notificaçõesprevistas no .parágrafe

5 do artigo 26, o Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas
comunicará a todos os Estados mencionados no parágrafo 1 do referido
artigo:

a) as assinaturas, ratificações e adesões recebidas em
conformidade com o artigo 26;

b) a data de entrada em vigor do Pacto, nos termos do artigo
27, e a data de entrada em vigor de quaisquer emendas, nos termos do
artigo 29.

ARTIGO 31 
1. O presente Pacto, cujos textos em chinês, espanhol,
inglês e russo são igualmente autênticos, será depositado nos
da Organização das Nações Unidas.
2. O Secretario-Geral da
encaminhará cópias autenticadas do
mencionados no artigo 26.

Em fé do quê, os abaixo-assinados, devidamente autorizados
por seus respectivos Governos, assinaram o presente Pacto, aberto ã
assinatura em Nova York, aos 19 dias do mês de dezembro do ano de mil
novecentos e sessenta e seis.

DECRETO N9 592, DE 6 DE JULHO DE 1992

Atos Internacionais. Pacto Internacional sobre
Direitos Civis e Políticos. Promulgação.

•
O PRESIDENTE DA REPúBLICA, no uso da atribuição que lhe

confere o art. 84, incisoVIII,da Constituição, e

Considerando que o Pacto Internacional sobre Direitos Civis
e Políticos foi adotado pela XXI Sessão da Assembléia-Geral das

Nações Unidas, em 16 de dezembro. de 1966;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o texto do
referido diploma internacional pôr meio do Decreto Legislativo n2

226, de 12 de dezembro de 1991;

Considerando que a Carta de Adesão ao Pacto Internacional
sobre Direitos Civis e Políticos foi depositada em 24 de janeiro de

Considerando que o Pacto ora promulgado entrou em vigor,
para o Brasil, em 24 de abril de 1992, na forma de seu artigo 49,
parágrafo 2;

DECRETA:

"Art. 1 2 O Pacto Internacional sobre Direitos Civis e
Políticos, apenso por cópia ao presente Decreto, será executado e
cumprido tão, inteiramente como nele se contém.

Art. 2 2 Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 06 de	 julho de 1992; 171 2 da Independênci a e

104* da República.

FERNANDO COLLOR
Celso Lafer

ANEXO AO' DECRETO QUE PROMULGA O PACTO INTERNACIO
NAL SOBRE DIREITOS CIVIS

E POLITICOS/MRE

PACTO INTERNACIONAL SOBRE DIREITOS CIVIS E POLITICOS 

PREAMBULO
Os Estados Partes do presente Pacto,
Considerando que, em conformidade ' com os princípios

proclamados na Carta das Nações Unidas, o reconhecimen to da dignidade
inerente a todos os membros da família humana e de seus direitos iguais
e inalienávei s constitui o 

fundamento da liberdade, da justiça e da paz

no mundo, Reconhecendo que esses direitos decorrem da dignidade

inerente ã pessoa humana,
Reconhecendo que, em conformidad e

 com a Declaração Universal

dos Direitos do Homem, o ideal do ser humano livre, no gozo das
liberdades civis e políticas e liberto do temor e da miséria, não pode .
ser realizado a menos que se criem as condições que permitam a cada um

gozar de seus direitos civis e políticos, assim como de seus direitos
económicos, sociais e culturais,

Considerando que a Carta das Nações Unidas impõe aos Estados
a obrigação de promover o respeito universal e efetivo dos direitos e
das liberdades do homem,

Compreendendo que o indivíduo, por ter deveres para com seus
semelhantes e para com a coletividade a que pertence, tem a obrigação
de lutar pela promoção e observância dos direitos reconhecidos no
presente Pacto,

Acordam o seguinte:

PARTEI
ARTIGO 1

1. Todos os povos têm direito â autodeterminaç ão.
 Em virtude

desse direito, determinam livremente seu estatuto político e asseguram
livremente seu desenvolvimento econômico, social e cultural.
2. Para a consecução de seus objetivos, todos os povos podem
dispor livremente de suas riquezas e de seus recursos naturais, sem

prejuízo das obrigações decorrentes da cooperação económica
internacional, baseada no princípio do proveito mútuo, e do Direito

ARTIGO 25
Nenhuma das disposições do presente Pacto poderá ser

interpretada em detrimento do direito inerente a todos os povos de
desfrutar e utilizar plena 'e livremente suas riquezas e seus recursos
'naturais.

francês,
arquivos

Organização das Nações Unidas
presente Pacto a todos os Estados
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Internacional. Em caso algum, poderá um povo ser privado de seus meios
de subsistência.
3. Os Estados Partes do presente Pacto, inclusive aqueles que
tenham a responsabilidade de administrar territórios não-autónomos e
territórios sob tutela, deverão promover o exercício do direito a
autodeterminação e respeitar esse direito, em conformidade com as
disposições da Carta das Nações Unidas.

PARTE II
ARTIGO 2 

1. Os Estados Partes do presente Pacto comprometem-se a
respeitar e a garantir a todos os indivíduos que se achem em seu
território e que estejam sujeitos a sua jurisdição os direitos
reconhecidos no presente Pacto, sem discriminação alguma por motivo de
raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra
natureza, origem nacional ou social, situação econemica, nascimento ou
qualquer outra condição.
2. Na ausência de medidas legislativas ou de outra natureza
destinadas a tornar efetivos os direitos reconhecidos no presente
Pacto, os Estados Partes do presente Pacto comprometem-se a tomar as
providências necessárias com vistas a àdotã-las, levando em considração
seus respectivos procedimentos constitucionais e as disposições do
presente Pacto.
3. Os Estados Partes do presente Pacto comprometem-se a:

a) Garantir que toda pessoa, cujos direitos e liberdades
reconhecidos no presente Pacto tenham sido violados, possa dispor de um
recurso efetivo, mesmo que a violência tenha sido perpetrada por
pessoas que agiam no exercício de funções oficiais;

b) Garantir que toda pessoa que interpuser tal recurso terá
seu direito determinado pela competente autoridade judicial,
administrativa ou legislativa ou por qualquer outra autoridade
competente prevista no ordenaMento jurídico do 'Estado em questão; é a
'desenvolver as possibilidades de recurso judicial;

c) Garantir o cumprimento, pelas autoridades competentes, de
qualquer decisão que julgar procedente tal recurso.

ARTIGO 3 
Os Estados Partes do presente Pacto comprometem-se a

assegurar d homens e mulheres igualdade no gozo de todos os direitos
civis e políticos enunciados- no presente Pacto.

ARTIGO 4 
1. Quando situações excepcionais ameacem, a existência da nação e
sejam proclamadas oficialmente, os Estados Partes do presente Pacto
podem adotar, na estrita medida exigida pela situação, medidas que
Suspendam as obrigações decorrentes do presente Pacto, desde que tais
medidas não sejam incompatíveis com as demais obrigações que lhes sejam
impostas pelo Direito Internacional e não acarretem discriminação
alguma apenas por motivo de raça, cor, sexo, língua, religião ou Origem
sqcial.
2. A disposição precedente não autoriza qualquer suspensão dos
artigos 6, 7, 8 (parágrafos 1 e 2),-11, 15, 16 e 18.
3. Os Estados Partes do presente Pacto que fizerem uso do
direito de suspensão devem comunicar imediatamente aos outros Estados
Partes do presente Pacto, por intermédio do Secretário-Geral da
Organização das Nações 'Unidas, as disposições que tenham suspenso, bem
como os motivos de tal suspensão. Os Estados partes deverão fazer uma
nova comunicação, igualmente por intermédio do Secretário-Geral da
Organização das Nações Unidas, na data em que terminar tal suspensão.

ARTIGO 5 
1. Nenhuma. disposição do presente Pacto poderá ser interpretada
no sentido de reconhecer a um 'Estado, grupo ou indivíduo qualquer
direito de dedicar-se a quaisquer atividades ou , praticar 'quaisquer atos
que tenham por 'objetivo destruir os direitos ou liberdades reconhecidos
no presente Pacto ou impor-lhes limitações mais amplas do que aquelas
nele previstas.

2. Não se admitirá, ceialquer restrição ou suspensão dos direitos
humanos fundamentais reconhecidos ou vigentes em qualquer Estado Parte
do presente Pacto em virtude de leis, convenções, regulamentos ou
costumes, sob pretexto de que o presente Pacto não os reconheça ou os
_reconheça em menor grau.

PARTE III
ARTIGO f 

é inerente ã pessoa humana. Este direito
lei. Ninguém poderá ser arbitrariamente

2. Nos países em que a pena de morte não tenha sido abolida,
esta poderá ser imposta apenas nos casos de crimes mais graves, em
conformidade com legislação vigente na época em que o crime foi
cometido e que mão esteja em conflito com as disposições do presente
Pacto, nem com a Convenção sobre a Prevenção e a Punição do Crime de
Genocídio. Poder-se-ã aplicar essa pena apenas em decorrência de uma
sentença transitada em julgado e proferida por tribunal competente.
3. Quando a 'privação da vida constituir crime de genocídio,
entende-se que nenhuma disposição do presente artigo autorizara
qualquer Estado Parte do presente Pacto a eximir-se, de modo algum, do
cumprimento de qualquer das obrigações que tenham assumido em virtude
das disposições da Convenção sobre a Prevenção e a Punição do Crime de
Genocídio.

4. Qualquer condenado ã morte terá o dirèito de pedir indulto ou
comutação da pena. A anistia, o indulto ou a comutação da pena poderão'
ser concedidos em todos os casos.
5. A pena de morte não deverá ser imposta em casos de crimes
cometidos por pessoas menores de 18 anos, nem aplicada a mulheres-em
estado de gravidez.
6. Não se poderá invocar disposição alguma do presente artigo
para retardar ou impedir a abolição da . pena de morte por um Estado
Parte do presente Pacto.

ARTIGO 7
Ninguém poderá ser submetido ã tortura, nem a penas ou

tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes. Será proibido, subretudo,
submeter uma pessoa, sem seu livre consentimento, a experiências
médicas ou científicas.

ARTIGO 8
1. Ninguém poderá ser submetido ã escravidão; a escravidão e o
tráfico de escravos, em todos as suas formas, ficam proibidos.
2. Ninguém poderá ser submetido ã servidão.
3. a) Ninguém poderá ser obrigado a executar trabalhos forçados
ou obrigatórios;

b) A. alínea a) do presente parágrafo não poderá ser
interpretada no sentido de proibir, nos países em que certos crimes
sejam punidos com prisão e trabalhos forçados, o cumprimento de uma
pena de trabalhos forçados, imposta por um tribunal competente;

c) Para os efeitos do presente parágrafo, não serão
considerados "trabalhos forçados ou obrigatórios":

1) qualquer trabalho ou serviço, não previsto na alínea
b), normalmente exigido de um indivíduo que tenha sido encarcerado em
cumprimento de decisão judicial ou que, tendo sido objeto de tal
decisão, ache-se em liberdade condicional;

,ii) qiialjper serviço de caráter militar e, nos países em
que se admite a isenção por motivo de consciência, qualquer serviço
nacional que a lei venha a exigir daqueles que se oponham ao serviço
militar por motivo de consciência;

iii) qualquer serviço exigido em casos de emergência ou de
calamidade que ameacem o bem-estar da comunidade;

iv) qualquer trabalho ou serviço que faça parte das
obrigações cívicas normais.

ARTIGO 9
1. Toda pessoa tem direito a liberdade e ã segurança pessoais.
Ninguém poderá ser preso ou encarcerado arbitrariamente. Ninguém poderá
ser privado de sua liberdade, salvo pelos motivos previstos em lei e em
conformidade com os procedimentos nela estabelecidos.
2. QUalquer pessoa, ao ser presa, deverá ser informada das
razões da prisão e notificada, sem demora, das acusações formuladas
contra ela.
3. Qualquer pessoa presa ou encarcerada em virtude de infração
penal-deverá ser conduzida, sem demora, ã presença dó juiz ou de outra
autoridade habilitada por lei a exercer funções judiciais e terá o
direito de ser julgada em prazp razoável ou de ser posta eà liberdade.
A prisão preventiva de pessoas que aguardam julgamento não deverá
constituir 4 regra geral, mas a soltura poderá estar condicionada a
garantias que assegurem o comparecimento da pessoa em questão à
audiência, a todos os atos do processo e, se necessário for, para a
execução da sentença.
4. Qualquer pessoa que seja privada de sua liberdade por prisão
ou encarceramento terá o direito de recorrer a um tribunal para que
este decida sobre a legalidade de seu encarceramento e ordene sua
soltura, caso a prisão tenha sido ilegal.
5. QualqUer pessoa vitima de prisão ou encarceramento ilegais
terá direito ã reparação.

ARTIGO 10 
1. Toda pessoa privada de sua liberdade deverã ser tratada com
humanidade e respeito ã dignidade inerente ã pessoa humana.
2. a) As pessoas processadas deverão ser separadas, salvo em
circunstâncias excepcionais, das pessoas condenadas -e receber
tratamento distinto, condizente com sua condição de pessoa não-
condenada.

b) As pessoas processadas, jovens, deverão ser separadas das
adultas ejulgadaa o mais rãpido possível.
3. O regime penitenciário consistirá num tratamento cujo
objetivo principal- seja e reforma e a reabilitação moral dos
prisioneiros. Os delinqüentes juvenis deverão ser separados dos adultos
e receber tratamento condizente com sua idade e condição jurídica.

ARTIGO 11 
Ninguém poderá ser preso apenas por não poder cumprir com uma

obrigaçãp contratual.

ARTIGO 12 
1. Toda pessoa que se ache legalmente no território de um Estado
terá-o direito de nele livremente circular e escolher sua residência.
2. Toda pessoa terá o direito de sair livremente- de qualquer
país, inclusive de seu prOprio país.
3. Os direitos supracitados não poderão constituir, objeto de
restrições, a menos que estejam previstas em lei e no intuito de
proteger a segurança nacional e a ordem, a saúde ou a moral públicas,
bem como os direitos e liberdades das demais pessoas, e que sejam
compatíveis com os outros direitos reconhecidos no presente Pacto.
4. Ninguém poderá ser privado arbitrariamente do direito de
entrar em seu próprio pais.

ARTIGO 13 
Mn estrangeiro que se ache legalmente no território de um

Estado Parte do presente Pacto só poderá dele ser expulso em
decorrência de decisão adotada em conformidade com a lei e, a menos que
razões imperativas de segurança nacional a isso se oponham, terá a
possibilidade de expor as razões que militem contra sua expulse() e de
ter seu caso reexaminado pelas autoridades competentes, ou por uma ou
várias pessoas especialmente designadas pelas referidas autoridades, e
de fazer-se representar com esse objetivo.

ARTIGO 14
1.	 Todas as pessoas são iguais perante os tribunais e as cortes
de justiça. Toda pessoa terá o direito de ser ouvida publicamente e com
as devidas garantias por um• tribunal competente, independente e
imparcial, estabelecido por lei, na apuração de qualquer acusação de
caráter penal formulada contra ela ou na determinação de seus direitos
e obrigações de caráter civil. A imprensa e o público poderão ser
excluídos de parte ou da totalidade de um julgamento, quer por motivo

1. O direito ã vida
deverá ser protegido pela.
privado de sua vida.
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de moral pública, de ordem pública- ou de segurança nacional em uma
sociedade democrática, quer quando o interesse da vida privada das
'Partes o exija, que na medida em que isso seja estritamente necessário
na opinião da justiça, em circurnstãncias específicas, nas quais a
publicidade venha a prejudicar os interesses da justiça; entretanto,
qualquer sentença proferida em matéria penal ou civil deverá tornar-se
pública, a menos que o interesse de menores exija procedimento oposto,
ou o processo diga respeito a controvérsias matrimoniais ou à tutela de
menores.
2.	 Toda pessoa acusada de um delito terá direito a que se
presuma sua inocência enquanto não for legalmente comprovada sua culpa.
3.	 Toda pessoa acusada de um delito terá direito, em plena
igualdade, a, pelo menos, as seguintes garantias:

a) De ser informado, sem demora, numa língua que compreenda e
de forma minuciosa, da natureza e dos motivos da acusão contra ela
formulada;

b) De dispor do tempo e dos meios necessários à preparação de
sua defesa e a comunicar-se com defensor de sua escolha;

c) De ser julgado sem dilações indevidas;	 .
d) De estar presente no julgamento e de defender-se

pessoalmente ou por intermédio de defensor de sua escolha; de ser
informado, caso não tenha defensor, do direito que lhe assiste de tê-lo
e, sempre que o interesse da justiça assim exija, de ter um defensor
designado ex-offício gratuitamente, se não tiver meios para remunerã-
.10;

e) De interrogar ou fazer interrogar as testemunhas de acusão
e de obter o comparecimento e o interrogatório das testemunhas de
defesa nas mesmas.aondições de que dispõem as de acusação;

f) De ser assistida gratuitamente por um intérprete, caso não
compreenda ou não fale a língua empregada durante o julgamento;

g) De não ser obrigada a. depor contra si mesma, nem a
confessar-se culpada.
4. O processo aplicável a jovens que não sejam maiores nos
termos da legislação penal levará em conta a idade dos mesmos e a
importância de promover sua reintegração social.
5. . Toda pessoa declarada culpada por um delito terá o direito de
recorrer da sentença condenatória è da pena a uma instãncia Superior,
em cOnformidade com a lei.
6. Se uma sentença condenatOria passada em julgado for
posteriormente anulada ou se um indulto for concedido, pela ocorrência
ou descoberta de fatos novos que provem cabalmente a existência de erro
judicial, a pessoa que sofreu a pena decorrente dessa condenação deverá
ser indenizada, de acordo com a lei, a menos que fique provado que se
lhe pode imputar, total ou parcialmente, a não-revelação dos fatos
desconhecidos em tempo útil.
7. Ninguém poderá ser processado ou punido por um delito pelo
qual já foi absolvido ou condenado por sentença passada em julgado, em
conformidade com ã lei e os procedimentos penais de cada país.

ARTIGO 15 
1. Ninguém poderá ser condenado por atos ou omissões que não
Constituam delito de acordo com o direito nacional ou internacional, no
momento em que foram cometidos. Tampouco poder-se-a impor pena mais
grame do que a aplicável no momento da ocorrência do delito. Se, depois
de perpetrado o delito, a lei estipular a imposição de pena mais leve,
o delinqüente deverá dela beneficiar-se.
2. Nenhuma disposição do presente Pacto impedirá o julgamento ou
a condenação de qualquer indivíduo por atos ou omissões que, no momento
em que foram cometidos, eram considerados delituosos de acordo com os
princípios gerais de direito reconhecidos pela comunidade das nações.

ARTIGO 16
Toda pessoa -terá direito, em qualquer lugar, ao

reconhecimento de sua personalidade jurídica.

ARTIGO 17 
1. Ninguém poderá ser objeto dg ingerências arbitrárias ou
ilegais em sua vida privada, em sua família, em seu domicílio ou em sua
correspondência, nem de ofensas ilegais às suas honra e reputação.
2. Toda pessoa terá direito à proteção da lei contra essas

- ingerências ou ofensas.

ARTIGO 18
1. Toda pessaa terá direito a liberdade de pensamento, de
consciacia e de religião. Esse direito implicará a liberdade de ter ou
adotar uma religião ou uma crença de sua escolha e a liberdade de
professar sua religião ou crença, individual ou coletivamente, tanto
pública como privadamente, por meio do culto, da celebração de ritos,
de prAtiCas e do ensino.

2. Ninguêm poderá ser submetido a medidas coercitivas que possam
restringir sua liberdade de ter ou de adotar uma religião ou crença de
sua escolha.
3. A liberdade de manifestar a própria religião ou crença estará
sujeita apenas à limitações previstas em lei e que se façam necessárias
para proteger a segurança, a ordem, a saúde ou a moral públicas ou os
direitos e as liberdades clãà demais pessoas.
4. Os Estados Partes do presente Pacto comprometem-se a
respeitar a liberdade das pais - e, quando for o caso, dos tutores
legais - de assegurar a educação religiosa e moral dos filhos que
esteja de acordo com suas próprias convicções.

ARTIGO 19 
1. Ninguém poderá ser molestado por suas opiniões.
2. Toda pessoa terá direito à liberdade de expressão; esse
direito incluirá a liberdade de procurar, 	 receber e difundir
informações e idéias de qualquer natureza, independentemente de
considerações de fronteiras, verbalmente ou por escrito, em forma
impressa ou artística, ou por qualquer outro meio de sua escolha.
3. O exercício do direito previsto no parágrafo 2 do presente
artigo	 implicará	 deveres . e	 responsabilidades	 especiais.

Conseqüentemente, poderá estar sujeito a certas restrições, que devem,
entretanto, ser expressamente previstas em lei e que se façam
necessárias para:

a) assegurar o respeito dos direitos e da reputação das
demais pessoas;

b) proteger a segurança nacional, a ordem, a saúde ou a moral
públicas.

ARTIGO 20 
1. Será proibida por lei qualquer propaganda em favor da guerra.
2. Será proibida por lei qualquer apologia do ódio nacional,
racial ou religioso que constitua incitamento à discriminação, à
hostilidade ou à violência.

ARTIGO 21
O direito de reunião pacifica será reconhecido. O exercício .

desse direito estará sujeito apenas às restrições previstas em lei e
que se façam necessárias, em uma sociedade democrática, no interesse da
segurança nacional, da segurança ou da ordem públicas, ou para proteger
a saúde ou a moral públicas ou os direitos e as liberdades das demais
pessoas.

ARTIGO 22
1. Toda pessoa terá o direito de associar-se livremente a
ontras, inclusive o direito de constituir sindicatos e de a eles •
filiar-se, para a proteção de seus interesses.
2. O exercício desse direito estará sujeito apenas às restrições
previstas em lei e que se façam necessárias, em uma sociedade
democrática, no interesse da segurança nacional, da segurança e da
ordem públicas, ou para proteger a saúde ou a moral públicas ou os
direitos e liberdades das demais pessoas. O presente artigo não
impedirá que se submeta a restrições legais o exercício desse direito
por membros das forças armadas e da polícia.
3. Nenhuma das disposições do presente artigo permitirá que
Estados Partes da Convenção de 1948, da Organização Internacional do
Trabalho, relativa à liberdade sindical e à proteção do direito
sindical, venham a adotar medidas legislativas que restrinjam - ou
aplicar a lei de maneira a restringir - as garantias previstas na
referida Convenção.

ARTIGO 23 
1. A família é o elemento natural e fundamental da sociedade e
terá o direito de ser protegida pela sociedade g pelo Estado.
2. Será reconheCido o direito dó homem e da mulher de, em idade
núbil, contrair casamento e constituir família.
3. Casamento algum será celebrado sem o consentimento livre e
pleno dos futuros esposos.
4. Os Estados Partes do presente Pacto deverão adotar as medidas
apropriadas para assegurar a igualdade de direitos e responsabilidades
dos esposos quanto ao casamento, durante o mesmo e por ocasião de sua
dissolução. Em caso de dissoluçao, deverão adotar-se disposições que
assegurem a proteção necessária para os filhos.

ARTIGO 24
1. Toda criança terá direito, sem discriminação alguma por
motivo de cor, sexo, língua, religião, origem nacional -ou social,
situação económica ou nascimento, às medidas de proteção que a sua
condição de menor requerer por parte de sua família, da sociedade e do
Estado.
2. Toda criança deverá ser registrada imediatamente após seu
nascimento e deverá receber um nome.
3. Toda criança' terá o direito de adquirir uma nacionalidade.

ARTIGO 25
Todo-cidadão terá o direito e a possiblidade, sem qualquer

das formas de discriminação mencionadas no artigo 2 e sem restrições
infundadas:

a) de participar da condução dos assuntos públicos,
diretamente ou por meio de representantes livremente escolhidos;

b) de votar e de ser eleito em eleições pariOdicas,
autenticas, realizadas por sufrágio universal e igualitário e por voto
secreto, que garantam a manifestação da vontade dos eleitores;

c) de ter acesso, em condições gerais de igualdade, às
funções públicas de seu país.

ARTIGO 26 
Todas as pessoas são iguais perante a lei e têm direito, sem

discrimição alguma, a igual proteção da Lei. A este respeito, a.lei
deverá proibir qualquer forma de.discriminação e garantir a todas as
pessoas proteção igual e eficaz contra qualquer discriminação por
motivo de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de
outra natureza, origem nacional ou social, situação econômica,
nascimento ou qualquer outra situação.

ARTIGO 27
Nos Estados em que haja minorias étnicas, religiosas ou

lingüísticas, as pessoas pertencentes a essa minorias não poderão ser
privadas do direito de ter, conjuntamente com outros membros de seu
grupo, sua própria vida cultural, de professar e praticar sua própria
religião e usar sua própria língua.

PARTE IV
ARTIGO 28 

1. Constituir-se-á um Comitê de Direitos Humanos (doravante
denominado o "Comitê" no presente Pacto). O Comité será composto de
dezoito membros e desempenhará as funções descritas adiante.
2. O Comitê será integrado por nacionais dos Estados Partes do
presente Pacto, os quais deverão ser pessoas de elevada reputação moral
e reconhecida competência em matéria de direitos humanos, levando-se em
consideração a utilidade da participação de algumas pessoas com
experiência jurídica.
3. Os membros do Comitê serão eleitos e exercerão suas funções a
título pessoal.
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ARTIGO 29 
1. Os membros do Comitê serão eleitos em votação secreta dentre
uma lista de pessoas que preencham os requisitos previstos no artigo 28
e indicadas, com esse objetivo, pelos Estados Partes do presente Pacto.
2. Cada Estado Parte no presente Pacto poderá indicar duas
pessoas. Essas pessoas deverão ser nacionais do Estado que as indicou.
3. A mesma pessoa poderá ser indicada mais de uma vez.

. ARTIGO 30 
1. A primeira eleição realizar-se-á no máximo seis meses após a
(:lata de entrada em vigor do presente Pacto.
2. Ao menos quatro meses antes da data de cada eleição do
Comitê, e desde que não seja uma eleição para preencher uma vaga
declarada nos termos do artigo 34, o Secretário-Geral da Organização
das Nações Unidas convidará, por escrito, os Estados Partes do presente
Protocolo a indicar, no prazo de três meses, os canditatos a membro do
Comitê.
3. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas
organizará uma lista por ordem alfabética de todos os candidatos assim
designados, mencionando os Estados Partes que os tiverem indicado, e a
comunicará aos Estados Partes do presente Pacto, no máximo um mês antes
da data de cada eleição.
4. Os membros do Comitê serão eleitos em reuniões dos Estados
Partes convocadas pelo Secretário-Geral da Organização das Nações
Unidas na sede da Organização. Nessas reuniões, em que o quorum será
estabelecido por dois terços dos Estados Partes do presente Pacto,
serão eleitos membros do Comitê os candidatos que obtiVerem o maior
número de votos e a maioria absoluta dos votos dos representantes dos
Estados Partes presentes e votantes.

ARTIGO 31
1. O Comitê não poderá ter mais de um nacional de um me'smo
Estado.
2. Nas eleições do Comitê, levar-se-ão em consideração uma
distribuição geográfica eqüitativa e uma representação das diversas
formas de civilização, bem como dos principais sistemas jurídicos.

ARTIGO 32 
1. Os membros do Comitê serão eleitos para uma mandato de quatro
anos. Poderão; caso suas candidaturas sejam apresentadas novamente, ser
reeleitos. Entretanto, o mandato de nove dos membros eleitos na
primeira eleição expirará ao final de dois anos; imediatamente após a
primeira eleição, o presidente da reunião a que se refere o parágrafo 4
do artigo 30 indicará, por sorteio, os nomes desses nave membros.
2. Ao expirar mandato dos membros, as ereições se realizarão
de acordo cem o disposto nos artigos precedentes desta 'Parte do
presente Pacto.

ARTIGO 33 
1, Se, na opinião unânime dos demais membros, um membro do
Comitê deixar de desempenhar suas funções por motivos distintos de uma
ausência temporária, o Presidente comunicará tal fato a0 Secretário-
Geral da Organização das Nações Unidas, que declarará vago o lugar que
o referido membro ocupava.
2. .Em caso de morte ou renúncia de um membro do Comitê, o
Presidente comunicará' imediatamente tal fato ao Secretário-Geral da
Organização das Nações Unidas, que declarará vago o lugar desde a data
da morte ou daquela em que a renúncia passe a produzir efeitos.

ARTIGO 34 
1. Quando uma vaga for declarada nos termos do artigo 33 e o,
mandato do membro a Ser substituído não expirar no prazo de seis meses
a contar da data em que tenha sido declarada a- vaga, o Secretário-Geral
da Organização das Nações Unidas -comunicará tal fato aos Estados Partes
do presente Pacto, que poderão, no prazo de dois meses, indicar
candidatos, em conformidade com o artigo 29, para preencher a vaga.

2. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas
organizará uma lista por ordem alfabética dos candidatos assim
designados é a comunicará aos Estados Partes do presente Pacto. A
eleição destinada a preencher tal vaga será realizada nos termos das
disposições pertinentes desta parte do presente Pacto.
3. Qualquer membro do Comitê eleito para preecher uma vaga em
conformidade com o artigo 33 fará parte do Comitê durante o restante do
mandato do membro que deixar vago o lugar do Comitê, nos termos do
referido artigo.

ARTIGO 35
Os membros do Com="1"—.eceberão, com a aprovação da

Assembléia-Geral da Organização das Nações Unidas, honorários
provenientes de recursos dá Organização das Nações Unidas, nas
condições fixadas, considerando-se a importância das funções do Comitê,
pela Assembléia-Geral.

ARTIGO 36
O Secretário-Geral da Organizaçao das Nações Unidas colocará

à disposição do Comitê 6 pessoal e os serviços necessários ao
desempenho eficaz das funções que lhe são atribuídas em virtude do
presente Pacto.

ARTIGO 37
1. 'O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas convocará
os Membros do Comitê para a primeira reunião, a realizar-se na sede da
Organização.
2. Após a primeira reunião, o Comitê deverá reunir-se em bodas
as ocasiões previstas em suas regras de procedimento.
3. As reuniões do Comitê serão realizadas normalmente na sede da
Organização das Nações Unidas ou no Escritório das Nações Unidas em
Genebra.

ARTIGO 38
Todo Membro do Comite devera, antes de iniciar suas funções,

assumir, em sessão pública, o comprorit.so  solene de que desempenhará
suas funções imparcial e conscientemente.

ARTIGO 39 •
1. ,	 O Comité' elegerá sua mesa para um período de dois anos. Os
membros da mesa poderão ser reeleitos.	 .
2. O próprio Comité" estabelecerá suas regras .de procedimento;
estas, contudo, deverão conter, entre outras, as seguintes disposições:

a) O quorum será de doze membros;
b) As decisões do Comitê serão tomadas por maioria de votos

do membros presentes.

ARTIGO 40 
1. Os Estados Partes do presente Pacto comprometem-se a submeter
relatórios sobre as medidas por eles adotadas para tornar efetivos os
direitos reconhecidos no presente Pacto e sobre o progresso alcançado
no gozo desses direitos:

a) Dentro do prazo de um ano, a contar do início da vigência
do presente Pacto nos Estados Partes interessados;

b) A partir de então, sempre que o Comitê vier a solicitar.
2. Todos os relatórios serão submetidos ao Secretário-Geral da
Organização das Nações Unidas, que os encaminhará, para exame, ao
Comitê. Os relatórios deverão sublinhar, caso existam, os fatores e as
dificuldades que prejudiquem a implementação do presente Pacto.
3.	 O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas poderá,
após consulta ao Comitê, encaminhar às agências especializadas
interessadas cópias das partes dos relatórios que digam respeito a sua
esfera de competência.

4. O'Comitê estudará os relatórios apresentados pelos Estados
Partes do presente Pacto e transmitirá aos Estados Partes seu próprio
relatório, bem como os comentários gerais que julgar oportunos. O
Comitê poderá igualmente transmitir ao Conselho Económico e Social os
referidos comentários, bem como cópias dos relatórios que houver
recebido dos Estados Partes do presente Pacto.
5. Os Estados Partes no presente Pacto poderão submeter ao
Comitê as observações que desejarem formular relativamente aos
comentários feitos nos termos do parágrafo 4 do presente artigo.

ARTIGO 41
1. Com base no presente Artigo, todo Estado Parte do presente
Pacto poderá declarar, a qualquer momento, que reconhece a competência
do Comitê para receber e examinar as comunicações em que um Estado
Parte alegue que outro Estado Parte não vem cumprindo as obrigações que
lhe impõe o presente Pacto. As referidas comunicações só serão
recebidas e examinadas nos termos do presente artigo no caso de serem
apresentadas por um Estado Parte que houver feito uma declaração em que
reconheça, com relação a si próprio, a competência do Comitê. O Comitê
não receberá comunicação, alguma relativa a um Estado Parte que não
houver feito uma declaração dessa natureza. As comunicações recebidas
em virtude do presente artigo estarão sujeitas ao procedimento que se
segue:

a) Se um Estado Parte do presente Pacto considerar que outro
Estado Parte não vem cumprindo as disposições do presente Pacto poderá,
mediante comunicação escrita, levar a questão ao conhecimento . deste
Estado Parte. Dentro do prazo de três meses, ' a contar da- data do
recebimento da comunicação, o Estado destinatário fornecerá ao Estado
que enviou a comunicação explicações.ou quaisquer outras declarações
por escrito que esclareçam a questão, as quais deverão fazer
referência, até onde seja possível e pertinente, aos procedimentos
nacionais e aos recursos jurídicos adotados, em trâmite ou disponíveis
sobre a questão;

b) Se, dentro do prazo de seis meses, a contar da data do
recebimento da comunicação original pelo Estado destinatário, a questão
não estiver dirimida satisfatoriamente para ambos os Estados Partes
interessados, tanto um como o outro terão o direito de submetê-la ao
Comitê, mediante notificação endereçada ao Comitê ou ao outro Estado
interessado;

c) O Comitê tratará de todas as questões que se lhe submetem
em virtude do presente artigo somente após ter-se assegurado de que
todos os recursos jurídicos internos disponíveis tenham sido utilizados
e esgotados, em consonância com os princípios do Direito Internacional
geralmente reconhecidos. Não se aplicará essa regra quanto a aplicação
dos mencionados recursos prolongar-se injustificadamente;

d) O Comitê realizará reuniões confidenciais quando estiver
examinando as comunicações previstas no presente artigo;

e) Sem prejuízo das disposições da alínea c), o Comitê
colocará seus bons ofícios à disposição dos Estados Partes interessados
no intuito de alcançar uma solução amistosa pra a questão, baseada no
respeito aos direitos humanos e liberdades fundamentais reconhecidos no
presente Pacto;

f) Em todas as questões que se lhe submetam em virtude do
presente artigo, o Comitê poderá solicitar aos Estados Partes -
interessados, a que se faz referência na alínea b), que lhe forneçam
quaisquer informações pertinentes;

g) Os Estados Partes interessados, 'a que se faz referência na
alínea b), terão direito de fazer-se representar quando as questões

'forem examinadas no Comitê e de apresentar suas observações verbalmente
e/ou por escrito;

h) O Comitê, dentro dos doze meses seguintes à data de
recebimento da notificação mencionada na alínea b), apresentará
relatório em que:

(i) se houver sido alcançada uma solução nos termos da
alínea e), o Comitê restringir-se-á, em seu relatório, a uma breve
exposição dos fatos e da solução alcançada.

(ii) se não houver sido alcançada solução alguma nos
termos da alínea e), o Comitê, restringir-se-á, em seu relatório, a uma
breve exposição dos fatos; serão anexados ao relatório o texto das
observações escritas e as atas das observações orais apresentadas pelos
Estados Partes interessados.

Para cada questão, o relatório será encaminhado aos Estados
Partes interessados.
2. As disposições do presente artigo entrarão em vigor a partir
do momento em que dez Estados Pdrtes do presente Pacto houverem feito
as declarações mencionadas no parágrafo 1 deste artigo. As referidas
declarações serão depositadas pelos Estados Partes junto ao Secretário-
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Geral da Organização das Nações Unidas, que enviará cópias das mesmas
aos demais Estados Partes. Toda declaração poderá ser retirada, a
qualquer momento, mediante notificação endereçada ao Secretário-Geral.
Far-se-á essa retirada sem prejuízo do exame de quaisquer questões que
constituam objeto de uma comunicação já transmitida nos termos deste
artigo; em virtude do presente artigo, não se receberá qualquer nova
comunicação de um Estado Parte uma vez que o Secretário-Geral tenha
recebido a notificação sobre a retirada da declaração, a menos que o
Estado Parte interessado haja feito uma nova declaração.

.ARTIGO 42 
1. a) Se uma questão submetida ao Comité, nos termos do artigo
41, mão estiver dirimida satisfatoriamente para os Estados Partes
interessados, o Comité poderá, com o consentimento prévio dos EStados
Partes interessados,, constituir uma Comissão ad hoc (doravante
denominada "a Comissão"). A Comissão colocará seus bons ofícios à
disposição dos Estados Partes interessados no intuito de se alcançar
uàa solução amistosa para a questão baseada no respeito ao presente
Pacto.

b) A"Comissão será composta de Cinco membros designados com o
consentimento dos Estados Partes interessados. Se os Estados Partes
interessados não chegarem a ' um acordo a respeito da totalidade ou de
parte da composição da Comissão dentro do prazo de três meses, os
membro da Comissão em relação aos quais não se chegou a acordo serão
eleitos pelo Comitê, entre os seus próprios membros, em votação secreta
e por maioria de dois terços dos membros dó Comitõ.
2. Os membros da Comissão exercerão suas funções a título
pessoal. Não poderão ser nacionais dos Estados interessados, nem de
Estado que não seja Parte do presente Pacto, nem de um Estado Parte que
mão tenha feito a declaração prevista no artigo 41.
3. A .própria Comissão elegerá seu Presidente e estabelecerá suas
regras de procedimento.
4. As reuniões da Comissão serão realizadas normalmente na sede
da Organização das Nações Unidas ou no Escritório das Nações Unidas em
Genebra. Entretanto, poderão realizar-se em qualquer outro lugar
apropriado que a Comissão determinar, após consulta ao Secretário-Geral
da Organização das Nações Unidas e aos Estados Partes interessados.
á.	 O secretariado referido no artigo 36 também prestará serviços
As comissões designadas em virtude do presente artigo.
6. As, informações obtidas e coligidas pelo Comitê' serão
colocadas a disposição da Comissão, a qual poderá solicitar aos Estados
Partes interessados que lhe forneçam qualquer outra informação
pertinente.
7.	 Após haver estudado a questão sob todos os seus aspectos,
mas, em qualquer caso, -  prazo de doze meses após dela ter tomado
conhecimento, a Comisso apresentará um relatório ao Presidente do
Comitê, que o encaminhará aos Estados Partes interessados:

a) Se a Comissão não puder terminar o exame da questão,
restringir-se-á, em seu relatório, a uma breve exposição sobre o
estágio em que se encontra o exame da questão;

b) Se houver sido alcançado uma solução amistosa para a
questão, baseada no respeito. dos direitos humanos reconhecidos no
presente Pacto, e Comissão restringir-se-á, em seu relatório, a uma
breve exposição dos fatos e da solução alcançada;

c) Se não houver sido alcançada solução nos termos da alínea
b), a Comissão incluirá no relatório suas conclusões sobre os fatos
relativos à questão debatida entre- os Estados Partes interessados,
assim como sua opinião sobre a possibilidade de solução amistosa para a
Apestão, o relatório incluirá as observações escritas e as atas das
observações orais feitas, pelos Estados Partes interessados;

d) Se o relatório da Comissão for apresentado nos termos da
alínea c),' os Estados Partes interessados comunicarão, no prazo de três
meses a contar da data do recebimento do relatório, ao Presidente do
Comitê se aceitam ou não os termos do relatório da Comissão.
8.	 As disposições do presente artigo não prejudicarão as
atribuições do Comité previstas no artigo 41.
9. Todas ás despesas dos membros da Comissão serão repartidas
eqtfitativamente entre os Estados Partes interessados, com base em
estimativas a serem estabelecidas pelo Secretário-Geral da Organização
das Nações -Unidas.
10. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas poderá,
caso seja necessário, pagar as despesas dos membros da Comissão antes
que sejam reembolsadas pelos Estados Partes interessados, em
conformidade com o parágrafo 9 do presente artigo.

ARTIGO 43 
Os membios do Comité* e os membros da Comissão de Conciliação

ad-hoc que forem designados nos termo do artigo 42 terão direito às
facilidades, privilégios e imunidades que se concedem aos peritos nó
desempenho de missões para a Organização das Nações Unidas, em
conformidade, com as seções pertinentes da Convenção sobre Privilégios e
Imunidades das Nações Unidas.

ARTIGO 44
As disposições relativas a implementação do presente Pacto

aplicar-se-ão sem prejuízo dos procedimentos instituídos em matéria de
direito humanos. pelos - ou em virtude dos mesmos - instrumentos
constitutivos e pelas Convenções da Organização das Nações Unidas e das
agências especializadas e não impedirão que os Estados Partes venham a
recorrer a outros procedimentos para a solução de controvérsias em
conformidade com os acordos internacionais gerais ou especiais vigentes
entre eles.

•
ARTIGO 45 

O Comité submetera a Assembléia-Geral, por intermédio do
Conselho Econômico e Social, um relatório sobre suas atividades.

PARTEV
ARTIGO 46 

Nenhuma disposição 4o presente Pacto poderá ser interpretada
em detrimento das disposições da Carta das Nações Unidas e das
Constituições das agências especializadas, as quais definem as
responsabilidades respectivas dos diversos órgãos da Organização das

Nações Unidas e das agências especializadas relativamente às questões
tratadas no presente Pacto.

ARTIGO 47 
Nenhuma disposição do presente Pacto poderá ser interpretada

em detrimento do direito inerente a todos os povos de desfrutar e
utilizar plena e livremente suas riquezas e seus recursos naturais.

PARTE VI
ARTIGO 48

1. O presente Pacto está aberto assinatura de todos os Estados
Membros da Organização das Nações Unidas ou membros de qualquer de Suas
agencias especializadas, de todo Estado Parte do Estatuto. da Corte
Internacional de Justiça, bem como de qualquer outro Estado convidado
pela Assembléia-Geral a tornar-se Parte do presente Pacto.
2. O presente Pacto está sujeito a ratificação. -Os instrumentos
de ratificação serão depositados junto ao Secretário-Geral da
Organização das Nações .Unidas.
3. 0-presente Pacto está aberto ã adesão de qualquer dos 'Estados
mencionados no parágrafo 1 do presente artigo.
4. Par-Se-á a adesão mediante depósito do instrumento de adesão
junto ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas.
5. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unida4 informará
todos os Estados que hajam assinado o presente Pacto ou a ele aderido
do depósito de cada instrumento de ratificação ou adesão.

ARTIGO 49
1. O presente Pacto entrara em vigor três meses após a data do
depósito, junto ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas,
do trigésimo-quinto instrumento de ratificação ou adesão.
2. Para os Estados que vierem a ratificar o presente Pacto ou a
ele aderir após o depósito do trigésimo-quinto instrumento de
ratificação ou adesão, o presente Pacto entrará em vigor três meses
após a data do depósito, pelo Estado em questão, de seu instrumento de
ratificação ou adesão.

ARTIGO 50
Aplicar-se-ão as disposições do presente Pacto, sem qualquer

limitação ou exceção, a todas as unidades constitutivas dos Estados
federativos.

ARTIGO 51 
1. Qualquer' Estado Parte do presente Pacto poderá propor emenclas
e depositá-las junto ao Secretário-Geral da Organização das Nações
Unidas. O Secretário-Geral comunicará todas as propostas de emenda aos
Estados Partes do presente Pacto, pedindo-lhes que o notifiquem se
desejam que se convoque uma conferência dos Estados Partes destinada a
examinar as propostas e submeté-las a votação. Se pelo menos um terço
dos Estados Partes se manifestar a favor da referida convocação, o
Secretário-Geral convocará a conferência sob os auspícios da
Organização das Nações Unidas. Qualquer emenda adotada, pela maioria dos
Estados Partes presentes e votantes na conferência será submetida à
aprovação da Assembléia-Geral das Nações Unidas'.
2. Tais emendas entrarão em vigor quando aprovadas pela
Assembléia-Geral das Nações Unidas e aceitas em conformidade com seus
respectivos procedimentos constitucionais, por uma maioria de dois
terços dos Estados Partes no presente Pacto.
3. Ao entrarem em vigor, tais emendas serão obrigatórias pafa os
Estados Partes que as aceitaram, ao passo que os demais Estados Partes
permanecem obrigados pelas disposições do presente Pacto e pelas
emendas anteriores por eles aceitas.

ARTIGO 52 
Independentemente das notificaçoes previstas no likrágrafo 5

do artigo 48, o Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas
comunicará a todos os Estados referidos no parágrafo 1 do referido
artigo:

a) as assinaturas,	 ratificações e adesões recebidas em
conformidade com o artigo 48;

b) a data de entrada em vigor do Pacto, nos termos do artigo
49, e a data em entrada em vigor de quaisquer emendas, nos termos do
artigo 51.

ARTIGO 53 
1. O presente Pacto, cujos textos em chipét;, espanhol, francês,
inglés e russo são igualmente autênticos, será depositado nos arquivos
da Organização das Nações Unidas.
2. O Secretário-Geral 'da Organização das Nações Unidas
encaminhará cópias autênticas do presente Pacto a todos os Estados
mencionados no artigo 48.

Em fé do quê, os abaixo-assinados, devidamente autorizados
por seus respectivos Governos, assinaram o presente Pacto, aberto à
assinatura em Nova York, aos 19 dias do más de dezembro do ano de mil
novecentos e sessenta e seis.

DECRETO N9 593, DE 6 DE JULHO DE 1992

Promulga o Convênio entre o Governo da Re-
pública Federativa do Brasil e a Faculda-
de Latino-Americana de Ciências Sociais
(FLACSO) para o Funcionamento da Sede Aca-
dêmica da FLACSO no Brasil.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 84, inciso VIII, da Constituição, e

Considerando que o Governo da República Federativa do Brasil
e a Faculdade Latino-Americana de Ciências Sociais (FLACSO)
assinaram, em 3 de dezembro de 1990, em Brasília, o Convênio para o
Funcionamento da Sede Acadêmica da FLACSO no Brasil;
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Considerando que o Congresso Nacional aprovou esse Acordo
por meio de Decreto Legislativo n 2 20, de 8 de maio de 1992;

Considerando que o Acordo entrou em vigor em 22 de maio de
1992, na forma de seu artigo X;

D ECRET A;

Art. 1 2 O Convênio entre o Governo da República Federativa
do Brasil e a Faculdade Latino-Americana de Ciências Sociais
(FLACSO) para. o FunciOnaménto . da Sede Acadêmica da FLACSO no Brasil,
apenso per cópia ao presente Decreto, será executado e cumprido tão
inteiramente ábmo nele se contém.
5

-- Art. 2 0 Este Decreto- entra em vigor na data de sua
publicação.

Erasilia, 06 de julho	 de 1992; 171 2 da Independência e
104 2 da República.

FERNANDO COLLOR
Celso Lafer

-*-
ANEXO AO DECRETO QUE PROMULGA O CONVÊNIO ENTRE O GOVERNO DA REPOBLICA

FEDERATIVA DO BRASIL E A FACULDADE LATINO-AMERICANA DE CIÊNCIAS SOCI

AIS - FLACSO PARA O FUNCIONAMENTO DA SEDE ACADÊMICA DA FLACSO NO

BRASIL.

CONVÊNIO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E A
FACULDADE LATINO-AMERICANA DE CI NCIA SOCIAIS - FLACSO PARA

O FUNCIONAMENTO DA SEDE ACADÉMICA DA FLACSO NO BRASIL 

O Governo da República Federativa do Brasil
e
A Faculdade Latino-Americana de Ciências Sociais (FLACSO),
(doravante denominados "Partes'),

Desejosos de dar continuidade a iniciativas de cooperação de
interesse do Governo brasileiro nas áreas de competência e atuação
indicadas nos programas de trabalho da FLACSO, e

Tendo em vista° disposto no Artigo VIII, 1, do Acordo sobre
a FLAÇSO e a Resolução VIII/05 de sua Assembléia Geral Ordinária,

Convêm no seguinte:

ARTIGO I 
1. A FLACSO será representada junto AO Governo brasileiro pela
sede Acadêmica FLACSO Brasil, com sede em Brasília. .
2. O Governo brasileiro designará- um representante junto à
FLACSO.

ARTIGO II 
A Sede Acadêmica FLACSO - Brasil executará atividades de

docência de pós-graduação, pesquisa e outra & modalidades de cooperação
no campo do desenvolvimento econômico e social e da integração da
América Latina e do Caribe, em cumprimento a programas e projetos
previamente acordados com os órgãos competentes do Governo brasileiro
ou com instituições de ensino superior e centros de pesquisa, mediante
consulta prévia ao Governo brasileiro, através de seu representante.

ARTIGO III 
A direção e a administração das atividades da Sede Acadêmica

FLACSO - Brasil serão confiadas ao Diretor da Sede, designado pela
Assembléia Geral. da FLACSO.

ARTIGO IV 
1. A FLACSO, seus bens e ativo, gozarão de imunidade de todas as
fôrmas de processo legal, exceto na medida em que, em qualquer caso
determinado, houver expressamente renunciado a essa imunidade. Fica
entendido, porém, que nenhuma renúncia de imunidade se estenderá a
qualquer medida de execução.
2.	 A Sede Acadêmica FLACSO . - Brasil, seus arquivos e documentos,
serão invioláveis.
3.	 A FLACSO, seu ativo e bens no Brasil estarão:

a) isentos de qualquer imposto direto. Fica, todavia,
entendido que a Sede Acadêmica não poderá solicitar isenção de impostos
que não sejam mais do que uma simples remuneração dos serviços de
utilidade pública;

b) isentos de qualquer direito de alfândega, proibição ou
restrição de importação ou exportação para objetos importados ou
exportados pela Sede Acadêmica FLACSO - Brasil para seu uso oficial.
Fica entendido, todavia, que os artigos importados de acordo com essa
isenção não serão vendidos no território brasileiro, salvo se em
Conformidade com as normas vigentes no Brasil;

c) isentos de todo direito de alfãndega e de toda proibição
ou restrição de importação e exportação pata suas publicações oficiais.
4. A FLACSO gozará, no que diz respeito a tarifas postais, de
tratamento não menos favorável que o tratamento concedido a qualquer
outro Governo, inclusive à missão diplomática. deste.

ARTIGO V
O Diretor da Sede Académica, ou seu representante devidamente

autorizado, proporá ao Governo brasileiro os nomes dos funcionários e
do pessoal 'internacional que se beneficiarão das prerrogativas
mencionadas neste Acordo.

ARTIGO VI 
O Diretor e funcionários da Sede Acadêmica e o pessoal

internacional que para ela trabalhar no Brasil:
a) serão imunes de processo legal quanto às palavras faladas

ou escritas e a todos os atos por eles executados na sua qualidade
oficial;

b) gozarão de isenção de impostos, quanto aos salários e
vencimentos a eles pagos pela FLACSO;

c) terão direito de importar, com isenção de direitos, seus
móveis e objetos, quando assumirem pela primeira vez o seu posto no
Brasil.	 •

ARTIGO VII 
Não gozarão das imunidades previstas no Artigo precedente as

pessoas nele enumeradas que forem de nacionalidade brasileira.

ARTIGO VIII
1. Os privilégios e imunidades são. conéedidos'aos funcionãrios,
representantes ou pessoal internacional da Sede Acadêmica FLACSO -
Brasil apenas no interease, da mesma,. não para benefício pessoal dos
próprios indivíduos.
2. A FLACSO terá o direito e o,dever de renunciar à imunidade de
qualquer funcionário, repreSentante ou pessoal internacional em
qualquer caso em que a imunidade impeça o andamento ' da justiça e Possa
ser dispensada sem prejuízo para os interesses da Sede Acadêmica; •

ARTIGO IX
A Sede Acadêmica FLACSO - Brasil será responsável pelos

gastos decorrentes do seu funcionamento, assegurados por uma parcela
representativa da Contribuição Anual do Governo brasileiro à FLACSO,
fixada, no presente, em quantia equivalente. a US$100,000.00, e que
poderá ser paga em moeda nacional. Não obstante, tais gastos poderão
ser adicionalmente custeados por contribuições de instituições
brasileiras com as quais a Sede FLACSO - Brasil mantenha convênio para
a prestação de cooperação técnica.

ARTIGO 5c
O presente .Convênio entrara em vigor na data em que a

Faculdade Latino-Americana de Ciências Sociais - FLAÇSO acusar o
recebimento da notificação do Governo brasileiro de que o Convênio foi
aprovado segundo as normas constitucionais brasileiras.

ARTIGO XI
Emendas ao presente Convênio poderão ser propostas. por

qualquer das partes. Qualquer emenda, desde que mutuamente acertada,
poderá ser efetuada por troca de notas e entrará em vigor na data em
que a FLACSO adusar recebimento da notificação do Governo brasileirode
que a emenda foi aprovada segundo as normas constitucionais
brasileiras.

ARTIGO XII 
O presente Convênio poderá ser terminado por consenso mútuo

ou mediante denúncia, efetuada por via diplomática e com antecedência
mínima de um ano.

Feito em Brasília, aos 3 dias do mês de dezembro de 1990, em
dois exemplares originais, nos idiomas português e espanhol, -sendo
ambos os textos igualmente autênticos.

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA
	

PELA FACULDADE LATINO-AMERICANA
	FEDERATIVA DO BRASIL:

	 DE CIÊNCIAS SOCIAIS - FLACSO:
	Igor Torres-Carrilho

	
Ayrton Fausto

DECRETO N9 594, DE 6 DE JULHO DE 1992

Promulga o Protocolo Adicional ao Convênio
Cultural, na Área de Rádio e Televisão, entre
o Governo da República Federativa do Brasil e
o Governo da República Oriental do Uruguai.

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que .lhe
confere o art. 84, inciso VIII ( da Constituição; e .

Considerando que o Governo da República Federativa do Brasil
e o Governo da República Oriental do Uruguai assinaram, em 14 de
agosto de 1985, em Montevidéu, o Protocolo Adicional ao Convênio'
Cultural, na Área de Rádio e Televisão;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou esse Protocolo
por meio de Decreto Legislativo n 2 225,de 12 de dezembro de 1991;

Considerando que o Protocolo- entrou em. vigor em 15 de
janeiro de 1992, na forma de seu artigo VIII, parágrafo 12;

D ECRET A:

Art. 1 2 O Protocolo Adicional ao Convênio Cultural, na Área
de Rádio e Televisão, entre o Governo da República Federativa do
Brasil e o Governo da República Oriental do Uruguai, apenso por
cópia ao presente Decreto, será executado e cumprido tão
inteiramente como nele se contém.

Art. 2 2 Este Decreto entra em. vigor na data de sua
publicação.

	

Brasília, 06 de	 julho	 de 1992; 171' da Indepen
dência e 104 2 da República.

FERNANDO COLLOR

Celso Lafer

ANEXO AO DECRETO QUE PROMULGA O PROTOCOLO ADICIONAL AO sCONVENIO

CULTURAL NA ÁREA DE RADIO E TELEVISÃO, ENTRE O GOVERNO DA. REPOBLI

CA FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO DA REPÚBLICA ORIENTAL DO

URUGUAI.

	/MOEI
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PROTOCOLO ADICIONAL AO CONVÊNIO CULTURAL ENTRE O GOVERNO DA 
REPOBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO DA REPOBLICA

ORIENTAL D-0 UR-UG-UAI , NIC All-EA DE MID-5-11 
_—

O Governo da República Federativa do Brasil
e
O Governo da República Oriental do Uruguai,

Doravante denominados "Partes Contratantes",

Visando A adaptar 'a nova realidade continental, mormente no
que tange ao desenvolviment o dos meios de comunicação de massa, os
termos do Convênio Cultural assinado em Montevidéu, a 28 de dezembro
de 1956, ratificado pelos respectivos Congressos Nacionais, e em vigor
desde 14 de junho de 1968;

Tendo presente o espirito do Tratado de Amizade, Cooperação
e Comércio, subscrito em Rivera a 12 de junho de 1975;

Atentos 'a necessidade de serem esses meios utilizados para o
melhor conhecimento dos povos, e registrando com satisfação os
progressos obtidos na aplicação do Artigo X do Convênio Cultural,

Convieram no seguinte:

ARTIGO I 
Estabelecer, por meio do presente Protocolo, um programa de

cooperação no campo de Rádio e Televisão.

ARTIGO II
O Governo da República Federativa do Brasil designa como

responsável pela formulação de projetos dentro do presente programa a
"Fundação Centro- Brasileiro de Televisão Educativa (FUNTEVE)", e o
Governo da . República Oriental do - Uruguai designa-, com a mesma

finalidade,	 o "Serviço . Oficial	 de Difusão, Rádio, Televisão e
Espetáculos (SODRE)", sem prejuízo do encorajamento i	 expansão dos

contactos -mantidos na área privada.

ARTIGO III 
Sob a Coordenação da . FUNTEVE, outras fundações ou entidades

vinculadas a órgãos Governamentais e Integrantes do Sistema Nacional
de Radiodifusão Educativa (SINRED) da República Federativa do Brasil
poderão colaborar na execução do Programa de Trabalho referido no
Artigo V. .

ARTIGO IV 
As Partes Contratantes selecionarão as áreas geográficas

onde deverão ser realiiados os programas, bem como os setores de
cooperação que deverãa ser explorados, e o conteúdo dos programas e
determinarão,, ainda, o modo de sua execução.

ARTIGO V 
A cooperação mencionada no Artigo I se desenvolverá em áreas

de competência das entidades a serem oportunamente designadas
mediante;

a), intercâmbio de informações e experiências;
b) intercâmbio de técnicos;
c) programação de estágios para treinamento de pessoal;
d) organização de seminários, cursos e conferências;
e) fornecimentó	 de	 programas de televisão de caráter

cultural, çientifico e educativo; 	 •
f) fornecimento de programas de rádio;
g) realização de programas conjuntos; e
h) qualquer outra modalidade convencionada pelas Partes

Contratantes.

ARTIGO VI 
1. Caberá 'as Seções Brasileira e Uruguaia da Comissão Geral de
Coordenação criada pelo Tratado de Amizade, Cooperação e Comércio,
celebrado entre os dois paises em Rivera, em 1975, analisar,
programar, coordenar, e avaliar a execução dos projetos previstos
neste Protocolo, bem como propor 'as Partes as medidas que julgarem
pertinentes.
2. Sem prejuizo do previsto no item 1 deste Artigo, cada uma

, das Partes Contratantes poderá. , a qualquer momento, apresentar "a outra
através dos canais diplomáticos usuais, solicitações . relativas -a

aplicação deste Protocolo.

Protocolo As Partes Contratantes poderão complementar o presente
através de contotos ou qualquer outra forma de Ajuste.

ARTIGO VII 

ARTIGO VIII
1. O presente Protocolo entriFrem vigor uma vez cumpridas as
formalidades legais requeridas .pela legislação das Partes
Contratantes. Ser& válido por um periodo de 4 anos, renovável
automatiçamente, por periodos idênticos, a menos, que uma das Partes
Contratantes notifique "a outra por escrito, por via dipl6matica, três
meses antes do término da vigência, sua intenção de denunciá-lo.
2. Qualquer das Partes Contratantes poderá solicitar,
Igualmente por -escrito e por via diplomática, a revisão total ou
parcial deste Protocolo.
3. As disposições .revistas, ou emendadas, por consentimento
mútuo, por via diplomática, entrarão em vigor na data de sua
aprovação pelas Partes Contratantes e não afetarão, em principio, os
programas em execução.

Feito em Montevidéu, aos 14 dias do mês de agosto de 1985,
em dois -exemplares originais, nos idiomas português e espanhol,
fazendo ambos os textos igualmente fé.

PELO GOVERNO DA REPOBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL:

	

Olavo Egydio Setubal.

	
PELO GOVERNO DA REPUBLICA

ORIENTAL DO URUGAUI:
Enrique Iglesias

DECRETO DE 6 DE JULHO DE 1992

Autoriza o funcionamento do curso de
Agronomia do Centro de Ciências Agrá
rias, em Chapeei:3, Santa catarina.

C) Presidente da Ftepiáblice,no
uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV; da Constitui-
ção, de acordo com o disposto no art. 47 da Lei n9 5.540, de 28 de no
vembro de 1968, com a redação dada pelo Decreto-lei n9 842, de 9 d.j
setembro de 1969, regulamentado pelo Decreto n9 359, de 9 de dezembro
de 1991, e tendo em vista o que consta do Processo n9 23001.000434/92-23,
do Ministério da Educação,

DECRETA:

Art. 19 - Fica autorizado o funcionamento do curso de Agro-
nomia, a der ministrado pelo Centro de Ciências Agrárias, mantido pe-
la Fundação Educacional Unificada do Oeste de Santa Catarina, com se
de na cidade de ChapecO, Estado de Santa Catarina.

Art. 29 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publi-

cação. Brasilia, 06 de - julho de 1992;
1719 da Independência e 1049 da República.

FERNANDO COLLOR
José Goldemberg

DECRETO DE . 6 DE JULHO DE 1992

Autoriza o funcionamento do curso de En
genharia de Produção Mecânica do Centro
de Ciências Exatas e Tecnológicas, de
Joaçaba-SC.

C) Presidente da Ftepiablic:a, no
uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constitui-
ção, de acordo com o disposto no art. 47 da Lei n9 5.540, de 28 de no
vembro de 1968, com a redação dada pelo Decreto-lei n9 842, de 9 de-
setembro de 1969, regulamentado pelo Decreto n9 359, de 9 de dezembro
de 1991, e tendo em vista o que consta do Processo n9 23001.000433/92-61,
"do Ministério da Educação,	 •

DECRETA:.

Art. 19 - Fica autorizado o funcionamento do curso de Enge-
nharia de Produção Mecânica, a ser ministrado pelo Centro derCiências
Exatas e Tecnologicas, mantido pela Fundação Educacional Unificada. do
Oeste de Santa Catarina, com sede na -cidade de Joaçata, Estado de San-
ta Catarina.

Art. 29 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publi-

1719 da Independência e 1049 da República.

cação.	
Brasília, 06	 de	 julho	 de 1992;

FERNANDO COLLOR
José Goldemberg

DECRETO DE 6 DE JULHO DE 1992

Autoriza o funcionamento do curso de
Ciâncias Biológicas, da Fundação Edu
cacional da Região de Joinville-SC.

O Presidente da Repúblice.,no uso
da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição,de
acordo com o disposto no art. 47 da Lei n9 5.540, de 28 de novembko de
1968, com a redação dada peló Decreto-lei n9 842, de 9 de setembro de
1969, regulamentado pelo Decreto n9 359, de 9- de dezembro de 1991, e
tendo em vista o que consta do Processo n9 23001.000465/90-9 5 , do Mi-
nistério da Educação,

DECRETA:

Art. 19 - Fica autorizado o funcionamento do curso de Ciân -
cias Biológicas, nas modalidades de Licenciatura e Bacharelado, a ser
ministrado pela Fundação Educacional da Região de Joinville, com sede
na cidade de Joinville, Estado de Santa Catarina.

Art. 29 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publica
ção. 

Brasilia, 06	 de	 julho	 de 1992;

1719 da Independência e 1049 da República. . 

FERNANDO COLLOR
José Goldemberg

DECRETO DE 6 DE JULHO DE 1992
Autoriza o funcionamento do curso de
QUimica Industrial, da Fundação Edu-
cacional da Região de Joinville-SC.

O Presidente da República.,no uso
da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição,de
acordo com o disposto no art. 47 da Lei n9 5.540, de 28 de novembro de
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1968, com a redação dada pelo Decreto-lei n9 842, de 9 de setembro de
1969, regulamentado pelo Decreto n9 359, de 9 de dezembro de 1991, e
tendo em vista o que consta do Processo n9 23001.000465/90-95, do Mi-
nistério da Educação,

DECRETA:

19 - Fica autorizado o funcionamento do curso de Quím. I-.
a ser ministrado pela Fundação Educacional da Região de
sede na cidade de Joinville, Estado de Santa catarina.

Art. 29 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publica

DECRETA:

Art. 19 - Fica autorizado o .funcionamento do curso de Histó-
ria, nas modalidades de Licenciatura e Bacharelado, a ser ministrado
pela União dos Centros de Ensino Superior do Contestado, mantida pela
Federação das Fundações Educacionais do Contestado, com sede na cidade
de Caçador, Estado de Santa catarina.

Art. 29 - Este Decreto entra era vigor na data de sua publica
ção.

Brasília, 06	 de	 julho	 de 1992;
1719 da Independência e 1049 da República.

Art.
ca Industrial,
Joinville, com

ção..	
Brasília, 06	 de	 julho	 de 1992;	 FERNANDO COLLOR

1719 da Independência e 1049 da República. 	 José Goldemberg

FERNANDO COLLOR
José ÇoIdemberg

DECRETO DE 6 DE JULHO DE 1992

Autoriza o funcionamento do curso de
Ciências Biológicas dos Centros de
Ensino Superior da universidade do
Oeste de Santa Catarina.

O Presidente da Weibúblic:ekno uso
da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição ,de
acordo com o disposto no art. 47 da Lei n9 5.540, de 28 de novembro de
1968, com a redação dada pelo Decreto-lei n9 842, de 9 de setembro de
1969, regulamentado pelo Decreto n9 359, de 9 de dezembro de 1991, e
tendo em vista o que consta do Processo n9 23001.000993/90-53, do Mi-
nistério da Educação,

DECRETA:

Art. 19 - Fica autorizado o funcionamento do curso de Cién
cias BiolOgicas, nas modalidades Licenciatura e Bacharelado a ser Irti-
nistrado pelos Centros de Ensino Superior da Universidade do Oeste de
Santa Catarina, mantidos pela Fundação Educacional Unificado do Oeste
de Santa Catarina, com sede na cidade de chapec6, Estado de Santa Cata
rina.

Art. 29 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Brasília, 06	 de	 julho	 de 1992;
1719 da Independência e 1049 da República.

-
FERNANDO COLLOR
José Goldemberg

DECRETO DE 6 DE JULHO DE 1992

Autoriza o funcionamento do Curso Supe
rior de Tecnologia em Processamento de
Dados, da União dos Centros de Ensino
Superior do Contestado, em Caçador,San
ta Catarina.

C) Presidente da República, no
uso; da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constitui-
ção, de acordo com o disposto rio art. 47 da Lei n9 5.540, de 28 de
novembró de 1968, com a redação dada pelo Decreto-lei n9 842, de 9 de

• setembro de 1969, regulamentado pelo Decreto n9 359, de 9 de dezembro
de 1991, e tendo em vista o que consta do Processo n9 23001.000129/92-50,
.do Ministério da Educação,

DECRETA:

Art. 155 - Fica autorizado o funcionamento do curso superior
de Tecnologia em Processamento de- Dados, modalidade Tecnólogo, a ser
ministrado pela União doa Centros de Ensino Superior do Contestado,
mantida pela Federação das Fundações Educacionais do contestado, com
sede na cidade de Caçador, Estado de Santa Catarina.

Art. 29 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publi-

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
DECRETOS DE 6 DE JULHO DE 1992

O 'Presidente da República,usando da atribuição que lhe confe
re o artigo 66 da Lei n9 6.815, de 19 de agosto de 1980, alterada pela
Lei n9 6.964, de 09 de dezembro de 1981, e tendo em vista o que consta
do Processo n9 029, de 1992, do Ministério da Justiça, resolve

EXPULSAR

do territiirio nacional, na conformidade do artigo 65 da Lei n9 6.815, de
19 de agosto de 1980, ALEJANDRO PEREZ MANTILLA, de nacionalidade peruana,
filho de Juan Mantilla e de Soila Perez Castro, nascido em Chimbote, Hua
ras, Peru, aos 24 de março de 1963, que reside no Estado de Pernambuco.

• Brasil i a, 06	 de	 julho
	 de 1992; 1719 da , Independin

cia e 1049 da República.
FERNANDO COLLOR
Célio Borja	 .

O Presidente da República ,usandc da atribuição que lhe confe
re o artigo 66 da Lei n9 6.815, de 1-9 de agosto de 1980, alterada pela•
Lei n9 6.964, de 09 de dezembro de 1981, „e tendo em vista o que consta .
do Processo n9 022á de:1992, do Ministerio da Justiça. , resolve

EXPULSAR

do territ5rio nacional, na conformidade do artigo 65 da Lei n9 6.815, de
19 de agosto de 1980, JORGE LUIS RAMOS BALDEON, de nacionalidade perUanal
filho de relix Ramos Huaman e de Ana Baldeon de Landa, nascido em Lima,
Peru, aos 25 de novembro de 1966, que reside no Estado de Pernambuco.

	

Brasilia, 06 de	 julho	 de 1992; 1719 da Independen
cia e 1049 da•Repliblica.

FERNANDO COLLOR
Célio Borja

O Presidente da República ,usando da atribuição que lhe conf e

re o artigo 66 da Lei n9 6.815, de 19 de agosto de 1980, alterada pela
Lei n9 6.964, de 09 de dezembro de 1981, e tendo em vista o que consta
do Processo n9 021, de 1992, do Ministério da Justiça, resolve

EXPULSAR

Malddnado, nascido em

do territErio nacional
19 de agosto de 1980,
peruana, filho de Guil Lima, Peru, aos 29 de março de 1953, que reside no

lermo Maldonado Rodriguez e de Lorenza Marcelo de
LUIS GUILLERMO MALDONADO MARCELO, de nacionalidade, na conformidade do artigo 65 da Lei n9 6.815 ,de

Estado de Pernambuco.

	

Brasil ia, 06 de	 julho	 de 1992; 1719 da	 Indepen
dencia e 10 4 9 da República.	

FERNANDO COLLOR
Célio Borja

cação.
- Brasília,	 06	 de	 julho

1719 da Independência e 1049-da República.

FERNANDO COLLOR
José Goldemberg

de 1992; O Presidente da República ,usando da atribuição que lhe confe,
re o artigo 66 da Lei n9 6.815, de 19 de agosto de 1980, alterada 	 pela
Lei n9 6.964, de 09 de dezembro de 1981, e tendci em vista o que 	 consta
do Processo n9 3.598, de 1992, do Ministério da Justiça, resolve

DECRETO DE 6 DE JULHO DE 1992

Autoriza o funcionamento do curso de Eis
tória da União _dos Centros de Ensino su-
perior do contestado, em caçador-Santa
Catarina.

O Presidente da República,no uso
da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição,de
acordo com o disposto no art. 47 da Lei n9 5.540, de 28 de novembro de
1968, com a redação dada pelo Decreto-lei n9 842, de 9. de setembro de
1969, regulamentado pelo Decreto n9 359, de 9 de dezembro de 1991, e
tendo em vista o que .consta do Processo n9 23001.000992/90 4.91, do Mi-
nistério da Educaçao,

EXPULSAR

cional, na conformidade dos artigos 65 e 71 da Lei n4
agosto de 1980, SERGIO OSVALDO PEDRERO VALDERRAMA, d.e na
ena, filho de Fernando Arturo Pedrero e de Maria IsabeT
ido em Valparaiso, Chile, aos 07 de julho de 1932, que
de Mato Grosso do Sul, ficando a efetivação da medida

cumprimento da pena a que estiver sujeito no Pais e
oder Judiciãrio.

Brasilia, 06 de
dencia e 1049 da República.

FERNANDO COLLOR
Célio Borja

do territõrio na
6.815, de 19 de
cionalidade chil
Valderrama, nasc
reside no Estado
condicionada ao
liberação pelo P

julho	 de 1992; 1719 da	 Indepen
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°Presidente da Repúbflea,úsan do da atribuição que lhe confe
ré o' artigo 66 da Lei n9 6.815, de 19 de agosto de 1980, alterada 	 peli

Lei n9'6.964, de 09 de dezembro de 1981, e tendo em vista o que	 consta

do Processo n9 037, de 1992, do Minist g rio da justiça, resolve

EXPULSAR

do territgrio nacional, na conformida de dos artigos 65 e 71 da Lei n9

6.815, de 19 de agosto de 1980, MALACH/ CHIM EGEMAOMM, de nacionalidade
nigeriana, filho de Egenaonn Ewadike e de Florenne Egenaonn, nascido em
Lagos, Nig g ria, aos 23 de março de 1964, que reside no Estado de São
Paulo, ficando a efetivação da medida condicionada ao cumprimento da pe
na a que estiver sujeito no Pais e g liberação pelo Poder Judiciário.

Brasilia, 06 de	 julho	 de 1992; 1719 da	 Indepen

dencia e 1049 da República.

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES
DECRETO DE 6 DE JULHO DE 1992

O Presidente da República, na

qualidade de Grão-Mestre das Ordens Brasileiras e de acordo com o Re

gulamento aprovado pelo Decreto n9 66.434, de 10 de abril de 1970,
alterado pelo Decreto n9 73.876, de 29 de março de 1974, e pelo De-
ereto n9 86.669, de 311 de novembro de 19814 resolve

ADMITIR

no Quadro Suplementar da ORDEM, DE RIO BRANCO, a titulo p gsturno, no

grau de GRÃ
-CRUZ, o Conde ROBERT MATHIAS JULES DE BILLY, de naciona-

lidade francesa.
Brasilia, em 06 de	 julho	 de 1992;

1719 da Independência e 1049 da República.

FERNANDO COLLOR
Celso Lafer

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

TERÇA-FEIRA, 7 JUL 1992

SECRETAR IA DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS

Comissão Nacional de Energia Nuclear
Superintendência de Infra-Estrutura

DESPACHOS
Trata-se o presente processo (NO 1918/91) de contratação da Associação
Brasileira de Energia Nuclear, para que 103 (cento e trás) servidores
'da CNEN participe do "4Q Congresso Geral de Energia Nuclear" que será
realizado no Rio de Janeiro do dia 05 ã 10/07/92. Sendo assim, e com
base no parecer do consultor da Presidênci a (F1.70) e parecer da Procu
radoria Jurídica, vide fls. 73 à 75, solicito autorização para contra
tação da referida firma, de acordo com o Inciso II, do Artigo II, digg
artigo 23 do Decreto-Lei n92.300/86 de 21.11.86.

Em 2 de julho de 1992
TARCISIO TRINDADE PEREIRA

Chefe da DISUP

Autorizo a emissão da Nota de Empenho com imexigibilidade de licitação
com base no Inciso II do Artigo 23 do Decreto-Le i no 2.300, de 21.11.86,
em favor da ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ENERGIA NUCLEAR, submeto, porém,
a presente decisão á ratificação do Sr. Superintendente de Infra-Estru
tura, em conformidade com o disposto no artO 24 do referido diplóma
gal.

Em 2 de julho de 1992
HILTO CHI	 -

Gerente Administrativo

ATO DE RATIFICAÇÃO
Ratifico o ato da inexigibilidade de licitação acima.. Determino que
se publique no Diário Oficial da União os mencionados despachos, na in
tegra e em conjunto no prazo de 72 horas, conforme dispõe o artigo 7O
do Decreto nO 449, de 17 .de fevereiro de 1992.

Em 2 de julho de 1992

• FLAVIO CARVALHO REGO
.Superintendente de Infra-Estrutura

INFORME-SE SOBRE NOSSOS
. SERVIÇOS GRÁFICOS:

Formulários contínuos, impressos padronizados, livros, folhetos.

cartazes e outros.
IMPRENSA NACIONAL — Fone: (061) 321-5566 — R. 213-e 319

FERNANDO COLLOR
Caio Borja

DIÁRIO OFICIAL

(Of. n9 167/92)

CREDENCIAL
O Senhor Presidente da República recebeu, no dia 06 de julho corrente, __as credenciais dos

seguintes Chefes de Missão Diplomática: Senhor LUIS MARIA RAMHZEZ BOETTNER,
Embaixador do Paraguai, e Senhor TSELISO THAMAE, Embaixador do Lesoto.

MENSAGEM
br 260, de 06 de julho de 1992. Restituição ao Congresso Nacional de aut6gagos do
projeto de lei que, sancionado, transformou-se na Lei n'8.439, de 06 de julho de 1992.

14° 261, de 06 de Oto de 1992. Participação ao Senado Federal - do recebimento das
Muiságens SM rh 146 a 148, de 1992.

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE
Instituto Brasileiro do :Meio Ambiente e dos

Recursos Naturais Renováveis
PORTARIA N9 73, DE 3 DE JULHO DE 1992

A PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS
RECURSOS NATURAIS RBNOVAVEIS - IBAMA, no 'uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo art. 24, da Estrutura Regimental anexa ao Decreto
n9 78, de 05 de abril de 1991, e art, 83, inciso XIV, do Regimento In
terno aprovado pela Portatia/GM/N9 445, de 16 de agosto de 1989,

Considerando o descumorimento por parte do Sr. João ,	Carlos
Nascimento Ferreira das exigências legais previstas na Portaria 	 n9
185/90-P, de 22 de fevereiro de 1990, resolve: .

I - Cancelar o registro de criadouro cientifico concedido ao•
Sr. 'Jaó Carlos Nascimento Ferreira, atreves da Portaria n9 185/90-P
de 22 de 'fevereiro de 1990, publicada no Diário Oficial da União n9 40,
de 28 de. fevereiro de 1990, Seção I, página 3909, Processo n9 2177/89-
DE/PA.

(Of. n9 845/92).

II Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

III - Revogam-se- as disposições em contrário, especialmente a
Portaria n9 185/90-P; de 22 de fevereiro de 1990.

. MARIA TERESA JORGE PADUA
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Ministérios 
4•11111~~11111.11.0",

Ministério da Justiça
NEM.

SECRETARIA NACIONAL I)()S DIREITOS
DA CIDADANIA E JUSTICA

Departamento de Classificação Indicativa
PORTARIAS DE'2 DE JULHO DE 1992

A Diretora Su6stituta do Departamento de Classificação Indicativa da
tarja Nacional dos Direitos da Cidadania e Jústiça do Ministério da Justiça, no
suas atribuições, e tendo em vista o disposto nos. artigos 21 inciso XVI e 220 §
ciso I, da Constituição Federal, resolve:

N 2 2111- Classificar, para cinema, o filme 'QUASE UMA FAMILIA",,título original
"IMMEDIATE FAMILY" da Columbia Tri-Star Filas of Brasil, Inc., genero: drama, como I

MADEQUADO PARA MENORES DE 12 ANOS.
justificação da impropriedade: conflitos psicológicos.
(Protocolo MJ n2 08000-004300/90-08).

N2 2112- Classificar, para cinema, o trailer do filme 'QUASE UMA FAMILIA'	 título

original "IMMEDIATE FAMILY", da Columbia Tri-Star Films of Brasil, Inc., gênero: na se.

guinte CATEGORIA:LIVRE.
.(Protocolo MJ n 2 08000-004300/90-08).

N 2 2113- Classificar, para cinema, o filme 'TEMPO DE GLORIA', título	 original

"GLORY" da Columbia Tri-Star Filas of Brasil, Inc., gênero: guerra, como INADEQUADO

' PARA MENORES DE 14 ANOS.
justificação da impropriedade: violência.
(Protocolo MJ n2 08000-004301/90-62).

14 2 2114- Classificar, para cinema, o. trailer do filme 'TEMPO DE GLORIA", título orj

ginal "GLORY" da Columbia Tri-Star 	 of Brasil, Inc., gênero: guerra, como INADE-

QUADOPARAMENOR ES DE 12 ANOS.
justificação da impçropriedeidé: violência.
(ProtocolO MJ n 2 08000-004301/90-62).

14 2 ale- Classificar, para televisão, o filme 'ESPIRITO DE VINGANÇA', título origj
nal "UTU" da Rádio e Televisão Bandeirantes Ltda. gênero: drama, como PROGRAMA NAO
RECOMENDADOPARA MENORES DE 14 AMOS. INADEQUADO . PARA ANTES DAS 21 HORAS.

justificação da impropriedade: violência.
(Protocolo MJ n 2 08000-004407/90-93).

N 2 2116- Classificar, Para televisão, o filme 'CONSTANCE",titulo original"CONSTANCE?

da Rádio e Televisão Bandeirantes Ltda. gênero: drama, como PROGRAMA NÃO RECOMENDADO

PARA MENORES DE 12 AMOS. INADEQUAINIPARA ANTES DAS 20 HORAS.
justificação da impropriedade: desvirtuamento de valores éticos.
(Protocolo MJ n2 08000-004408/90-56).

N 2 2117- Classificar, para televisão, o filme 'ESPANTALHO ASSASSINO', título orig_i_
nal "THE SCARECROW", da Rádio e Televisão Bandeirantes Ltda., gênero: suspense, como
PROGRAMA NÃO RECOMENDADO PARA MENORES DE 12 ANOS. INADEQUADO PARA ANTES DAS 20 HORAS.

justificação da impropriedade; tensão.
(Protocolo MJ n2 08000-004410/90-06)-

N 2ll8 Classificar,para televisão,..e filme 'O SEQUESTRO DE LAREN", titulo original
"FATHER'S REVENGE" da Radio e Televisao Bandeirantes Ltda. gênero: drama, como PRO-
GRAMA NÃO RECOMENDADO PARA MENORES DE 12 ANOS. INADEQUADO PARA ANTES DAS 20 HORAS.

justificação da impropriedade: tensão.
(Protocolo MJ n 2 08000-004411/90-61).

N 9 2119- Classificar, para televisão, o filme 'PERSEGUIÇÃO FEROZ', título original
"NIGHTMARE AT BITTER CREEK", da Rádio e Televisão Bandeirantes Ltda., gênero: aventu -
ta, como PROGRAMA. NÃO RECOMENDADO PARA MENORES DE 12 ANOS. INADEQUADO PARA ANTES DAS

20 HORAS.
justificação da impropriedade: violência.
(Protocolo MJ n2 08000-004412/90-23).

112 2120- Classificar, para televisão, o filme 'CAÇADA ALUCINANTE', título original

-"SPEDTRAP" . da Radio e Televisão Bandeirantes Ltda., gênero: policial, como PROGRAMA

NÃO RECOMENDADO PARA MENORES DE 14 ANOS. INADEQUADO PARA ANTES DAS 21 HORAS.

justificação da impropriedade: violência.
(Protocolo MJ n 2 08000 -004413/96--96).

N 2 2121- Classificar, para televisão, o filme 'ARMADILHA DO DESTINO', título orlai
nal"SPREE" da Rádio e Televisão Bandeirantes Ltda., gênero: aventura, como PROGRAMA

NÃO RECOMENDADO 	 PARA MENORES DE Dl ANOS. INADEQUADO PARA ANTES DAS 21 HORAS.

justificação da impropriedade: violendia e tensão.
(Protocolo MJ n 2 .08000-004414/90-59).

N2 2122- Classificar, pata televisão, o filme 'SERPENTE DO TERROR", título original

k "THE SNAKE PEOPLE" da Rádio é Televisão Bandeirantes Ltda., gênero: policial suspen -
se, como PROGRAMA NÃO RECOMENDADO PARA MENORES DE 14 ANOS. INADEQUADO PARA MIES DAS

21 MORAS.

NÃO RECOMENDADO PARA MENORES DE 14 ANOS. INADEQUADO PÁRA ANTES DAS 21 HORAS.
justificação da impropriedade: violência e tensão.
(Protocolo MJ n 2 08000-004416/90-84).

	

N 2 2124-	 Classificar, para televisão, o filme 'A GAROTA DO CHEFE°, título	 original

"GET RITA", da Rádio e Televisão Bandeirantes Ltda., gênero: comédia, comõ 	 PROGRAMA
NÃO RECOMENDADO PARA MENORES DE 12 ANOS. INADEQUADO PARA ANTES DAS 20 MAS.

justificação da impropriedade: desvirtuamento de valores éticos.
(Protocolo MJ n 2 08000-004417/9047).

	

N 2 2125-	 Classificar, para televisão, o filme 'O METRO', título original "SUBWAY".,da
Rádio e Televisão Bandeirantes Ltda., gênero: aventura,como PROGRAMAiNÃO RECOMENDADO

PARA MENORES DE 14 ANOS. INADEQUADO PARA ANTES DAS 21 HORAS.

justificação da impropriedade: violência,
(Protocolo MJ n 2 08000-004418/90-18).

N 2 2126- Classificar, para televisão, o filme 'MASSACRE II", título original
"SLUMBER PARTY MASSACRE II", da Rádio e Televisão Bandeirantes Ltda., genero:terror,co
mo PROGRAMA NÃO RECOMENDADO PARA MENORES DE 18 ANOS. INADEQUADO PARA ANTES DAS 23 DQ,

RAS.	
justificação da impropriedade.: extrema violência e tensão.
(Protocolo MJ n2 08000-004419/90-72).

N 2 2127- Classificar, para televisão, o filme 'A QUADRILHA DA FRONTEIRA', título ori
ginal "BADMAWS RIVER", da Rádio e Televisão Bandeirantes Ltda., gênero: western, como
PROGRAMA NÃO RECOMENDADO PARA MENORES DE 14 ANOS. INADEQUADO PARA ANTES DAS 21 HORAS.

justificação da impropriedade: violência.
(Protocolo MJ m 2 08000-004420/90-51).

N 2 2128- Classificar, para televisão, o filme °OS FANTASMAS ESTÃO CHEGANDO', título
original "THOSE DEAR DEPARTED", da Rádio e Televisão Bandeirantes Ltda., gênero: comé-
dia, para VEICULAÇÃO EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo MJ n 2 08000-004421/90-14).

N 2 2129- Classificar, 'para televisão, o filme "132 ANDAR", título original"THE
13TH FLOOR", da Rádio e Televisão Bandeirantes Ltda., gênero: suspensa, coma PROGRAMA

NÃO 
RECOMENDADO PARA MENORES DE 14 ANOS. INADEQUADO PARA ANTES DAS 21 HORAS.

justificação da impropriedade: tensão.
(Protocolo MJ n 2 OB000-004422/90-87).

N 2 2130- Classificar, para televisão, o filme 'OS FILHOS DA VIOLENCIA°, título orid

nal "WILD BOYS", da Rádio e Televisao Bandeirantes Ltda. gênero: aventura, como PRO -

GRAMA NÃO RECOMENDADO PARA MEMORES DE 14 ANOS. INADEQUADO PARA ANTES DAS 21 HORAS.

justificação da impropriedade : violência.
(Protocolo MJ n 2 .08000-004423/90-40).

	

N 2 2131-	 Classificar, para televisão, o filme 'VIAGEM AO SOBRENATURAL', título origi
nal "OUT OF THE BODY", da Rádio e Televisão Bandeirantes Ltda., gênero: suspensa, coco
PROGRAMA NÃO RECOMENDADO PARA MENORES DE 14 ANOS. INADEQUADO PARA ANTES DAS 21 HORAS.

justificação da impropriedade: violência.
(Protocolo MJ n 2 08000-004424/90-11).

	

11 2 2132-	 Classificar, para televisão, o filme 'AS PLUMAS DE CRISTAL', título miá.

nal "THE BIRD WITH THE CRYSTAL PLUMAGE", da Rádio e televisão Bandeirantes Ltda., genj

ro: suspense, coma PROGRAMA NÃO RECOMENDADO PARA MENORES DE 14 ANOS. DIMIDIAM° PAPA

ANTES DAS 21 NORAS.
justificação da impropriedade:. violência e tensão.
(Protocolo MJ n 2 08000-004425/90-75).

	

N 2 2133-	 Classificar, para televisão, o filme 'SILVER	 título-
"SILVER DRAGON NINJA", da Rádio e Televisão Bandeirantes Ltda., genero: ação artes mar .
ciais, como PROGRAMA NÃO RECOMENDADO PARA MENORES DE 14 ANOS. INADEQUADO PARA 'ANTES

DAS 21 HORAS.
justificação da impropriedade: violência e lutas marciais.
(Protocolo MJ n 2 08000-004426/90-38) .	.

Ng 2134- Classificar, para televisão, o filme 'BRONSON É CHINO", título original

"BRONSON IS CHINO" da Rádio e Televisao Bandeirantes Ltda. gênero: western, como PRQ

GRAMA NÃO RECOMENDADO PARA MENORES DE 14 ANOS. INADEQUADO PARA ANTES DAS 21 HORAS.

justificação da impropriedade : violência.'
(Protocolo MJ n g 08000-004427/90-09). .

	

N 2 2135-	 Classificar, para televiso, o filme 'A GRANDE PAIXÃO", titulo	 original

"THE LAST FLING", da Rádio e Televisão Bandeirantes Ltda., gênero: comédia, para VOCÊ
LAÇA° EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo MJ n* 08000-004428/90-63).

	

N 2 2136-	 Classificar, para televisoz o filme 'REGRESSO DO INFERNO", título original
"TO HEAL A NATION" da Radio e Televisao Bandeirantes Ltda.,. _gênero: drama, coma PRO-

GRAMA MO RECOMENDAD
O PARA MENORES DE 14 ANOS. INADEQUADO PARA ANTES DAS 21 HORAS.

justificação da impropriedade: conflitos psicológicos.
(Protocolo MJ n2 08000-004429/90-26).

N 2 2137- Classificar, para televisão, o filme "LIMAM( PARA AS CRIANÇAS°, titulo

original "LENA MY 100 CHILDREN"
'
 da Rádio e Televisão Bandeirantes ttda., gênero: dra-

ma, para VEICULAÇÃO EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo MJ ng 08000-004430/9043).

	

N 2 2138-	 Classificar, para televisão, o filme 'QUANDO É PRECISO SER PAI', título ori.

ginal "DADDY", da Rádio e Televisão Bandeirantes Ltda., gênero: drama, como 	
PROGRAMA

NÃO RECOMENDADO PARA MEMORES DE 12 ANOS. INADEQUADO PARA IATES DAS 20 HORAS.

justificação da imprópriedade: violência psicológica.
(Protocolo MJ n2 08000-004431/90-78).

Secre
uso de
3 2 in

justificação da impropriedade: violência e tensão.
(Protocolo MJ n2 08000-004415/90-11).

N 2 2123- Classificar, para televisão, o filme "ICADAICHM, título	 original
"KADAICHA", da Rádio e Televisão Bandeirantes Ltda.. gênero: suspense, como PROGRAMA
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8437-000360/91 -95
8437- 000489/91-11
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PROCESSO N9 8505- 08.542/91-62
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DIÁRIO OFICIAL	 TERÇA-FEIRA, 7 JUL 1992

, título	 original	 "Permartiennia definitiva- deferida por reunião . familiar,

drama, como PROGRAMA

	

	 nas termos da Resolução ne 22 do Conselho Nacional de Imi graç'ão e Por-
taria MJ n2 606.

,--'	 PROCESSO N2 8000-03.751/92-45 - SANDRA VIVIANA CERASO DE DE DOMINI e
JUAN ISNACIO DE DOMINI

8726	 SEÇÃO 1

N w 2139-	 Classificar, parP televisão, o filme 'DANA DE FERRO"
"LADY NOBSTER da Rádio e e ev s
NAO REMENDADO PARA MENORES DE 12 MOS- INADEQUADO PARA MfFES DAS 20 HORAS.

justificação da impropriedade: violência.
(Protocolo MJ n 2 08000-004432/90-31).

á	 T I i io Bandeirantes ltda genero:

Pedidos de prorrogação para asilado politico deferidos

PROCESSO N2 8000-13.577/92-76 - MEHRAN GOLSHAN, até 16/07/93

PnnnEssn N2 8507-000127/92 -20 SAEED ZAHRAI MOI4AMAT/ABA0I , até 22/01./94

Prorrogações de Registros ProvisOrios Dmferidas

NI 2140- Classificar, para televisão, o filme-10E DE CÓDIGO: DANCER", titulo orid
nal "COE NME: DANCER", da Rádio e Televisão Bandeirantes Ltda., gênero: espionagem,
como PROGRAMA NAO REMENDADO PARA MENORES DE 14 MOS. INADEQUADO DPARA ANTES DAS 21

NORAS.
justificação da impropriedade: violência e tensão.
(Protocolo MJ Ti 2 08000-004433/90-01).

IP 2141-	 Classificar, para televisão, o filme "AS LEIS DO MIO", título	 original

"EVIL MIAR RIVER" da Rádio e Televisão Bandeirantes Ltda., genero: drama,como
GRAMA NAO NECOMENDADO I PARA MENORES DE 14 ANOS. INADEQUADO PARA ANTES DAS 21 HORAS.

justificação da impropriedade: conflitos psicológicos.
(Protocolo MJ n2 08000-004434190-66).

/12 2142-	 Classificar, para televisão, o filme "NO AMOR E NA GUERRA*, titulo oritt
mal "IN (OVE ANO WAR", da Rádio e Televisão Bandeirantes Ltda., gênero: drama,como PRA
MAM Mo REMENDADO PAR.A MENORES DE 14 MIOS. INADEQUADO PARA ANTES DAS 21 HORAS.

justificação da irpropriedade: violência e tensão.
(Protocolo IV n 2 08000-004435/90-29)•

/12 2143-	 Classificar, para televisão, o filme "DEUS ANENÇOE AS CRIPMS"„ titulo orj.
ginal "000 I3LESS THE CHILD" da Radio e Televisão Bandeirantes Ltda., genero: drama,pa.
ra 1PEICULAÇA0 EM QAMER HOIVRIo: LIVRE-

(Protocolo $3 n2 08000-004436/90-91).

Ne 2144- Classificar, para televisão, o filme 'MIL RILHAS DE AVENTURA' titulo miá.
nal "8001)8Y PORK PIE" da Rádio e' Televisão Bandeirantes Ltda. gênero: Comedia 	 com

MURARA MO RECOMENDADO PARA MENORES DE 14 MIOS. INADEQUADO PARA ANTES DAS 21 HORAS.

justificação da impropriedade: desvirtuamento de valores éticos-
(Protocolo 14.7 n2 08000-004437/90-54).

112 2145-	 Classificar, para televisão, o filme "PILOTOS DO INFERNO*, título original
"SHAKER RUN", da Rádio e Televisão Bandeirantes Ltda. gênero: aventura, como PROGRPM

do RECOPIE/1DM PARA MENORES DE 12 MIOS-INADEQUADO PARA ANTES DAS 20 	HORAS-
justificação da impropriedade: tensão.
(Protocolo P13 n 2 08000-004438/90-17). -

$1 2146-	 Classificar, _para televisão, o filme "DESTINO: AVEN111RA", título original
"STARLIGHT HOTEL", da Radio e Televisa° Bandeirantes Ltda., gênero: paliei al,como PRO-
GIMIA ião RECOMENDADO PARA MENORES DE 14 sãos_ INADEQUADO PARA NrrEs DAS 21 HORAS.

justificação da impropriedade: violência e tensão-
.	 (Protocolo MJ sie 08000-004439/90-80).

IP 2147- Classificar, para televisão, o filme "A REALIDADE DE UM SONHO', título orj
ginal "REAL LIFE" da Viacom Video iudio ComunicaçOes Ltda. gênero: drama, como PRO-
GRAMA ião REMENDADO PARA MENORES r€ 12 MOS- INMEQUADO PÁRA ANTES DAS \ 20 HORAS_

.	 justificação da . impropriedade: conflitos psicológicos.
(Prototolo MJn2 08000-004474/90-81).

IP 2148-	 Classificar, para televisão, o filme "O EXTERMINADOR DO PECADO", título
ginal "STONE COLO DEAD", -da Viacom Video Áudio Comunicações Ltda., gênero: policial,cg
mo PROGRAMA Mo RECOMENDADO PARA MENORES DE 14 mos. INADEQUADO PARA ANTES DAS 21 Hji

RAS-
justificação da impropriedade: violência.
(Protocolo $3 n 2 08000-004476/90-43).

Ne 2149-	 Classificar, para televisão, o filme "MEU TIO", título original	 "MON
ONCLE" da Sagres - Cinema, Televisão e Vídeo Ltda., gênero: comédia, para VEICULAÇAD

EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.
(Protocolo $3 "n 2 08000-004416/90.14).

NR 2150-	 Classificar, para televisão, o filme "O ABUTRE",titulo original"DOGKESELVY?
da Sagres - Cinema, Televisão e Vídeo Ltda. genero: 'drama policial, como 	 PROGRMA

I4140 EMENDADO PARA MENORES DE 14 MOS.: INÁDEUUABO PARA ANTES DAS 21 HORAS.
justificação da impropriedade: violencia e tensão.
(Protocolo 143 ri2 08000-004477/90-79).

N 2 2151-	 Classificar, para televisão, o filme 'AS FÉRIAS DO SR. 11ULOT", titulo origj
nal "LES VACANCES DE M. HULOT" da Sagres • Cinema, Televisão e Vídeo Ltda., geheroice_

média, para VEICULAÇÁO'DM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.
(Protocolo 113 n2 08000-00447E1/90-31).

2152-	 Classificar, para televrfio, o filme 'DUELO IMPLACÁVEL", titilo original•

"THE GRAND MEL "da Pole-Tel Filmes e Empreendimen tos Ltda. , gênero: aventura,	 para

VEICULSA0 EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.
(Protocolo MJ 11 2 08000-004479/90-02).

MUNA RAM( MENDES FRAGA

(Of n4 81/92)

Departamento de Estrangeiros

• -Divisão de Permanência de Estrangeiros
DESPACHOS DO CHEFE

Permanências def ini tivas deferi das

PnnnEsso NO 8354-000173/72 	 PHILIPPE. PIERRE MARIE MANIIARD

"Permanências (lel ni t ivas deferi das roni base na condi cão dê i nem-n(3 sa-

1 idade prevista nrs art. 75, II „ ria Lei 02 6.815/80	 moei rar) esta
apurada em si radi cânc a real i zada pelo Departamento de Poliria Federal

PROCESSO NO 1338903. 395/88 	 - SEOUNG CHUN CHOI e RY1ING HUA CHOI 1<IM
morssso NO 8505-06 827/88- 36 - IMARISCM DEI CARMEN ALARMO AI ARCON
PROCESSO NO 8460-05_772/71 -70 - HELENA mnussAnuen
PROCESSO N2 850521 _ 968/91- 09 MICJIALE PERNHAFIP SNANN.., MONTRA pAL i 1NE

GNANN e RATHARINA SPIPI4IE GNANN

RAQUEL MATTOS 0000N, até 16/04/93
MARIA ANTONIA SILVA, até 18/04/93
ESTEIA MIREYA SOSA, até 19/04/93
ADRIAN APARICIO ROBAINA ACOSTA, até
20/01/93
MARIA ESTIIER Rins, até 23/02/93
ANTONIO 01 IvEinA SAN,IHRJO, até 21/04/93

- PEDRO BERNARDINO DIAZ SANCHEZ, até
20/04/93
BALTASAR BRUN SOLVERA, até 27/03/93
JORDE E WS CEVAL t OS PincsnovEsio, 	 até
1.2/05/93
jiCISE ANTONIO SA1611E00, até 06/04/93
JANETH CECILIA Fl ARES SANDOVAL, até
03/04/93

- r.LAunio MARCELO BIANCO, até 07/04/93
ruiu ruRE E3HEN6, CHUNG YINS Clii ALI e MO
YU PEI, até 07/03/93
ROSAI IA NERYS PRESA BONIL I. A e IBERFII
AMERICCI TORRES SOBA, été 13102/93
ANTONIO OMAR ESIIE7	 SANCHE7,	 até
06/03/93

- HERNAN ERWIN PENAL 07A SOJA IN,	 até
06/03/93

U7 ANTONIA MEL DAR SARRIA, até 13103/93
HYEAND SOON CHO, até 13703/93
JUAN RAMON AI. CINKI FERREIRA DA SILVA e
NII.DA NOEMI	 AmoRIN MARTINEZ,	 até'
.1 4/03/93
SERGIO FABIAN RODRIGUEZ, até 14/03/93
At EJANDRO VOL "'PAIRE CARVAJAL SPE.RRA e
ELIANA ORIELE ANTONIA A7.0CAR DE CARVA-
3A1 , até 14/03/93
ELIAS MISAEL MUNIU SITITI, até 1.7/03193
VARTIVAR TSA1 MIAM, até 04/04193
CARLOS ;JORGE ERAM VAI.I.E. até 30/03/93
I NDAI ICIA RIVAS ORTEDA DE TENS, até
31/03/93

- JAIME GABRIEL VASOLIEZ RODRIGUEZ e PA-
TRICIA NUNEZ ESCOSAR, até 25/01./93
JUI JO Cl EM	 MEJ Iii ONES crua, 	 até
07/04/93
OCTAVIO VERSARA SENIL VEDA, até 07/04/93
1-111AN CHIA TE. até 04/04/93
FRED'?	 011INTEROS	 Vil 1 ARROEL
04/04/93
ANDEI	 SEVERO
04/04/93	 -
ORIANA ORAR I El	 ESCOBAR RIFFO,
05/04/93

8505. 12.551/91- 67 • JAIME EDUARDO MORAPASTEN SEITO,
06/04/93

85o5- .12.6i0/9.1-24	 CARLOS ISMAEL DIA7 (1Al VE2 , até -05/04/93

8509-LR.-822/9111 DANIEL ROBERTO SANSOE, até 06/04/93
0505- 13.024/91-OS - jAl RUM SER e YEANG ssurnJ sso HM até

il./04/931.
8505- 13.216/91- 68	 EDMUNDO LUIS REIN1101 0, ate 20/04/93
8505-13.217/91 -21 - ISABEL NELIDA PLANO 1.11NA DE ROCHA e

101111AM ROCHA II ANO, até 24/04/93-	 -

0505-13.327/91-29 - 	 .13ERTO SAUl_ cAp nEviLn vru,i ES,	 até
12/04/93

8505-14.274191 -013 - cHAN MAN 1101, até 25/04/93
8505- :14•4:19/91- 8.1 - CHAttl ATTE HARBARA MARTINA SEYFARTH, até

'24/04/93
8505- 15.228/91- 18 • SANDRA I ACA YANET PEREYRA SIlVEIRA, até

25/04/93

Prorrogações de Prazo de Estada no Pais Deferidas
MIMEI ANIMES CAI. t VOS	 OLMOS,
25/11/92
E OMS MARIE JCIG'EPII CHAVANE, MAM> MARIE
ANNE ANDREE CHAVANE, CYRYLLE MARIE JO-
SEPH CHAVANE, REDIS MARIE oosErti BER-

TRAND 1":1-1AVANNE, MATHILDE MARTE BAUDOUIN
RESINE CHAVANE e ANNE Cl AIRE MARIE AU-
DREY AMAURY cHAvnNE, até 08/07/94

I.1112 PAIII O In ES FERREIRA BARRETO

RETIFICAÇÃO
No Diário Cl4iria3 da União, Seção 1, pagina

n9 6.81.4 de 01. de junho de 1992 e pá g ina n9 7.243 dm 07 de junho lie

- 199r

PROCESSO

PROCESSO

PROCESSO
PROCESSO
pnncrssn

PROCESSO

PROCESSO

PROCESSO N9

PROCESSO NO

N2 8505- 11.139/91-48

N2 8505- 11 .193/91- 93

Nig 8505-11.263/91-77
N2 bsos-•tt. 4 i inf. -62
Ne 8505- 1.1 .526/91-84

N9 8505- 11.733/91- 39

Ng 8505- 11 . 889/91- 38

F1 ORES	 TICONA,

oté

até

até

até

PROCESSO- N9_
PROCESSO NP

PROCESSO N2
PROCESSO N.Q

PROCESSO NQ

PROCESSO N2
PROCESSO N9

PROCESSO N9

PROCESSO No

PROCESSO NP-

13508-0f .150/91-89 -
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TERÇA-FEIRA, 71UL- 1992 .

Leia -se:

porEsso NQ 8387- 00028n/9i-87 - NERI AlJ(5LISTO ROL ON G(IN7AlEZ e MARIA
CARLOTA ALMIRON DE IROLON

enOCESsn N12 8390- 01.243/91-12 ARTHURF 1 HUMBERTO CASTIll 0 OREI I ANA

PROCESSI) NP- 8460-05.0i 1/9I-63 ADRIAN 141iGn CAMPLILANGO GIIETT

No Diário Of ida] da Uniãn, Seçãn I, página
n.9 7.899 de 23 de junte-) de i992,

teia- se:

pnorEsts NP 8505- 14.6719 /91- 41 - MARY ('.R117 11JERON At BA, ISMAEL PEINADO
I_INO, l_flUDES KATTERINE GONZALES LIJERON
e MAURICIO PEINADO PONTON, ate 24/04/93

(Ofs. n9s. 73 e 74/92)

SECRETARIA NACIONAL DE DIREITO ECONO1VIICO
Departamento Nacional de Proteção e Defesa Econômica

DESPACHO DO DIRETOR

PROCESSO ADMINISTRATI VO NO 48
Representantes: RUAS COUROS E PELES LTDA.

RUAS COMéRCIO E REPRESEXTAÇ õES LTDA.

Representada ; FADEMAC S/A

1. Instaure-se processo administrativo
2. Notif que-s e a representada para, no prazo de 15

(quinze) dias, a, contar da fletir icação, querendo, apresentar de-tesa

Previa, especificar furidastentadame nte e requerer as provas que pretende

priefuzir.	 -MARCOS VINÍCIUS DE CAMPOS

(Of. n9 639/92)

SECRETARIA DE POLICIA FEDERAL
Departamento de Assuntos de Segurança Pública

PORTARIA N9 442, DE 29 DE JUNHO DE 1992

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Prabli-
da do Ministério da Justiça, no uso das atribuições que lhè sato conferi
das pelo artigo 111 do Decreto n9 99.244, de 10 de maio de 1990,- e teii
do em vista o que consta do Processo n9 08455-8826/92, resolve:

conceder autorização empresa LIVISEG - LIDERANÇA. DE VIGILÂNCIA E SEGU
RANÇA LTDA, CGC n9 27-113.588/0001-46, sediada no Estado do RIO DE JA -
NEIRO, vara adquirir, em estabelecimento comercial daquele Estado,etrinas
e muniçoes, de fabricação nacional, na seguinte quantidade e natureza:
10 revolveres calibre 38 e 120 cartuchos calibre 38.

WLADIR CAVALCANTE DE SOUZA LIMA

(59 94.209 - 6-7,92 - Cr$ 105.000,00)

Departamento de Policia Federal

DESPACHOS

REF.: Ofic io n2 0122/9 2-CRA/SR/DPF /PI
11;ff.: Super intendencia Regional do DPF no Estado do Piau!
~DOR.: Viação Aérea Rio Grandense - VARIG
AgSCRUYMISPENSA. DE L. ICITAÇAO.
METO: Aquisição de passagens aéreas no interesse do serviço desta des
centralizada e transporte de cargas e encomendas, no presente exercici-O.
VALOR ESTIMADO: . Cr$ 30.000.000,00 (trinta milhães de cruzeiros).
MiçãRtrfi~L: Cr$ 74.000,00(seten ta e quatro mi I cruzeiros).
14492RAMN DE 1~3: 060300'17420 810001
ELEMENTO DE DESPESA: 34903300 PI 702/713
KINC~RWXM: artigo 22, inciso VII, Dl n9 2.30(1/86
JUSTIFICAT VA: Despesa envolvendo concessionário de serviço público.

Teresina (P1), 8 de junno de /992
EDUARDO LONGO AUREL1PND

Super intendente  Reg ional

De acordo- Encaminhe :. se ao Senho Diretor Geral do DPF para ratificação.

BrasIlia(DF), 26 de junho de 1992

ANTCNIO GERALEC) bA RO-J-IA
Assistente Jurici Oco

RATIFICO a dispensa de lic i tação supra, nos termos propostos e determi-
no a publ icação em Di ario Oficial da União nos termos do artigo 70 do
Decreto n2 449, - de 17.02.92.

Brasi li a(DF), 26 de junho de 1992

AMAIRY APARECIDO GALDIND
Diretor do DPF

(Of. -n9 122/921

IMPRENSA. NACIONAL
PORTARIA N9 58, DE 6 DE JULHO DE 1992

O DIRETOR—GERAL DA IMPRENSA NACIONAL; usando da atri
buição que lhe confere o item IV, do artigo 55 do Regimento Interno
provado pela Portaria n4 15, de 21 de janeiro de 1992, do Ministro de
Estado da Justiça, resolve:Aprovar a seguinte tabela de preços pare as assinatu
ras do Diário Oficial da União Seçoes E, II e III e do Diario da Juriti-
ça Seções I e II; coa periodicidade trimestral:

Seção I	 seçio II	 Seção XXI

Di4rio Oficial	 Cri 121.000,00 Crt 31.000,00 Cri 110.000,00
Diario da Justiça	 Cri 122.400,00 Cri 194.000,00

No caso das publicações, o valor de centímetro por
coluna será de Cri 27-600,00.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica

Ça0.

FUNDAÇÃO NACIONAL DO INDIO
DESPACHO N9 1.1,-D'È 25 DE JUNHO 15E 1992

Assunto: Processo FUNAI/BSB/1218/9 2 . Referencia: Área Indígena TRINCHEI
RA BACAJA. Interessados: Grupos Indígenas Arawete, Assurini, Xikrin "e-
Apyterewa. EMENTA: Aprova o relatório de delimitação da Área Indígena
em que se refere, com fulcro no Decreto n9 22, de 04 dê fevereiro 	 de

1991-
O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI, tendo em

vista o que consta no Processo FUNAI/BSB/1218/9 2 , e considerando o Pare
cer n9 18/CEA/92 de autoria do Antropólogo GILBERTO MANHA, aprovado pi
la Resolução n9 058/CEA/92, que acolhe, face as razões e justificativas
apresentadas, decide:

1 - Aprovar as conclus5es obleto da citada Resolução para a
final, reconhecer os estudos e adequaçoes à delimitação da Area Indíge-
na TRINCHEIRA BACAJA, de ocupação dos respectivos grupos tribais Arawa
te, Assurini, Xikrin e Apyterewa, com a superfície e perímetro aproximã
dos de 1.655.000 ha e 710 km respectivamente: localizada nos MunicipiO
de Bacajã., Senador José Porfirio e São Félix do Xingu, Estado do Para.

2 - Determinar a publicação no 0.0.0. do Parecer, Memoria1Des
critivo e Despacho, na conformidade do Art. 29, § 79 do Decreto 22/91.

3 - Encaminhar o respectivo processo de demarcação ao Ministé
rio da Justiça, acompanhado da Minuta de Portaria Deolaratóri a , para a

aprovação.

PARECER N9 18, DE 12 DE JUNHO DE 1992

Processos FUNAI/BSB/3832/79, FUNAI/BSB/0707/79, FUNAI/BSEV/3951/ 85 , FUNAI

/4 e SUER/ 340/89 e FUNAI/BSB/0085/90. Denominação : Área Indígena TRINCHEI
RA BACAJA.. Grupos Indígenas: Xikrim e Kararaa (Je do Norte), Assurini,
Araweté e Apyterewa (Tupi-Guarani) . População: 880 índios. Localização:
Municípios de Bocejá, Senador José Porfirio e São Feliz do Xingii, no Ei
tado do Pará. Situação Fundiária: Identificada em duas ocasiões : 1972/
1979 (Processos 3832/78 e 0707/79) e 1989 (Processo FUNAI/4 e SUER/340/89)
sendo que esta última identificação- ratificou a proposta constante 	 rio

Processo FUNAI/HW/3951/8 5. Intrusada rio limite leste (no Menelão) 	 por

garimpeiros.
1. HISTÓRICO DA OCUPAÇA0 INDÍGENA DO INTERFLTIVIO XINGTI-BACAJA

Desde tempos imemoriais o interflávio Xingti-Baca já é disputado
por grupos indígenas rivais, sejam_ facções Kayapó ou, sobretudo, subgre
pos Tupi-Guarani. Segundo Viveiros de Castro (Os Deuses Canibais, 1986,
Cap. III) "A vasta região do interflóvio Xingu-Tocantins, na altura 	 do
médio-baixo curso de ambos os rios, era ocupada por diversos grupos Tu
pi-Guarani, desde pelo menos o Século XVII (Nimuendajó, 1948: 199-243).
Desde as matas do médio Xingt1 até as bacias dos rios Capim, Acará, Guri
pi e Pindare estende-se uma região ocupada quase exclusivament e por po
vos desta família lingüística, limitada ao norte pelo Amazonas, a sul e
a sudeste por grupos Je (Kayspó e Timbira) e com uma importante intrusão
Caribe (Arara) ... Esta verdadeira 'província' Tupi-Guarani do Pará ...
foi habitada por vários grupos hoje desaparecidos, conhecidos apenas de
crônicas missionárias e relatórios provinciais ... Dos grupos que exis
tem até hoje, os 'Assurini • já eram conhecidos desde fins do século pas
sedo na região entre o Xingii e o Bacajã (Condreau); os Parakanã surgem
na margem esquerda do Tocantins no começo do Século XX (Nimuendajti) . Na
década de 1920, os Suruí e Akuáwa-Assurini começam a ser conhecidos pe

' los brancos, na região do baixo Araguaia, Itacaiunas e Tucuruí; seu con
tato definitivo só se dará na década de 1950- (...) A origem 	 histórica

de todo esse conjunto de tribos Tupi-Guaran i do Pará-Maranhão ... é de
difícil precisão. Talvez fosse possível referí-la aos deslocamentos Tupi
namloá em direção à boca do Amazonas, a partir do Maranhão, no começo do
Século XVII ... "Porém, acrescenta o autor, que "a reconstruç ão histOri

ca dos movimentos Tupi-Guara ni na região ainda está por fazer, e depende
ré muito da história oral dos grupos atuais.. Laraia (1984) aponta um im
por-tante tema recorrente na tradição dos grupos atuais: o tema da cisão
de um grande grupo Tupi-Guarani, em geral apos disputas "violentas ( ...)
Laraia nota ainda que os Urubu/Kaapor estiveram localizados bem mais a
oeste de seu atual território e têm uma tradição de migração de uma par
te da tribo para o além, Tocantins; que os Akuáwa-Assur ini e Suruí afir
mam ter vindo de uma região a noroeste de seu sítio atual; se juntarmos
a isso a tradição Arawete de uma origem a leste do Ipixuna não deixa de
ser tentador especular sobre uma situação 'originária' do grupo 'proto-
paraense • no interfló.vio Xingó-Tocantins, talvez na área do alto Pacajá
ou do Anapir", no divisor de aguas Xingó-Baca já. Na continuidade, Vive:1

ENIO TAVARES DA ROSA

SYDNEY FERREIRA POSSUELO
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ros de Castro aponta os dois grandes movimentos que, separados por dois
séculos, foram os responsáveis pelo aniquilament o e concentração dos
grupos Tupi-Guarani sobreviventes no interflúvio Xingú-Bacajá : a invasão
européia da região, processada no sentido norte-sul, através dos grandes
rios e iniciada no começo do século XVII e a expansão Kayapó em direção
às matas do Xingu, iniciada em meados do século XIX e originada dos cam
pos do Araguaia, mais ao sul. A chegada dos subgrupos Kayapó na região
do Xing6-Baca já dataria, segundo o autor, do primeiro terço deste sécu
lo. "Os Kayap6 provocaram extensos deslocamento s dos grupos Tupi-Guarani
ali situados, causando grandes Baixas".

Assim, os Araweté, que tinham suas aldeias situadas até 1920
nas cabeceiras e alto curso do rio Bacajá, foram de lá desalojados pelos
Xikrim (Kayap6) e Apyterewa (Tupi-Guarani), há cerca de 40 anos atrás.
DesloCando-se para o noroeste, aqueles índios entraram em confronto com
os Assurini no igarape Ipixuna, forçando-os, por sua vez, a se desloca
rem para o norte. Foi no Ipixuna que os Araweté acabaram sendo contacta
tados -pela FUNAI, em 1976. Mesmo sob a proteção do Posto instalado pela
FUNAI, os Araweté sofreriam ataques dos Apyterewa arredios até 1983,
quando nesta data este último grupo foi finalmente contactado por equi
pes da FUNAI nos formadores da margem direita do Beca já. •

Os Assurini depois dos ataques que sofreram dos Araweté na dé
cada de 1940, se refugiaram na região situada entre os igarapés Ipiaçava
e Piranhaquara, afluentes da margem direita do rio Xingu, ao sul da foz
do Bacajá. Nesta região foram contactados pelo sertanista Antonio Soares
Cotrim em 1969 (?). As aldeias antigas deste grupo se situavam na região
entre os igarapés Bom Jardim e cabeceiras do Ipixuna, no divisor de
águas Xingú-Baca já. Hoje os Assurini consideram o igarapé Piranhaquara
como o limite de seu território com' aquele dos Araweté e não se aventura
ram mais para o leste, além do divisor de águas Xingú-Baca já, devido	 a

preaença dos Xikrim.
-

Os Apyterewa, por sua vez, foram contactados em 1983 na região
dos formadores da margem direita do rio Bacajá. Estudos do Antropólogo

.Antonio Carlos Magalhães apontam que a área de ocupação desse grupo indi
gena englobava, além das cabeceiras do Bacajá, os igarapés S. Jose, Car
lucá, Bom Jardim ao sul e o igarapé Ipixuna . ao norte.

Os Xikrim que habitam o rio acajá descendem dos Pore-Kru, uma
facçãO Kayapó que oe separou do núcleo original que ocupavam a regiâo do
Pau D'Arco, no Araguaia no final do Século XVIII (Vidal, 1985). Com a ci
sio, os Pore-Kru migraram para o norte estabelecendo suas aldeias no cur
so médio do rio Itacaiúnas. No Itacaiúnas uma outra cisão ocorreu, divi
dindo os Pore-Kru em dois grupos, Put-KarOt e Kokorekre. Estes dois gru
pos dominaram muito tempo as regiões dos rios Branco, Cateté e Vermelho.
No início deste século, os dois grupos voltaram a unir-se nas cabeceiras
do Itacaiúnas em função do estado de guerra contra um inimigo comum aos
dois grupos, os Gorotire.

&a década de 1930, os Put-Karõt voltaram à região do Bacajá pa
ra, nos anos 40, parte do grupo retornar para o Itacaiúnas - originando-
se desse último grupo a facção Xikrim que habita hoje a região do rio Ca
tete.

Os Plit-Karõt no Bacajá passariam a hostilizar os grupos Tupi
(Assurini, Araweté e Apyterewá) habitantes do interflúvio Xingu-Bacajá e
também caucheiros que começariam a penetrar na região no final dos anos
1920.

Em 1959, depois da morte de dois garimpeiros pelos Xikrim no
rio 'tatá, o extinto Serviço de Proteção aos índios (SPI) enviou à râ
gião do Bacajá uma equipe chefiada por Francisco Meireles para estabele
cer contatos pacíficos com os Xikrim. Em dezembro a equipe contatou amis
tosamente um grupo de 150 índios liderados por NgOranranti nas cabecei
ras do rio Bacaja. Após o contato, a equipe do SPI convenceu o grupo	 a
se transferir para Um antigo Posto do SPI situado à margem direita do
rio Bacajé. Esse Posto havia sido instalado na região em 1951 com o obje
tivo de contactar os Assurini.

Três meses depois da transferencia, um surto de gripe causou
a Morte de'vários índios Xikrim, inclusive o líder NgOranranti. Em conse
quêncía desses óbitos a maior parte dos Xikrim, agora liderados por Mere
ti, abandonou o Posto retornando para a mata. Os poucos índios que alí
permaneceram passaram a ser liderados por Kantrin.

Em 1961 uma outra equipe do SPI adentraria a mata para tentar
estabelecer novo contato com o grupo chefiado por Mereti, localizando-o
nas cabeceiras- do igarapé Carapanã. A equipe do SPI, não tendo consegui
do levar este grupo Xikrim de volta ao Posto do SPI no Bacajá (denomina
do "Francisco Meireles"), abriu roças na boca do igarapé com o Bacajá,
atraindo os índios para este ponto onde permaneceram até 1965. Neste mes
mo ano o servidor Oliveira, do SPI, havia transferido o Posto do Bacaj.j
.para'''o local denominado Flor do Caucho (atual P/N Bacajá) conseguindo fi
nalmente juntar os subgrupos Xikrim neste novo Posto.

Por essa mesma época os servidores do SPI responsáveis pelo
Posto integraram aos Xikrim os remanescentes do grupo Kararaô contacta
dos -em 1957 nO igarapé Limão (bacia do rio Curuá). O KararaO Mauré, para
ali levado, casou-se com uma índia Xikrim e com a morte de Kantrin, as.
Sumiu a liderança de uma das facções dos Xikrim do Beca já. Em 1985 este
grupo liderado por Mauré cindiu-se ao restante, transferindo-se para rio
abaixo estabelecendo nova aldeia nas proximidades do antigo Posto "Fran
cisco 'Meireles", no local denominado Trincheira, situado fora da Área In
dígenaBacaja,
2. AS DELIMITAÇõES PROPOSTAS E A REDUÇÃO DA AI BACAJÁ

Desde 1972 a FUNAI vem propondo uma área contínua para os gru
pos do interflúvio Xingú-Bacajá. O GT formado pela Portaria n 2 627/G de
outubro de 1979, em parecer conclusivo sugeria que: "Tendo em vista qpe
as áreas Assurini e Araweté são contínuas e que a região entre essas
áreas e a área Xikrim representa território de perambulação de grupos ar
redios e de expansão do grupo Xikrim, propomos a interdição de uma área
para a criação de uma reserva comum aos três grupos	 (Proc. FUNAI

0707/79 - fls. 20). Esta proposta referendava as observações da chefia
da então Ajudância de Altamira que fundamentava sua sugestão de uma área
contínua nos seguintes termos: "Embora os índios (Asàurini e Araweté) te
nham seus aldeamentos situados ao longo do igarapé Ipixuna, torna-se ne
cessário que os limites no sentido leste e oeste sejam os igarapés Pi
ranhaquara e Caitucá, respectivamente. No sentido norte e sul, a margem
esquerda do Piranhaquara até atingir as nascentes do rio Bacajá, respec
tivamente". Continuando sua justificativa, afirmava então o Chefe da Aju
dância de Altamira: "... a finalidade é a preservação das áreas tradicio
nais de caça dos índios principalmente porque esses índios utilizam so
mente o arco e a flecha na obtenção de caça e pesca; (e) evitar a cria
ção de bols5es entre as reservas dos índios Assurini, Xikrim e Araweté ;
evitar conflitos futuros que poderão ocorrer com os índios arredios (Apy
terewa) que perambulam pelas nascentes dos igarapés Ipiaçava, Piranhaqua
ra, Ipixuna e Bacajá" (fls. 9/10 - Proc.FUNAI/0707/79).

Contudo, e a revelia das sugestões de área continua que então
tramitavam na FUNAI, o GT FUNAI/RADAM delimitou em 1976 e demarcou 	 em
1979 a Área Indígena Bacajá (dos Xikrim) em 192.000 ha. Nessa época,	 o
engenheiro da FUNAI Reinaldo Florindo; indicado para receber os 	 traba .
lhos de conclusão das picadas, alertava à direção da FUNAI para a insufi
ciência das terras reservadas aos Xikrim pelo GT FUNAI/RADAM e a insatis
fação legitima dos índios em relação à demarcação, posto que a maioria
dos seus castanhais haviam ficado fora da reserva. Foi em função dessas
críticas, que a FUNAI instituiu o GT de revisão da Área Indígena Bacajá
(Portaria 627/E de outubro de 1979), já referido neste parecer, que nova
mente reforça a criação de uma área contínua para o interflúvio Xingú-
Bacajá (Proc. FuNAI/BSB/0707/79) . Infelizmente, a proposta do GT de 1979
não teve prosseguimento dentro da FUNAI.

Em 27 de janeiro de 1985, a gerência de Meio Ambiente da Compa
nhia Vale do Rio Doce oficiava à Presidência dá FUNAI que: "Dando conti
nuidade ao objetivo fundamental do Convênio CVRD/FUNAI, que é a demarca
ção das terras indígenas na área de influencia do Projeto Ferro Carajás,
vimos por meio desta encaminhar a proposta para a criação da Área Indíge
na Xingú-Bacajá". Na continuidade despe documento, afirma a então coorde
nadora de Meio Ambiente da CVRD, Dra. Maria de Lourdes Davies de Freitas
que "os últimos relatórios dos consultores Antonio Carlos Magalhães e
Lux Vidal defendem e justificam a necessidade de uma retomada dos termos
básicos dos Processos FUNAI/BSB/0707/79 e Funr/BSS/3832/78 que propõem
o estabelecimento de uma área contínua para os grupos Parakanã (Apytere
wa) Xikrim - Araweté e Assurini, área esta que garanta um território ade
quado à sobrevivência presente e futura destes povos face às transforma
ções iminentes que a região sofrerá" ...

A partir desse documento terá origem o Processo FUNAI/BSB/3951
/85 onde os técnicos da FUNAI reafirmam a necessidade da área contínua
Xingú-Bacajá e pedem ao Presidente do órgão sua imediata interdição (mi
nuta de Portaria às fls. 84/86 do processo acima referido). •

É nesse mesmo processo também que 'encontramos o parecer de
maior peso (e elaboração) justificando a criação da Área Indígena Xingu-

- Bacajá, parecer emitido em 23 de dezembro de 1987 pelo Antropólogo Anto
nio Pereira Neto, então administrador regional de Altamira e do qual ex
traimos CS trechos abaixo transcritos pois representa a síntese completa
em defesa da proposta que subescrevemos neste parecer;

"g) A proposição e criação da ÁREA INDÍGENA XINGLI-BACAJÁ é um
achado de rara inspiração e quem a pensou merece todo nosso aprovo e res
peito. Em nosso entender, a criação da mesma resolve uma série de proble
mas de natureza técnica, administrativa e indigenista a saber:

g.l. Contrariando o Parecer n P- 0003/86/SUAF de 31.10.86, assi
nado pelo Dr. Walter Ferreira Mendes, a criação desta ÁREA INDÍGENA XI}
Gú-BACAJÁ, em hipótese nenhuma impede a tramitação administrativa das
demais áreas: KOATINEMO, ARAWETÉ e APYTEREWA. Na verdade, legalmente fa
lando, cada área tem vida jurídico-administrativa próprias. Isto porque,
esta proposição - a ÁREA INDÍGENA XINGU-BACAJÁ não incide sobre nenhuma
destas outras áreas.

9.2. Ao mesmo tempo, esta ÁREA INDÍGENA XINGU-BACAJÁ, Dor sua
localização, acaba com o corredor existente entre a ÁREA INDÍGENA BACAJÁ
e as ÁREAS INDÍGENAS KOATINEMO, ARAWETE e APYTEREWA. Este corredor a
oeste da AI BACAJÁ e leste das AI KOATINEMO, ARAWETÉ e APYTEREWA, fatal
mente seria ocupado ou por fazendas, garimpos, madereiros ou quem quer
que seja e dificilmente a FUNAI ou qualquer outro órgão conseguiriam cofl
trolar as invasões das áreas em causa. Efetivada a interdição da AI Xin
gu-Bacajá, temos então um instrumento jurídico-administr ativo que assegu
ra a inviolabilidade dessas fronteiras indígenas e dão à FUNAI maior con
dição de zelar pelas mesmas.

g.3. Ao mesmo tempo, a interdição desta ÁREA INDÍGENA XINGU-BA
CAJÁ devolve aos Assurini, aos Araweté e aos Parakanã todo ó seu espaço
territorial a leste, que, mesmo suas áreas sem este adendo serem razoá
veia, era de seu uso histórica e consensualmente.

g.4. Dentro dessa mesma linha de raciocínio, devolve aos Xi
krin da ÁREA INDÍGENA BACAJÁ territórios imemoriais seus a leste, ao sul
e às margens do Rio Bacajá, principalmente seus castanhais que 	 ficaram
fora da sua área demarcada, mas que eles continuam utilizando, desconhe
cendo fronteiras que foram feitas contra suas vontades e direitos.

g.5. A interdição desta ÁREA INDÍGENA XINGú-BACAJÁ, por si só,
assegura um território para o grupo Xikrin da Aldeia Trincheira. Vale
lembrar que esta aldeia se localiza hoje em local onde em 1961 era o Pos
to ',.'rancisco Mtirelles do SPI, local do 1 2 contato com os Xikrin do Baca
já. É então, o resgate de um local histórico e tradicional desses 	 In

dios."

Ao final de seu parecer, Antonio Pereira Neto alertava a dire
ção da FUNAI que "... a Mineradora Taboca já desenvolve trabalhos de la
vra próximo da AI Apyterewa ... a Mifieradora Progel desenvolve lavra pré)

ximo da aldeia Trincheira ...; que dentro da AI Apyterewa já houve ga
rimpagem de ouro ... Lembro ... que já existem pedidos de Certidão Nega
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tive da existência de índios que incidem dentro dessas éreas já delimita
das ... Lembro ainda ... que madereiros vindos de Tucum ã estavam abrindo
clareiras provavelmente dentro da Área Indígena Bacajá ... Tudo isso são
razões que justificam a imediata interdição da Área Indígena Xingti-Baca
já, pois se não tivermos base jurídico-administrativa, dificilmente con
seguiremos sustar esses processos de violência contra o patrimônio e, em
consequência, às populações indígenas dessa região".

Apesar de o projeto de construção do Complexo Hidrelétrico do
Xingu ter sido adiado pela ELETRONORTE; apesar de os pedidos de lavra e
os alvarás de pesquisa estarem bloqueados, no aguardo da regulamentação
do parágrafo 3 2 do art. 231 da Constituição Federal pelo Congresso Nacio
mal e apesar dos índios Xikrim deterem ainda o controle sobre o garimpo
do "Manelão", 'o perigo real de devastação do Corredor Xingu-Bacajá pela
ação ilegal de madeireiras é evidente: Informes recentes chegados até a
direção da FUNAI em Brasília - sejam eles oriundos dos funcionários do
órgão em Altamira ou de antropólogos que realizam pesquisas junto aos
grupos do interfltivio Xing11-Bacaja ou mesmo aparecidos na grande impren
sa nacional - alertam para uma investida das madeireiras sobre as Ulti
mas reservas de mogno no sul do Pará, justamente encontradas nas áreas
indígenas do interflevio Xingti-Bacajá. Há dois anos que propostas das ma
deireiras tentam cooptar lideranças indígenas para que aceitem os termos
dos seus projetos de extração de madeira de lei, exploração ilegal que
tentam legitimar com o nome de "manejo sustentado".

3. SITUAÇXO FUNDIÁRIA

O Instituto de Terras do Pará - ITERPA - através do Ofício n2
290/PG de 03/05/89 assim se pronunciou quanto a situação fundiária da
área indígena proposta: "Cabe aqui informar que na área por nós vistoria
da, sob jurisdição do Estado, constatamos apenas a existência de um ga
rimpo situado no Igarapé Manezão, explorado pela firma Paranapanema". Em
vistoria realizada posteriormente pelo mesmo ITERPA (09/08/89) para ave
riguar as pretenções de posse da Madereira Sudoeste Ltda, aquele Institu
to assim se pronunciou: "De posse dad coordenadas geográficas retiradas
das certidões existentes no Processo 4 2 SUER/181/89/FUNAI, tendo como
interessado Euripedes Prudencio de Moura e Carlos Augusto da Silva - Ma
deireira Sudoeste Ltda, verificamos que todos os 11 lotes não se encon
tram na área anteriormente mencionada e sim aproximadamente 350. km 	 ao
sul e que nenhum dos lotes encontra-se interligados ..." (fls. 235,Proc.
FUNAI/BSB/085/90) -

Baseados nas informações do INCRA e ITERPA, conhecidas no Pro
cesso 085/90, concluí-se que não há domínio particular na área proposta
e sim terras da União Federal ou Terras Imemoriais Indígenas, como 	 se

. que: 1) GLEBA TERRA PRETA: área incidente de 436.860 ha - processo de
arrendação não-concluído pelo INCRA; 2) GLEBA ENGENHO: área incidente de
100.000 ha - matriculada em -nome da União Federal (matrícula n 2 2.612,Li
vro 2-J, fls. 27/28, de 12/02/83 no CRI da Comarca de Breves-PA); .3) GLE
BA BACAJA: área incidente de 374.000 ha - pelos documentos n 2 197/ PRES,

de 20/03/85 e CTs n 2 s 546 (17/08/89) e 176 (de 22/03/88) a FUNAI, respon
dando ao INCRA, manifestava-se contrária à ação discriminatória proposta
por incidir em Terra Indígena - não arrecadada; 4) GLEBA LONTRA: área in
cidente de 335.996 ha - não-arrecadada - através do Oficio n2 437/PRES /
10/05/85, a FUNAI habilitou-se no processo face tal gleba incidir em ter
ras indígenas do Grupo Xikrin; 5) GLEBA SX0 JOSÉ: área incidente 	 de
136.000 ha - matriculada em nome da União Federal (CRI Altamira, n2 5228
Livro 2-Q, fls. 247, em 30/09/83); 6) GLEBA BACAJÁ: área incidente de
20.000 ha - lotes 20, 22, 29 alienados a particulares e excluídos da pro
posta - lotes 24, 26, 28, 31, 32 e 33, não alienados e incluídos na pro
posta da Área Indígena Trincheira/Baca já; 7) GLEBA GETAT (BACAJÁ.): área
incidente de 36.000 ha - matriculada em nome da União Federal (n 2 5270,
Livro 2-Q, fls. 291, de 06/10/82 no CRI de Altamira) não alienada.

4. A PROPOSTA PARA A AI XINGÚ/BACAJÁ (TRINCHEIRA)

A proposta de delimitação constante do Processo FUNAI/4 2 SUER/
340/89 para a comunidade indígena da aldeia Trincheira é considerada nes
te parecer •como aquela que contempj.a simultaneamente os três pontos bási
cos ressaltados neste parecer: 1) o de assegurar um território digno pa
ra a comunidade indígena Kararaô-Xikrim da aldeia Trincheira; 2) o de
atender a reivindicação dos índios Xikrim da aldeia Bacajá, que tiveram
seu território de ocupação tradicional drasticamente reduzido quando da
sua delimitação pelo GT FUNAI/RADAN, que desconsiderou os demais parece
res técnicos da FUNAI; e 3) o de garantir aos índios Assurini, Araweté
apyterewa e Xikrim terras imprescindíveis à preservação dos recursos am
bientais necessários ao seu bem estar e à sua reprodução física e cultu
ral, evitando deixar aberto um corredor desprotegido entre aquelas áreas
indígenas por onde os aventureiros da exploração fácil e da degradação
sem recuperação poderiam penetrar.

A proposta de delimitação da Área Indígena Xingti-Bacajá (Trin
cheira) que ora apresentamos à consideração desta Comissão Especial de
Análise e cujo Memorial Descritivo é apresentado em anexo, tem como seus
limites noroeste e oeste as áreas indígenas Assurini do Koatinemo e Ara
weté do Igarapé Ipixuna (publicada DOU em 29.5.92); como limite sudoeste
e sul a Área Indigena Apyterewa (publicada DOU em 29.5.92) e atende, com
essa configuração, a proposta dos técnicos da FUNAI que, desde 1972, vêm
propugnando pela criação da Área Indígena Xingó-I3acajá.

CONCLUSXO

Em vista das anteriores considerações e conside;ando que	 a

FUNAI já está de posse da anuência dos grupos indígenas Xikrim e 	 Kara
raô, proponho que esta Comissão Especial de Análise, aprovando este pare
cer, encaminhe os autos à consideração do Senhor Ministro da	 Justiça
com a maior brevidade possível.

GILBERTO AZANHA

DENOMINAÇXO
ÁREA INDÍGENA TRINCHEIRA/BACAJÁ

ALDEIAS INTEGRANTES
TRINCHEIRA e BACAJÁ

GRUPOS INDÍGENAS
XIKRIN e KARARA11(5

LocArazAçXo
: Altamira, Pacajá, São Félix

do Xinge e Senador José Porfirio

COORDENADAS DOS EXTREMOS
LATITUDE
	 LONGITUDE

03° 46' 52" S
	 51° 35' 42" Wgr.

04° 18' 20" S
05° 26' 25" S
	 51° 00' 00" Wgr.

51° 00' 00" Wgr.
52° 00' 00" Wgr.04° 36' 15" S

BASE CARTOGRÁFICA
NOMENCLATURA	 ESCALA
MI - 658, 659, 725, 726, 	 1/100.000

795, 796, 868 e 869

1.655.000 ha (Um milhão, seiscentos e cinquenta e cinco
hectares aproximadamente).
710 Km aproximadamente.

Descrição do Perímetro

NORTE : Partindo do Ponto 01 de coordenadas geográficas aproximadas 030
46'52"S e 51 0 35 42"Wgr. , localizado na foz do Igarapé Mariano na margem
esquerda do Rio Bacajá; daí, segue pelo citado rio no sentido montante
até a foz do Igarapé Zinuino, no Ponto 02 de coordenadas geograicas
aproximadas O3°53' 30"S e 51°25 ' 00"Wgr.; daí, segue pelo citado igarapé
no sentido montante até o Ponto 03 de coordenadas geograf ices
aproximadas 03°51'40"S e 51°24'30"Wgr., localizado junto ao Marco 147;.
daí, segue pela linha divisória Sul do Lote 22, até o Ponto 04 de
coordenadas geográficas aproximadas -03°51' 40"S e 51 0 20' 30"Wgr.,
localizado j unto ao Marco 157; dal, segue pela linha divisória Oeste do
Lote 24, ate o Ponto 05 de coordenadas geográficas aproximadas 03°53'
42"5 e 51°20 ' 42"Wgr., localizado junto ao Marco 08; daí, segue pela
linha divisória Sul do Lote 29, até o Ponto 06 de coordenadas
geograicas aproximadas 03,0 53 '42"S, e 51° 17'30"Wgr, , localizado j 'unto ao
Marco 29, implantado na margem esquerda do Rio Engenho, (confronta do
Ponto 03 ao Ponto 06 com a Gleba Bacajá do INCRA); dal, segue pelo
citado rio no sentido j usante até sua foz no rio Anape, no Ponto 07 de
coordenadas geográficas aproximadas O3°48' 50"S e 51 0 14' 40"Wgr.

LESTE : Do ponto antes descrito, segue pelo rio Anapix no sentido
montante até sua cabeceira, no Ponto 08 dé coordenadas geográficas
aproximadas 04°13 '50"S e 51°02'40"Wgr.; daí, segue por uma linha reta no
rumo sudeste até o Ponto 09 de coordenadas geograicas aproximadas 04°
18' 20"S e 51 0 00 ' 00"Wgr ; daí, segue por uma linha acompanhando o
meridiano 51 graus até o Ponto 10 de coordenadas geograicas aproximadas
O5°26' 255 e 51°00 00"Wgr., localizado na margem direita do Igarapé
Negro.

SUL : Do ponto antes descrito, segue no sentido j usant e pelo citado
igarapé até sua fo'Z no Rio Bacajá, no Ponto 11 de coordenadas
geográgicas aproximada s O5°23' 30"S e 51°23' 2 0"Wgr- ; daí, segue pelo
citado rio no sentido j usant e ate a foz do Rio Branco ,de Cima, no Ponto
12 de coordenadas geograicas aproximadas 05°15'20"S e 51°26 '00"Wijr .;
daí, segue no sentido montante pelo citado rio até o Ponto 13 de
coordenadas geograicas aproximadas 	 05°20'455	 e 52°00' 00"Wgr.,
confrontante do Ponto 11 ao 13 com a Área Indígena Apyterewa.

OESTE : Do ponto antes descrito, segue -por uma linha acompanhando o
meridiano 52 graus ccnfrontando com a Área Indígena .Akawete, até o Ponto
14 de coordenadas geograicas aproximadas 04°36'15"S e 52°00' 00"Wgr.,
localizado no igarapé sem denominação, afluente da margem esquerda do
Rio Ipiaçava; dal, segue pelo citado igarapé no sentido j usant e ,
confrontando com a Área Indígena Koatinerno, até sua foz no Rio Ipiaçawa,
no Ponto 15 de coordenadas geográficas aproximadas 04°20' 20"S -e 51°59'
00"Wgr.; daí, segue por uma linha reta no rumo nordeste até o Ponto 16
de coordenadas geográãicas aproximadas 04°15 1 50"S e 51°53'° 55"Wgx.,
localizado na cabeceira do igarapé sem denominação; daí, segue pelo
citado igarapé no sentido jusante até sua foz no Rio Bacajaí, no Ponto
17 de coordenadas geográllicas aproximadas 04°01'10"S e 51°47' 25"Wgr.;
daí, segue pelo citado rio no sentido jusante até a foz de um igarapé
sem denominação, ao Ponto 18 de coordenadas geogreicas aproximadas 04°
51'05"S e 51°41'10"Wgr.; daí, segue por uma linha reta no rumo nordeste
até o Ponto 19 de coordenadas geográficas aproximadas 03 • 49'58"S e 51°
39'05"Wgr., localizado na cabeceira do Igarapé Mariano; daí, segue no
sentido jusante pelo citado i:garaee até sua foz no Rio Bacajá, no Ponto
01 inicial da descrição deste perímetro.

(Of. n9 130/92)

VISITE O MUSEU DA IMPRENSA
e conheça as primeiras maquinas e peças que iniciaram a história da Imprensa no Brasil.

"	 Horário de visitas: 8:00 às 18:00h (dias úteis)

IMPRENSA NACIONAL — SIG — Quadra 06 Lote 800— Brasília — DF
CEP: 70604-900. Fones (061) 226-9938 e 321-5566 — R. 439 e 252

MUNICÍPIO

EXTREMOS
NORTE :
LESTE
SUL
OESTE

ESTADO : Pará

ÓRGÃO
	 ANO

IBGE/DSG
	 1.985

ÁREA

PERÍMETRO

mil



(Ofs. ngs. 368, 369 e 374/92)

JOEL RODRIGUES DA SILVA
Contra-Almirante (IM)

Diretor
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Ministério da Marinha

SECRETARIA GERAL
Diretoria de Abastecimento

Centro de Controle de Estoque
DESPACHOS

Tendo em vista que a Diretori a de Engenharia Naval emitiu pa
recer recomendando que os recompletamen tos de 'óleos lubrificante s e
graxas fossem feitos com os mesmos ãleos lubrificantes e graxas anteri
ormente usados, porque a mistura de marcas -diferentes dã origem a in-
compatibilidades,resolvo considerar como inexigível de licitação a a-
quisição de lubrificantes no valor •cle Cr$ 61.375.720, 00 (sessenta e um

milhoes , trezentos e setenta e Cinco mil, setecentos e vinte	 cruzei-
ros), a qual deverá ser feita diretamente no fabricante MOBIL 01.1.	 DO
BRASIL, enquadrando-se a presente situação no•dispositivo contido 	 no

artigo 23, inciso I do Decreto-Lei n9 2.300186.

Tendo em vista que a Diretoria de Engenharia Naval emitiu pa
recer recomendando que as tintas para obras vivas a serem aplicadas
nos casos de pintura por esquema deverá.° ser de um Unico fabricante
porque 'a mistura de tintas de fabricantes distintos da origem a incom-

patibilidades, resolvo considerar como inexigível de licitação a aqui-
sição de tintas nos fabricantes: Tintas International S/A, no valor de
Cr$ 46.984.447, 54 (quarenta e seis milhães , novecentos e oitenta e qua
tro mil, quatrocentos e quarenta e sete cruzeiros e cinquenta e quatro
centavos); Tintas Renner São Paulo S JA, no valor de Cr$ 46 .413.100,00
(quarenta e seis milhes, quatrocentos e treze mil e cem cruzeiros)
e Tecnoquáca S/A, no valor de Cr$. 2.053.318,99 (dois milhões, 	 cin-
quenta e tres mil, trezentos e dezoito cruzeiros e noventa e nove cen.
tavos).

Tendo em vista que a Diretoria de Engenharia Naval emitiu pa
recer recomendando que as tintas para obras vivas a serem utilizadas,
em caso de retoques, deverão ser do mesmo fabricante do esquema de pici
tura anteriormente aplicado, porque a mistura de tintas de fabricante-s."
distintos d'ã origem a incompatibilida d es , resolvo considerar como ine-

de•licitação a aquisição de tintas, feitas diretamente no fa-
bricante: Tintas In.ternational SIA, no valor de-Cr$ 1.383.344,00 (hum

milhão, trezentos é oitenta e tres mil, quatrocentos e quarenta e qua-
tro cruzeiros), enquadrando-se a presente situação no dispositivo con
tido no artigo 23, inciso I do Decreto-Lei n9 2.300/86.

EULER JOSÉ MONTEIRO CAVALCANTE
Capitão-de-Mar-e-Guer 	 (IM)

Presidente da Comissão d'é Licitação

Ratifico os atos acima por atenderem aos requisitos legais
em vigor nos - termos do artigo 24 do Decreto-Lei n9 2.300/86

JOEL RODRIGUES DA SILVA
Contra-Almirante Me

Diretor

Tendo em vista que a Diretoria de Engenharia Naval emitiu pa
recer recoraendando que as tintas para obras vivas a serem aplicadas
nos casos de pintura por esquemas deverão ser de um único fabricante,
porque la mistura de tintas de fabricantes distintos clã origem a incom
patibilidades, resolvo considerar como inexigível de licitação a aqut
sição de tintas nos fabricantes: Tintas International S/A, no valor
de Cr$ 34.578.454,34 (trinta e quatro milhes, quinhentos e setenta e
oito mil, quatrocentos e cinquenta e quatro cruzeiros e trinta e qua-
tro centavos); e Kaury Sigma S/A, no valor de Cr$ 14.752,436,00 ( que
torta mailhaes, •setecentos ,e cinquenta e dois mil e quatrocentos e tr(ii
ta e seis cruzeiros), enquadrando-se a presente situação no disp
vo contido no artigo 23, inciso I do Decreto-Lei n9 2.300/86.

EULER JOSÉ MONTEIRO CAVALCANTE
Capitão-de-Mar-e-Guerra (IN)

Presidente da Comissão de Lic.itação

Ratifico o ato acima por atender aos requisitos legais em vi
g.or nos termos do artigo 24. do Decreto-Lei n9 2.300/86.

JOEL RODRIGUES DA SILVA
Contra-Almirante Me

Diretor

_Tendo em vista que a Diretoria de Engenharia Naval emitiu pa
'Tecer recomendando que as tintas para obras vivas a serem aplicadas
nos casos de pintura por esquemas deverão ser de um iinico fabrican-
te, porque a mistura de tintas de fabricantes distintos dá origem a
incompatibilidade s , resolvo considerar como inexigível de licitação
a aquisição de tintas no fabricante : Tintas International SIA, no va
lor de Cr$ 3.537.590,48 (tres milho es quinhentos e trinta e sete
mil, quinhentos e noventa cruzeiros e quarenta e oi to centavos)
enquadrando-se a presente situação no dispositivo contido no ar tigo
23, inciso I do Decreto-Lei h9 2.300/86.

Tendo em vista o previsto no artigo 22, inciso X e no pará-
grafo Guie° do Decreto-Lei n9 2.300186, resolvo considerar como dis
pens'ável de licitação a aquisição de serviços prestados pel-as Ernprã
mas: TELECOMUNICAÇZS E S DO RIO DE JANEIRO S/A (TELERJ), EMPRESA BRASI-

LEIRA DE TELECOMUNICAÇõES SIA. (EMBRATEL), e EMPRESA BRASILEIRA	 DE
CORREIOS E TELÊGRAFOS (EBCT).

EULER JOSÉ MONTEIRO CAVALCANTE
Capitão-de-Mar-e-Guerra (1M)

Presidente da Comissão de Licitação

Ratifico os atos acima por atenderem aos requisitos	 legais
em vigor nos termos do artigo 24 do Decreto-Lei n9 2.300/86.

Ministério do Exército

DEPARTAMENTO DE MATERIAL BÉLICO
DESPACHOS (*)

I. Processo Administrativo n9 038/92-DMB .(CPL) aberto por determinação
do drdenador de Despesas do DMB, de acordo com o Decreto-Lei ri9 2,300/
86 e Decreto n9 449, de 17 Pev 92. 2. Trata-se do Serviço de Manuten
ção e Modernização em 02 (dois) Conjuntos-Rád io EB 11 (AN/GRC 106 A/B,
pela Empresa SITELTRA S/A - SISTEMAS DE TELECOMUNICAÇO ES E TRAFEGO; de

m	

,
maneira a coloca-los e condições normais de operaçao. 3. O serviço de,
manutenção e modernização faz parte de programa de prestação de Servi-
ços para Man-utençã.o/Repotencialização dos 110 (cento e dez) Conjuntos-
Radio EB 11-( AN/GRC-106) e EB 11-(AN/GRC-106-A) . A DMCE e de parecer
que a licitação para aquisição dos serviços de Manutenção e Moderniza-
ção dos Conjuntos-Rádio EB 11-(AN/GRC-10 6 A/B) seja inexigivel confor- .
me "Caput" do Art 23 1 do dec-Lei n9 2.300, de .21 Nov 88. 4. A ASsesso-
ria Jurídica favorável à hipOtese de inexigibilidad e de licitação. 1
5. Tendo em vista o Art 24, do Decreto-Lei n9 2.300, submeto o presen-
te processo ao Sr Chefe do Departamento de Material Seno°, para deci-
são ratificatõria. Brasilia, DF, 29 Jun 92 - Mame de Oliveira Alves -
Cel OD/DMB. DESPACHO DO CHEFE DO DMB: 1. Ratifico a Dispense de Licita
ção nos termos propostos por atender as exigencias legaiS. 2. Publique-
-se no Diário Oficial da União. Brasnia, .DF, 29 Jun 92 - Gen Div Josr
FERREIRA DA SILVA - Resp p/Chefia do DMB.

porteransaido com incorreção,. do original, no D.O.
de 19-7-92, págs. 8379/8380.

(Of. nO 174/92)

Ministério da Educação

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ.
Pró-Reitoria de Planejamento, Orçamento e Finanças

nEsekéno-i
processo No 18527/92-69 ,

O Objeto deste processo é a emissão de Nota de Empenho no valor de Cr$
6.100.790,00 (Seis milhões, cem mil, setecentos e noventa cruzeiros),
em favor da MEDLAB PRODUTOS MEDICO HOSPITALARES LTDA. Com base no ar-
tigo n° 22 item 6 do Decreto-Lei rr° 2300/86, por não haver niunero su-
ficientes de interessados, autorizo a dispensa de LiCitaÇã,O.

OSMAR MARTINS
Diretor Geral do MC.

Ratifico o ato de dispensa de Licitação praticado pelo Diretor Geral
do Hospital de Clinicas da UFPr., de acordo com as disposições contida
na Legislação acima citada.	 -

JOSE HENRIQUE DE FARIA
Pró-Reitor de Planejamento, Orçamento e Finanças

(N9 94. 035 - 6-7-92 - Cr$ 105. 000,00)

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASILIA
hospital Universitário de Brasília

DESPACHO
O Diretor Geral do Hospital Universitá.rio de Brasília ratifica

a decisão do Diretor Adjunto de Assuntos Administrativos, referente a au
torização de despesa, com reconhecimento de inexigibilidade de licitação
fundamentada no Inciso 1, Art. 23 do DL 2300/86, para execução do conser

to de 02 (dois) aparelhos PanedofibroscO pio e 01 (um) aparelho Colonori

broscOpio, do Serviço de Endoscopia-HU B , pela firma INSTRUMENTAL CIENTY

FICO EQUIP. PARA LABORATóRIO LTDA., nor Cr$ 7.390.000,00.

(Of. nc? 111/92)	 • RUY I3AYMA ARCHER DA SILVA

(*) - Republicados



Ministéri ) da Saiide

Os estabeleciment os industri
cia deste ato, estoques dos
o utilizá-los, sem ônus de
ci preço de aquisição e os no

III - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua
publicação.

(Of. . n9 1.029/92)

• BANCO CENTRAL DO BRASIL
Diretoria de Normas e Organização do Sistema Financeiro

Departamento de Organização do Sistema Financeiro
PROCESSOS APROVADOS

ais que possuam, à data do
selos referidos no itedi an-

ressarcimento da' diferença
vos valores fixados.

II -
inicio da vigêrt
tenor, poderã
de valor entre

LUIZ FERNANDO GUSPIA0 UELLISCH
(Ofa. nOs 77 e 78/92)

FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ
DESPACHOS

Processo n 2 : 25380.002502/92-89
Homologo a inexigibilidade de licitação para a aquisição de 300 litros
de nitrogênio liquido, através da firma White Martins, com fundamento
no Art. 23, "capUt", do Decreto-lei n 2 2300/86, baseado no parecer da
Assessária Jurídica.

SERGIO G. COUTINHO
Diretor do Instituto Oswaldo Cruz

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1992

TERÇA-FEIRA, 7 JUL., 1992
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Ratifico a presente inexigibilidad e de licitação, tendo em vista a aprp_
vação pela Diretoria do Instituto Oswaldo Cruz.

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1992
EDMUNDO REICHMANN

Vice-Presidente de Desenvolvimento
Tecnológico e Produção •

(Of. n9 9/92)

GABINETE DO MINISTRO
RETIFICAÇÃO

Na Tabela de Valores anexa 1 Portaria GM n2 735, de 2 de julho de 1992,
publicada no Diário. Oficial da União de 3• de julho de 1992, Seção I, pág. 8583, 	 no

item 8, leia-se:

8. Modificação de texto de bula, rótulo, cartucho ou embalagem de produ
to, por i-niciativa da empresa, ou alteração de dados que impliquem
essas modificações	 •	 	 Cr$ 130.000,00

(Of. n9 140/92)

INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA MÉDICA
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

•
Coordenacloria de Cooperação Técnica e 'Controle em Santa Catarina

DISPENSA DE LICITAÇÃO N9 14/92

• venta e seis mil, seiscentos e quarenta cruzeiros) e Auto Viação Impera

PROCESSO N o 33461/16006/92. ASSUNTO: Aquisição de Vale Transporte. FUN-
DAMENTO: Artigo 2, inciso VII do Decreto-Lei 2.300/86 e item 16 letra
"E" do Manual de Atos LicitatOrios . DECISÃO: 01- De acordo com a compe-

te:leia que me foi delegada atreves . da PT/INAMPS/PR- 7.374/92, AUTORIZO
apresente dispensa de licitação cuja despesa . imPorta no valor total es

CR$ 10.131.000,00 (dez milhões, cento e trinta e hum mil cruzeiros)o va
lor Mensal estimado, assira distri.buido: Sindicato das Empresas de Trans

ti:medo de CR$ 60.786-.000,00 ( sessenta milhe, setecentos e oitenta e

portes Urbanos de Passageiros da Grande F1oriar6 pol is CR$ 9.298.000,05

total anual de CR$ 111.5,76-960,00 .(cento e onze milhões, quinhentos e sa

Santa Terezinha CR$ 1-49.600;00 (cento e quarenta e nove mil e seiscen-

'seis mil cruzeiros) para o ano de 1992 e o mesmo valor para 1993, sendo

vinte .cruzeiros) total. anual CR$ 7.196 .640,00-(set e milhões, cento e no

tenta e seis mil, novecentos e sessenta cruzeiros) ; Transporte Coletivo

noventa e cinco mil e eldzentos cruzeiros); Empresa Auto Viação Paulo Lo
pes Ltda CR$ 599.720,00 (quinhentos e noventa e nove mil e setecentos e

(nove milhões, duzentos e noventa e oito mil cruzeiros) perfazendo o

tos cruzeiros) total anual CR$ 1.795.200,00 (hum milhão, setecentos e

triz, no valor de CR$- 83.600,00 (oitenta , e tres mil e seiscentos cruzei-

ros), total anual de CR$ 1.003.200,00 (hum milhão, tres mil e duzentos
Cruzeiros). 02- O ato do Senhor Chefe da Divisão de Administração e Fi-
nanças Substituto foi ratificado em 29.06.92 pelo Coordenador de Coope-

	

ração l'ecnica e Controle/SC.	
Florianópolis, 29 de junho de 1992

.MARCOLMO CARGNIN CABRALSILVIO FRANCISCO HUNTEMANN	
Coordenador de Cooperação Técnica

	

Chefe da Divisão de Administração 	
e Controle/IRA/CS/SC„	 • e Finanças - Substituto

DISPENSA DE LICITAÇÃO N9 15/92

JIA DE ELEVADORES LTDA. 02- O ato do Senhor Chefe da Divisão de Adminis-

IV do .Decreto-Lei n 2 2300/86 e item 16, letra "c" do Manual de Atos Li

PROCESSO N 2 33461/16.169/92. ASSUNTO: • COntratação de serviço de conser-
vação dos elevadores do predie da CCTC/SC. FUNDAMENTO: artigo 22, inciso

oitatOrios. DECISÃO: 01- De acordo com a competencia que me foi delega-
da atreves da PT/INACIPS/PR- 7.374/92, AUTORIZO a presente dispensa de

lho a Setembro/92, sendo CR$ 460.000,00 (Quatrocentos e sessenta mil cru

zeiros) . o valor mensal estimado, em favor da Empresa CONSESC CONSERVADO

(Hum milhão, trezentos e oitenta mil cruzeiros), para o período de Ju-

tração e Finanças foi ratificado em 03.07.92 pelo Coordenador de Coope-
ração Técnica e Controle/SC.

-Licitação., cuja despesa importa no valor total estimado deCR$ 1.380.00030

Florianópolis, 3 de julho de 1992
MARCOL3230 CARGNIN CABRAL	VALTER matErin'mo DOS SANTOS	

Coordenador de Cooperação TécnicaChefe da Divisão de Ackninistração	
e Controle/INAMPS/SCç Finanças

•

Ministério da Economia, Fazenda
e Planejamento

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL .
Delegacia de Administração no Ceará
PORTARIA N9 54, DE 8 DE JUNHO DE 1992

O DelegadO de Administração do Ministério da EC011QM -iai Fa-
zenda e Planejamento no .Ceará, no uso das'atribuiçOes que lhe confe-
re o disposto rio art. 72, item X, da Portaria No 1.226, de 19/12/91,
resolve: Suspender, pelo prazo de 06 (seis) meses, a empresa CASA
DO DESENHO COMERCIAL LTDA, de participação em licitação, no âmbito
desta Delegacia, de conformidade com o art. 73, inciso III, do Decre
to-Lei no 2.300/86.

JOSÉ JUCIE DA CUNHA PINTO

(Of. n9 107/92)

SECRETARIA DA FAZENDA NACIONAL
Departamento da Receita Federal

INSTRUÇÃO NORMATIVA N9 86, D E 6 DE JULHO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMÉNTO DA
ta o disposto no art. 137 do Regularem
dustrializsdos, aprovado pelo Decreto
1982, e no uso dá competência que lhe
ri g 371, de 29 de julho de 1985, resolv

I - Fixar, para fins de res
novos valores de fornecimento dos se
dos, segundo o grupo ou subgrupo de pr

VALOR POR MILHEIRO
(Cr$)

Subgrupo: W.....s_que.
Verde escuro
Marrom escuro
Vermelho

Subgrupo: Uísque-miniatura 
Verde escuro
Marrom escuro
Vermelho

Subgrupo: Bebidas alcoólicas 
Laranja
Cinza	 •
Marrom
Verde
Vermelho

Subgrupo: Bebidas alcoólicas-miniatura 
Verde
Vermelho

Subgrupo: Aguardente 
Laranja
Azul
Violeta

GRUPO:	 RELÕGIOS
Verde
Vermelho
Azul
Marrom

- Pelo Chefe de Divisão da DEREC/REORF, em i4.
9200047040 - BANCO D g MOSSORO S.A. - Correção
cap i tal realizado de Cri i97.197.798, 00 para
mento do capital de Cri 2.228.338.395., 04 para
forma est atutár ia (AGO/E de 30.04.92 e AGE de 05,92

da expressão monetár ia do
CrS 2.22E3..338.35% 04 ; eu--
Cr$ 2.563.571.374, 00 ; re-
08.06.92) .

RECEITA FEDERAI, tendo em vis=
to do Imposto sobre Produtos In-
n g 87.981, de 23 de dezembro de

foi outorgada pala Portaria MF,
e:
sarcimonto pelos usuários, os
los de controle a seguir indica-
odutos a que se *destinem:

GRUPO:
	 BEBIDAS

41 .381 , 00
137. 286, , 00
152.070,00

13.137,00
43.030,00
47.955,00

39.404,00
37.535,00
41.381,00
14 .903, 00

152.070,00

11.943,00
47.955,00

13.137,00
14.903,00
11.943,00

17.205,00
69.192,00
17.205,00
69.192,00

1
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- Pelo Chefe de Diviso da DEPAL/REORF, EM 16.06.92
9280026193 - COOPERATIVA DE CRéDITO RURAL DA ZONA SUL LTDA.. - Reforma
estatutária (AGO/E de 24.03.92) .

- Pelo Diretor da DINOR, em 24.06.92
9260013729 - NORTTESUL ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA. - Autor i -
=ação para formar e adia i n istrar grupos de consórc los de berre móvei s, no
total de 5.000 cotas.

- Pelo Chefe de Dl v is'io da DERJA/REORF, em 25.06.92
9200045328 - BANCO CAPITALTEC S.A. - Correção da ex pressão monetár ia do
capital real izado de Cr % 1.068.099.000,00 para Cr % 5.149.765.000,00

AGO/E de 30..04.92) .

- Pelo Chefe de Diviso da DERJA/REORF, em 30.06.92
9208068335 - KRAUS, SOCIEDADE CORRETORA DE CAMBIO LTDA. - Aumento do
cap ital de crs 6.397.934,00 p ara Cr% 193.984.312,00; altere.ção contra-
tua) (Instrumento de 30.04.92).
9260849909 - SHECK S.A. DISTRIBUIDORA DE VÍTULOS E VALORES MOBILI4RIOS
- Correção da exPresãão monet ár ia do cap tal realizado de Cr$
93.000.000,00 para Cr% 1.030.000.000,00 (ASO de 14.05.92).
9288068282	 - BANCO VETOR S.A. - Aumento do ca p ital	 de	 Cr
7.012.609.000,00 para Cr % 9.362.609.000,00; reforme estatutár ia (AGE os
24.06.92).

- Pelo Chefe de Di v isso da DERJA/REORF, em 01.07.92
9200840486 - FONTE S.A. CORRETORA DE CAMBIO E VALORES - Correç'ão da ex-
p ressão monetária do cap i tal real izado de Cr% 4.399.059.295,37 pare Cr%
8.547.876.740,55 (AGO de 30.04.92).
9200050390 -- BANCO CLÁSSICO S.A. - Correção da ex p ressão monetár I a do
capital real izado de Cr % 692.520.031,00 pari Cr% 4.058.320.100,00 (AGO
de 30.04.92).

e Pelo Chefe de Div isio da DEPAL/REORF, em 01.07.92
92041826295 - COOPERATIVA DE CR éDITO RURAL SARANDI LTDA. Reforma esta-
tutária (AGO/E-de 14.03.92).

e Pelo Chefe de Div isso da DESPA/REORF, em 02.07.92
9208047885 - FIAT LEASING S.A. ARRENDAMENTO MERCANTIL - Correção da ex-
pressão monetária do cap i tal realizado de Cr % 593.431.718,00 p ara Cr%
6.719.674.004,-00; ~entrá do Ca p ital de CrS 6.719.674.004,00 para Cr%
6.748.405.689 e00; reforma estatutár ia (AGO/E de 30.04.92).

- Pelo Chefe de Div Ps'io de DEPAL/REORF, em 02.07.92
9208929112 - COOPERATIVA DE CR DITO RURAL SEPEENSE LTDA. - Reforma es-
tatutár ia (AÇO/E de 43.03.92).
92410030809 - COOPERATIVA DE CRéDITO RURAL DE BAGé LTDA . - Reforma esta-

. tutir ia (AGO/E de 21.03.92).
9200830812 - COOPERATIVA DE CREDITO RURAL OURO BRANCO LTDA. - Reforma
• ãt	 (AGO/g dê 25.03.92).
9200031295 - COOPERATIVA DE 'CR DITO RURAL PESTANENSE LTDA. - Reforma
estetutár Ia ( AGO/E de 24.03.92).
9280832503 - COOPERATIVA DE CR DITO RURAL DE CRUZ ALTA LTDA.. - Reforma

• estatutária (AGOlE de 28.03.92).

- Pelo Chefe de Subdivisão da DESPA/REORF, em 02,-07.92
9200042404 - BANCO REAL S.A. e Correção da ex pressão reonetár ia do ca p i-
tal real izado- de Cr% 18.069,099.000,00 para Cr% 3:97.678.615.000,00 GAGO
de 27.04.92).
9240042398 - CIA. REAL DE INVESTIMENTO - CRéDITO R FINANCIAMENTO E IN-
VESTIMENTOS - dorr'eao da exp ress'id monetár ia do cap ital real izaclo de

, Cr% 4.480.979-.000,00 p ara Cr % 50.104.535.000,00; reforma estatutár Ia
(AGO/E de 27.04.92) .
92041142409 - BANCO REAL DE INVESTIMENTO S.A. - Correção da expressão
monetár Pá do ca p i tal realizado de Cr% 7.401.100.000,00 para Cr%

.867.71.0000 ,00; reforma est et utár i	 (AGO/E de 27.04.92). •
920061201 - COOPERATIVA. DE ECONOMIA E CRéDITO MiSTUO DOS FUNCION4RIOS
DA ELGIN LTDA. - Reforma estatutár ia (AGE de 31.03.92).

- Pelo Assistente dai DESPA/REORF, em 02.07.92
92110046590 - BSF - DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILI4RIOS LTDA.
- Correção da exp ressão mon etár ia do capital real irado de Cr%
24.245.000,00 para Cr% 179.413.000,00; alteração contratual (Instrumen-
to de 30.04.92).

(Of. . n9 450/92)

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS
•` ATOS DECLARATÓRIOS DE 3 DE JULHO DE 1992

O Presidente em exercício da CVM - Cerni ssão de Valores Mob rár los -
torna 'p úblico que o Colegiada, no uso das atr ibuiçOes q ue lhe foram
conferidas Pela Lei 112 6.3E15/76, resolve:

N2 2055 - Autorizar, a p artir de 10.06.92, STA.TE STREET BANK AND TRUST
COMPANY, a const ituir no Brasil Carteira de Títulos e Valores
Mobiliários - Conta Coletiva administrada pela Citibank Distribuidora
de- Títulos e Valores Mob i 1 iár i os S.A. -, na forma prevista no
Regulamento	 Anexo IV	 à Resolução n2 1.289/87, instituído pela
Resolução n.9. 1. ..-832, de 31.05.91, e Instrução CVM n9. 169, de 02.01.92.

142 2056 - Autorizar, a p artir de 10.06.92, THE FIRST NATIONAL BANI( OF
BOSTON,	 a constituir	 no Brasil Carteira de Títulos e Valores
Mob i I iáreios - Conta Colet iva administrada p elo Banco de Boston S.A.
na forma prevista no Regulamento Anexo IV à Resolução nP. 1.289/87,
inst	 pela Resolução n9. 1.832, de 31.05.91, e Instrução CVM n2
169, de 02.01.92.

ANTONIO CARLOS GONÇALVES

(109 1.917 - 19-7-92 - Cr$ 107.035,00)
(009 1.934 - 23-6-92 - Cr$ 107.035,00)

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS
Departamento de Controle Econômico

PORTARIA N9 40, DE 17 DE JUNHO DE 1992

O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE CONTROLE ECONÔMICO, usando da
competência subdelegada pela Portaria SUSEP n4 109, de 25 de maio de
1992,   do SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS, e
tendo em vista o disposto no artigo 77, do Decreto-lei n4 73, de 21 de
novembro de 1966, e o que consta do processo SUSEP n4001-1.995/92, re-
solve:

Aprovar a alteração introduzida no artigo 50 do Estatuto
Social da SEGURADORA ROMA S/A, com sede na cidade de São Paulo - SP,
relativa	 ao	 aumento	 de	 seu	 capital	 social	 de
Cr$ 677 .257 .740 , 00 (seiscentos e setenta e sete milhões ,duzentos e
cinquenta e	 sete mil, setecentos e quarenta cruzeiros) para
Cr$7.827. 839.460,00 (sete bilhões, oitocentos e vinte e sete
milhões, oitocentos e trinta e nove mil, quatrocentos e sessenta
cruzeiros) , mediante o aproveitamento de reservas disponíveis,
incluída a correção monetária do capital, conforme deliberação de seus
acionistas em Assembléias Gerais Ordinária e Extraordinária realizadas
cumulativamente em 30 de março de 1992.

PAULO OLIVEIRA GUIMARÃES

. SEGURADORA ROMA S.A..
, C.G.C. n. 87.912.193/0001-58

ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINARIA E EXTRAORDINÁRIA
DATA, HORA e LOCAL: Realizadas, cumulativamente, no dia 30 de março de 1992, às 9:00 horas, na sede
social, na Av. Paulista, 171, 13. andar, São Paulo, Capital. INSTALAÇÃO: Na forma estatutária, o Presidente
do Conselho de Administração, Sr. João Roberto Marinho, declarou instaladas .as Asserriblóras Gerais
Ordinária e Extraordinária. COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidente: Sr. João Roberto Marinho e Secretária:
Dra. Hildegard Gulz Horta. OUORUPA/PRESENÇAS: Presentes: a) Acionistas representando a totalidade
Capital Social, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas; b) Representante dos
Auditores Independentes "Boucinhas, Campos e Claro S.G.". PUBLICAÇÕES PRÉVIAS: a) Não foram
publicados o Aviso a que se refere o Art. 133 da Lei 6.404/76 e o Edital de Convocação. Formalidades
supridas com o comparecimento de acionistas representando a totalidade do Capital Social (artigos 124,
parágrafo 4. e 133, parágrafo 4. da Lei 6.404/76); b) Relatório da Administração, Demonstrações Financeiras
e Parecer dos Auditores Independentes "Boucinhas, Campos e Claro S.C.", relativos ao exercicio social
encerrado em 31112/91, publicados no "Diário Oficial do Estado de São Paulo" (fls. 43) e no jornal "Diário
Comércio & Indústria" (fls. 22) no dia 28/02/92. LEITURA DOS DOCUMENTOS: Não foi requerida a leitura
dos documentos referidos no artigo 133 da Lei n. 6.404/76, DELIBERAÇÕES EM ASSEMBLÉIA GERAL
ORDINÁRIA: Por unanimidade, abstendo-se de votar os legalmente impedidos, foram aprovados, sem
qualquer restrição: a) o Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras e o Parecer dos
Auditores Independentes "Boucinhas, Campos e Claro S.G.", referentes ao exercício encerrado em 31/12/91;
b) a Correção da Expressão Monetária do Capital Social, no valor de Cr$ 7.150.276.051,40 (sete bilhões,
cento e cinquenta milhões, duzentos e setent4 e seis mil, cinquenta e um cruzeiros e quarenta, centavos),
levados à conta de Reserva de Correção Monetária do Capital; c) Eleição dos membros do Conselho de
Administração: Com prazo de mandato de 3 (três) anos, até a Assembléia Geral Ordinária a realizar-se em
1995, foram Medos para compor o Conselho de Administração da Sociedade: el.) para Presidente do
Conselho de Administração, o Sr, JOÃO ROBERTO MARINHO, brasileiro, casado, jornalista, portador da
Carteira de Identidade R.G. n. 02686243-3 - IPF/RJ e do C.I.C. n..329.971.677-87, residente-e derniediado•na
Capital do Estado do Rio de Janeiro, na Av. Prol. Mendes de Moraes, 1400, Bloco 2, apto. 901; c.2.) para
Vice-Presidente do Conselho de Administração, o Sr. MANUEL SEBASTIÂO SOARES POVOAS,
português, casado, advogado, portador da Carteira de Ideotidade FINE n. W479678-O e do C.I.C.
406.864.507-87, residente . e domiciliado em São Paulo, Estado de Sao Paulo, na Av, Portugal, 272, apl. 62;
c.3.) para Conselheiros, os Srs. ROBERTO IRINEU MARINHO, brasileiro, casado, executivo, portador da
Carteira de Identidade R.G. n. 2.099.884-IFP-RJ e do C.I.C. n. 027.934.827 .49, residente e domiciliado na
cidade do Rio de Janeiro,.Estadc; do Rio de Janeiro, na Estrada da Gávea, 60-702; MIGUEL COELHO NETO
PIRES GONÇALVES, brasileiro, casado, economista, portador da CaNteira de Identidade n. 2.361.680 - IFP-e
do C.I.C./MF n. 339:472.367'00, residente e domiciliado na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rscr de
Janeiro, na Rua Oduvaldo Viana Filho, 67; ANTONIO CARLOS YAZEJI CARDOSO, brásileiro, casado,
economista, portador da Carteira de Identidade -R.0. nu 1.884,678 - IFP-RJ e do C.I.C. n4 041.590.637-72,
residente e domiciliado na cidade do Rio de Janeiro. Estado do RIO de Janeiro, na Av. Sernambetiba, 3600,
Bloco 2, apto. 201; MARIO JOSE GONZAGA PETRELLI, brasileiro, casado, empresário, portador da Carteira
de Identidade R.G. n u 746.765 e do CIO. nu 006.376.109-20, residente e domiciliado na cidade de
Flonanopolis. Estado de Santa Catarina, na Av. Rubens de Arruda Ramos, 556, apto. 11; ALFREDO
FERNANDEZ DE LARREA ORTIZ DE ZARATE, espanhol, casado, securitáno, portador do Passaporte
Espanhol n. 16218286 e do C.I.C. n u 184.640.028-74, residente e domiciliado em São Paulo, Estado de São
Paulo, na Al. Ministro Rocha Azevedo, 482, apt. 73; PAULO CESAR CARVALHO DA SILVA AFONSO,
brasileiro, casado, empresário, portador da Carteira de Identidade .R.G. n. 04316367 .4. IFP-RJ.e de C.I.C. n.
543.700.007-34, residente e domiciliado na cidade do Rio de Janeiro. Estado do RIO de Janeiro. na Av.
Oswaldo Cruz, 149 - apto. 2103; e SÉRGIO TIMM, brasileiro, casado, securitário, portador da Carteira de
Identidade R.G. n. 9.037.341-SSP-SP e do C.I.C. n. 001.360.690-53, residente e domiciliado em SUO Paulo,
Estado de S.ão Paulo, na Alameda Casa Branca, 705, apto. 1701; c.4.) para Conselheiros Suplentes, os
Srs. AMAURI DOLL ZERILLO, brasileiro, casado, contador, portador da Carteira de Identidade R.G. n4
2.988.317-SSP-SP e do C.I.C. nu 003.034.964-87, residente e domiciliado na cidade do Rio de Janeiro,
Estado do Rio de Janeiro, na Estrada da Gávea, 681101, Bloco I; JOSÉ ALBERTO MALUF, brasileiro,
casado, advogado, portador da Carteira de Identidade R G n ti 2.661.459 SSP-SP e do C.I.C. na 024.632.108-
34, residente e domiciliado em São Paulo. Estado de São Paulo, na Rua Caramimuam, 101; e CARLOS
CARVALHO DA SILVA AFONSO, brasileiro, separado judicialmente, engenheiro, inscrito no CREA n 4 27974-
O, C.I.C. nu 370.046.467-34, residente e domiciliado na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro,
na Av. Aquarbia do Brasil, 333, apto. 102; d) Remuneração dos Administradores: a ratificação dos valores
pagos no exercicio findo, e fixada nova reinuneraçao global anual para a Diretoria, no montante de Cr$
2.203.000.000,00 (dois bilhões, duzentos e Ires milhões de cruzeiros), verba essa que será distribuida em
reunião do Conselho de Administração. Não foi fixada a remuneração do Conselho de Administraçáo para o
corrente exeracio; e) Publicações: mil cumprimento ao disposto no art. 289, parágrafo 3. da Lei ri.
6.404176, os Srs. Acionistas presentes, deliberaram que todas as publicações ordenadas pela Lei n.
6.404/76, passam a ser feitas no "Diário Oficraldo Estado de São Paulo", e no jornal "Diário Comércio &
'Indústria". DELIBERAÇÕES EM ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA: Por unanimidade, foram
aprovados: a) a elevação do Capitai Social de Cr$ 677.257.740,00 (seiscentos e setenta e sete milhões,
duzentos e cin#quenta e sele mil, setecentos e quarenta cruzeiros) para Cr$ 7.827.839.460,00 (sete bilhões,
oitocentos e vinte e sete milhões, oitocentos e trinta e nove mil, quatrocentos e sessenta cruzeiros), sem
modificação número de ações representativas do Capital Social, mediante a incorporação da Reserva de
Correção Monetária do Capital, de Cr$ 7.150.276.051,40 (sete bilhões, cento e cinquenta milhões, duzentos
e setenta e seis mil, cinquenta e um cruzeiros e quarenta centavos) e dó parte da Reserva de Incentivos
Fiscais, no montante de Cr$ 305.668,60 (trezentos e cinco mil, seiscentos e sessenta e oito cruzeiros e
sessenta centavos); b) Alteração Estatutária: em consequência das deliberações aprovadas, a alteração do
"caput" do Artigo 5. do Estatuto Social, o qual, mantidos inalterados os seus parágrafos, passa a viger com a
seguinte redação: "Artigo 5.- O Capital Social é de Cr$ 7.827.839,460,00 (sete bilhões, oitocentos e vinte e
sete milhões. oitocentos e trinta e nove mil, quatrocentos e sessenta cruzeiros), dividido em 10.500.120 (dez

milhões, quinhentas mil, cento e vinte) ações nominativas, sem vaieir nominal, rendo 2.757.857 (dois
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sem direito a voto, mas com prioridade na distribuição de dividendos. Art. 5 2 - As chamadas para integralização do capital,

nos aumentos em dinheiro, serão feitas a critério do Conselho de Administração, que fixará o valor das prestações e a
época do pagamento, dentro do prazo de um ano, a contar da data da aprovação do processo pelas Autoridades compe-

tentes. CAPÍTULO III - Da Administração - Art. 6 0 - A Sociedade será administrada por um Conselho de Administração e .

uma Diretoria. Art. 7 2 - O Conselho de Administração será composto por três a cinco membros, com idade máxima de 70

(setenta) anos, eleitos pela Assembléia Geral, com mandato de dois anos, podendo ser reeleitos, sendo um delea o Presi-
dente e os demais Vice-Presidentes. Parágrafo único- O Presidente será escolhido pelos seus pares, por maioria de votos,
na mesma reunião que se realizar para a posse dos membros eleitos pela Assembléia Geral. Art. 8

0 - A substituição do

Presidente do Conselho de Administração, quando necessária, far-se-á, pelo prazo do Impedimento, da ausência ou da li-

cença, pelo Conselheiro escolhido pelo Conselho de Administração. Art.. 9 2 - Em caso de vaga no cargo de Presidente, o

Conselho de Administração escolherá, dentre seus membros, o substituto. Art.10 - No caso de vaga no Conselho de Ad-

ministração, este, quando necessário, designará, dentre os acionistas da Sociedade, o Conselheiro substituto para servir

até a primeira Assembléia Geral. O mandato do Conselheiro que vier a ser emite por essa Assembléia Geral coincidirá com
o de seus pares. Art, 11 - Além das atribuições definidas na lei e das mencionadas neste estatuto, compete ainda ao Crin-
selho de Administração: a) estabelecer a orientação e os critérios gerais da politica administrativa e operadonal da Socie-
dade; b) aprovar a estrutura da administração; c) fixar os limites de alçada e de competáncia

.pa ra realização de operações

de seguros, cosseguros, resseguros e retrocessões, celebração de contratos e realização de atos e procedimentos adminis-
trativos; dl escolher e destituir os Auditores I ndependentes; e) aprovar a criação ou extinção de sucursais, filiais e agências,
áreas administrativas ou de negócios; 11 designar a área administrativa ou operacional que ficará a cargo de cada 

Membro

da Diretoria; g) fixar os critérios básicos da administração do pessoal; h) conceder licenças seus membros e aos da Dire-

toria: i) promover estudos sobre qualquer assunto de interesse da Sociedade; j) dirimir dúvidas suscitadas no ámbito das

competências estatutárias. Art.12 -.p Conselho de Administração reúne-se mensalmente em sessão ordinária e extraor-

dinariamente por convocação do Presidente ou do seu substituto, e as suas deliberações serão tomadas por maioria, com
a presença de metade mais um de todos os seus membros. Parágrafo único- As reuniões serão presididas pelo seu Presi-
dente ou, na sua falta, pelo seu substituto. Art.13- A remuneração dos membros do Conselho de Administração, que po-
derá ser diversa para cada um deles, constará de uma parte fixa, estabelecida pela Assembléia Geral, e de uma parte variá-
vel, prevista na letra "h", do Art. 28. Art 14- A Diretoria será composta por cinco a nove membros. com

 idade máxima de

65 anos, eleitos e destituiveis a qualquer tem pcepelo Conselho de Administração, com mandato de dois anos, podendo ser
reeleitos, sendo: um Presidente, um Vice-Presidente e dois e sete Diretores. Art. 15- A substituição dos membros da Di-
retoria, quando necessária, lar-se-á, pelo prato do impedimento, da ausência ou da licença,. nestes termos: a) a do Presi-

dente por um dos membros do Conselho de Administração, escolhido pelo próprio Conselho; b) a do Vice-Presidente e a

dos demais Diretores, por qualquer membro ria Diretoria, 
indicado peio Conselho de Administração, mediante acumula-

ção de funções. Art.16 - Em caso denega na Diretoria, o Conselho de Administração, quando necessário, elegerá o mem-

bro substituto, cujo mandato coincidirá com o de seus pares. Art. 17- A Diretoria tem os poderes de representação, ativa e

passiva da Sociedade, em Juizo ou fora dele, e de direção executiva, competindo-lhe a prática dos atos necessários ao seu
funcionamento regular, nos limites e na forma estabeleelos por este Estatuto e pela legislação em vigor, podendo ainda

constituir mandatários para atoiespecificados, onerar e alienar bens sociais, inclusive imóveis, prestar garantisse obriga-

ções de terceiros, transigir, renunciar a direitos da Sociedade. An. 18- A Sociedade estará legitimamente representada em

quaisquer atos que envolvam responsabilidades, bem como em todos os documentos relativos aos atos a que se refere o

artigo anterior, quando firmados 
pelo Presidente da Diretoria isoladamente, ou por quaisquer dois membros da Diretoria

em conjunto. Art.19- Compete ao Presidente: a) autorizar negócios e operações, observado 
o limite de alçada; b) elaborar

relatórios ao Conselho de Administração, sobre questões de serviços ou de negócios; c) zelar pela observãnda do estatuto
e das decisões da Assembléia Geral; dl estudar e promover, em colaboração com os demais membros. da Diretoria, pro-
gramas de trabalho adequados às peculiaridades das áreas administrativas ou operacionais; e) determinar a realização de

estudos sobre qualquer assunto de interesse da Sociedade; 1) coordenar planos*: medidas tendentes à evolução das ativi-

dades e à realização dos objetivos sociais; g) supervisionar a administração dos próprios da Sociedade; h) zelar pelos in-

teresses da Sociedade nas empresas controladas ou coligadas; 
convocar as reuniões da Diretoria a s elas presidir. Art. 20

- Compete ao Vice-Presidente : a) colabora r com o Presidente no desempenho de suas competências estatutárias; biparti-

cipa r de estudos e trabalhos sobre qualquer assunto de interesse de Sociedade. Art. 21 - Compete a cada Diretor: a) gerir 
a

área administrativa ou operacional que lhe seja indicada pelo Conselho de Administração; 
b) elaborar relatórios ao Presi-

dente sobre assuntos de sua competência; c) efetuar ou autorizar operações de seguros, resseguros, cosseguros ou retro-

cessões, observrido o limite de alçada. Art. 22- A Diretoria reúne-se mensalmente por convocação do Presidente ou seu

substituto e as suas decisões serão tomadas por maioria dos seus membros presentes. Art. 23 -A remuneração dos mem-

bros da Diretoria, constará de uma parte fixa, arbitrada pela Assembléia Geral, e de uma parte variável, prevista na letra

"h" 
do Art. 28. Art. 24 - Quando a parte da remuneração dos Administradores, de que tratam os artigos 13 e 23, for fixada

globalmente, sua distribuição individual, aos membros do Conselho de Administração e da Diretoria, será feite em reunião

do Conselho de Administração. CANTLO IV - Do Conselho Fiscal - Art. 25- A Sociedade terá um Conselho Fiscal com-

posto de cinco membros efetivos e cinco suplentes, mas somente será instalado por deliberação da Assembléia Geral, nos

casos previstos na lei. CAPÍTULO V - Da Assembléia Geral- Art.26 - A Assembléia Geral será instalada por qualquer um

dos membros do Conselho de Administração e será presidida pelo acionista eleito ou aclamado, ao qual incumbe a esco-
lha do Secretárió e a direção dos trabalhos. CAPÍTULO VI - Do Exercício Social e da Distribuição dos Lucros- 

Art.27 -O

exercido social termina a 31 de dezembro de cada ano. Art 28- Atendidas as depreciações, amortizações e provisões exi-

gidas ou facultadas por lei, do resultado apurado no balanço serão feitas as seguintes deduções, nesta ordem: a) a provi-

são para o imposto sobre a renda; b) a participação nos lucros-atribuída ao Conselho de Administração* 
à Diretoria, até

0,1 (um décimo) dos lucros apurados após a dedução prevista na alínea "e", 
precedente, observados os demais preceitos

da lei das sociedades por ações, dividida entre os seus membros, a critério do Conselho 
de Adrálnistração, Art. 29-O lu-

cro liquido apurado 
em cada balanço semestral terá a seguinte distribuição: a) 5% (cinco 

Por cento) para serem aplicados

na constituição da Reserva Legal; b) 25% 
(vinte e cinco por cento) de dividendos aos acionistas; c) o restante para a forma-

ção de Reserva Especial, destinada a aumento 
do capital social elou assegurar a regularidade na distribuição de dividen-

dos. CAPÍTULO VII - 
Da Uoidação - Art. 30 -A liquidação da Sociedade dar-se-á nos casos previstos em lei. CONFERE

COM OS ASSENTAMENTOS CONSTANTE S DO LIVRO DE "ATAS DAS ASSEMBLÉIA S GERAIS" DESTA SOCIEDADE,

ATÉ A AGO 08 30/03/92. NACIONAL COMPANHIA DE SEGUROS. Clarimundo José de Sant'Anna, Vice Presidente; M-

iran Alberto Ribeiro, Diretor.

(N9 92.819 - 6-7-92 - Cr$ 945.000,00)

Ministério da Agricultura
e Reforma Agrária

DIRETORIA FEDERAL DE AGRICUTURA E
REFORMA AGRÁRIA NO RIO GRANDE DO SUL

DESPACHO S -
PROCESSO NO 21042: 001554/92-6 3

0 objeto 
do presente processo é a dispensa de licita-

ção para cobrir despesas com transport es de materiais da DPARA/RS,LAR-

VE/SUL e amostras perecívei s do LARA/RS 'vinculadas ao Plano Nacional

de 
Serviços Biológicos, com base nó artigo 22, item VII do Decreto-Lei

n9 
2 .30 0/86, que autoriza a despesa e dispensa de licitação â VARIG S/

A, concessionária de Serviço Público que possui câmara fria nos princi
pais terminais de cargas do Pais, efetua entregas a domicilio e opera

com sistema HORA-CERTA.

Porto Alegre, 3 de julho de 1992,

MARGARET MUNHOZ NOLDE
Chefe do Serviço de Administração

-	 4 .* 
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milhões, setecentas e cinquenta e sete mil, oitocentas e cinquenta e sete) açoes ordinanas classe "A",

nuarenla 
e cinco mil e cinquenta e oito) ações preterenciais, sem direito a voto." 

ESCLARECIMENT OS: O
classe "B"; 722.913 (setecentas e vinte e duas mil, novecentas e treze) ações Minarias classe "C"; 80.326
1.793.966 (hum milhão, setecentas e noventa e três mil, novecentas e sessenta e seis) ações ordinárias

(oitenta mil, trezentas e vinte e seis) ações ordinarias classe "O"; e 5.145.058 (cinco milhões, cento e

Sr. Presidente esclareceu que: a) os 
membros do Conselho de Administraçao ora eleitos tomara° posse após

a homologação de suas eleições pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP; h) os membros da

'Declarações de Desunpedimento dos Administradore s eleitos [oram apresentadas à Assembléia Geral, ,nos
de Administração; c) não houve parecer do Conselho Fiscal em razáo de remo se encontrar 

instalado: d) porDiretoria, com prazo de mandato de 1 (hum) ano, sedo eleitos após a Assembléia, em reunião do Conselho

não ter 
eido requerido, deixava de ser instalado o Conselho, Fiscal 

para o corrente exercício; e) as

-Hildegard Gutz Horta - Secretária; Globo Participações Ltda. a) João Roberto Marinho e Roberto trines

termos do artigo 147 da Lei n2 6.404 76 e da Instrução Normativa n2 2991 do D.N.R.C.; f) os documentos
apresentados foram numerados e autenticados pela Mesa, ficando arquivados na Companhia para todos os

fins de direito. APROVAÇÃO E ASSINATURA DA ATA: Lavrada e lida, foi a presente Ata aprovada por

unanimidade e assinada por todos os acionistas presentes. a) João Roberto Marinho - Presidente da Mesa;

Assistência Internacional de Saúde a) Milton Soldane Afonso; Mano 
José Gonzaga Petrelle Joao RobertoMarinho; Vem Cruz S.A. de Previdência Privada a) Sergio Timm 

e Eduardo Bom Angelo; Golden Cross

Marinho; Roberto Inneu Marinho; Miguel Coelho Neto Pires Gonçalves; Antonio Carlos Vazes Cardoso; Amaun
Doll Zerillo; Manuel Sebastião Soares Povoas; Alfredo Fernandez De Larrea Ortiz de Zarate; Sergio Tiram:
José Alberto Maluf; Paute Cesar Carvalho da Silva Afonso; Carlos Carvalho 

da Silva Afonso. Esta é Cópia Fiel

da Ata que integra o competente livro. a) Hildegard Gutz Horta - Secretária.

(N9 94.023 - 6-7-92 - Cr$ 735.000 ,00)

.PORTARIA N9 52, DE 24 DE JUNHO DE 1992

O 
CHEFE DO DEPARTAMENTO DE CONTROLE ECONÓMICO, usando da

competência subdelegad a pela Portaria SUSEP n9 109, de 25 de maio de

1992,  do SUPERINTENDENTE DA 'SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS, e

tendo em vista a disposto no artigo 7 7 , do Decreto-le i n9 73, de 2-1 de

novembro de .1966 , e o que consta do 
processo SUSEP n9001-1429/9 2, re-

solve: Aprovar a alteração introduzida no artigo 49 do Estatuto

Social da NACIONAL COMPANHIA DE SEGUROS, 
com sede na cidade do Rio de

janeiro - RJ, relativa ao aumento de seu capital social de
Cr$ 2 .76 O . 001,398,72 (dois bilhões , setecentos e sessenta milhões, um
mil, trezentos e noventa e oito cruzbires e setenta e dois centavos)
para Cr $ 31. 828 .271. 943 , 9 6 (trinta e uni bilhões , oitocentos e vinte e
oito milhões , duzentos e setenta e um mil , novecentos e quarenta e três

cruzeiros, noventa e seis centavos) , mediante a apropriação de parte
da correção monetária do capital, conforme deliberaçã o de seus

acionistas em Assembléia Geral Ordinária realizada em 30 de março de

1992.	
PAULO OLIVEIRA GUIMARÃES

NACIONAL CIA. DE SEGUROS

CGC/MF n2 33.166.158/0001-95

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA,
LAVRADA SOB A FORMA DE SUMÁRIO DOSe FATOS OCORRIDOS

DATA: 30/03192. LOCAL: Sede Social, na Avenida Presidente Vargas, 850, 21 2 andar, Rio de Janeiro, RJ. HORÁ-

RIO: 10 horas. "QUORUM": Acionistas titulares de 199,558.117 ações ordinárias, nominativas, com direito a voto, repre-
sentando 99,49% do capital votante. OUTRAS PRESENÇAS: Auditoria Externa Independente KPMG - Peat Marwick

,
Dreyfuss, representada pelo Sr. Mário Roberto A. Braga (CRC.RJ.25.302-01, e os Diretores da Sociedade, Srs, Clarimundo
José de SaneAnne e Nilton Alberto Ribeiro. PUBLICAÇÕES LEGAIS: 1 - Relatório da Administração, Balanço Patrimo-
nial, demais Demonstrações Financeiras e o Parecer dos Auditores Independentes, referentes ao exercício de 1991, publi-
cados no "Diário Oficial do Estado do Rio de janeiro" e no "Jornal do Commercio", edições de 28 de fevereiro de 1992:2
- Edital de Convocação da Assembléia - publicado no "Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro" dos dias 20, 23 e 24 e

no "Jornal do Commercio" dos dias 20, 21 e 22, todos do corrente mês. COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidente: Sr. Rivoni
Coelho Cesar, representante da acionista Empreso Brasileira de Participações- C E BEPÉ Ltda. Secretário: Sr. José Antonio
Viannetima, representante dos acionistas indicados no "Livro de Presença". DELIBERAÇÕES TOMADAS POR UNANI-
MIDADE: 1 - Aprovado, corri a abstenção dos legalmente impedidos, o Relatório da Administração, Balanço Patrimonial,
demais Demonstrações Financeiras e o Parecer dos Auditores Independentes, referentes ao exercício encerrado em
31.12,1991; 2 - Aprovada a destinação do lucro liquido do exercício, como consignado nas Demonstrações Financeiras; 3 -
Aprovada a correção da expressão monetária do capital, passando este de Cr$ 2.760.001,398,72 para Cr$ 31.828.271.943,96,
mediante incorporação de parte do saldo da conta de "Reserva de Correção Monetária do Capital Realizado", constante do
Balanço de 31.12.91, no montante de Cr$ 29.068.270.545,24, e conseqúente alteração do artigo 4 2 do Estatuto. Atte passa

a ter a seguinte redação: "Art. 42 - O Capital Social é de Cr$ 31.828.271.943,96 (trinta e um bilhões, oitocentos e vinte e oito
milhões, duzentos e' setenta e um mil, novecentos e quarenta e três cruzeiros e noventa e seis centavos) dividido em
200.581.497 (duzentos milhões, quinhentos e oitenta e uma mil, quatrocentas e noventa e sete) ações ordinárias, nominati-
vas, sem valor nominal, e 200.581.497 (duzentos milhões quinhentas e oitenta e uma me, quatrocentas e noventa e sete)
ações preferenciais, nominativas, sem valer nominal, estas sem direito a voto, mas com prioridade na

. distribuição de

dendose; 4 - Aprovada a reeleição dos atuais membros do Conselho de Administração, com mandato até a A.G.O. de
1994, ficando aquele órgão assim constituído: FRANCISCO NILO DE FARIAS, brasileiro, casado, engenheiro, residente na

cidade de Niterói, RJ, portador da carteira de identidade n 2 8.833.256-SSP/SP e CPF n0 009.358.757-00; EDUARDO DE

MAGALHÃES PINTO, brasileiro, divorciado, bancário, residente na cidade do Rio de Janeiro, RJ, portador da carteira de

identidade n2 2A29.627-IFP/RJ e CPF n0 005377.317-34sANTONIO DE PÁDUA ROCHA Dl NIZ, brasileiro, casado, bancá-

rio, residente na cidade de São Paulo, SP, portador da carteira de identidade n 2 2.740.415-SSP/S P e CPF .n2

002.428378-91; FERNANDO DE 
MAGALHÃES PINTO, brasileiro, casado, bancário, residente na cidade do Rio de Janeiro.

RJ, portador de carteira de identidade n2 3,828.055-1FP/RJ e CPF n2183.088,807-20; e MARCOS DE MAGALHÃES PINTO,
brasileiro, casado, bancário, residente na cidade do Rio de Janeiro, RJ, portador da carteira de identidade n

2 1.962,684-

1FPIRJ e CPF 00 003.025.627-53; 5- Aprovada a manutenção da remuneração atuai dos administradores, ficando o Con-
selho de Administração autorizado a promover, na sua remuneração e na da Diretoria, aumentos e reajustes, quando jul-
gar oportuno e a seu critério, observado, contudo, como limite, o percentual estabelecido para aumento da categoria pro-
eissional dos securitários. RELAÇÃO DOS PRESENTES: Rivoni Coelho Cesar, Presidente, p.p. de 

Empresa Bras. de Parti-

cipações - CEBEPE Ltda.; José Antonio Vianna Lima, p.p. de Eduardo de Magalhães Pinto, Fernando de Magalhães Pinto,

Marcos de Magalhães Pinto e Empreendimentos e PartiemaçõesE gale Ltda. CONFERE COMO ORIGINAL LAVRADO NO

LIVRO PRÕPRIO. NACIONAL COMPANHIA DE SEGUROS. Clarimundo José de Sant'Anna, Vice-P residente; Neon Al-
berto Ribeiro, Diretor. ESTATUTO DA NACIONAL COMPANHIA DE SEGUROS- CAPÍTULO 1- Da Denominação, Sede,
Objeto e Duraçãe- Aro. 12_ A NACIONAL COMPANHIA DE SEGUROS é uma Sociedade Anónima com prazo de duração
indeterminado, com sede e foro na Cidade do Rio de Janeiro. Estado do Rio de Janeiro, regendo-se poleste Estatuto e

pelas disposições legais e regulamentares em vigor. Art. 22 - A Sociedade poderá criar ou suprimir sucursais, filiais e

agências, no País e no Exterior, observadas as normas da Lei e a permissão das Autoridades competentes. Art. 32 - 
A So-

ciedade tem por objeto a exploração, no Pais e no Exterior, das operações de seguros e resseguros 
dos ramos elementares

e vida definidas na legislação vigente. CAPÍTULO II - Do Capital Social - Ari, 4 0 - O Capital Social é de Cr$

31.828.271.943,96 (trinta e um bilhões, oitocentos e vinte e oito milhões, duzentos e setenta ouro mil, novecentos equa -

rente e três cruzeiros e noventa e seis centavos) dividiu:, em 200,581.497 (duzentos milhões, quinhentas e oitenta e uma

Mil, quatrocentas e noventa e sete) ações ordinárias, nome etivas, sem valor nominá e 200.581.497 (duzentos milhões,

quinhentas e oitenta e uma mil, quatrocentas e noventa e setc ações preferenciais, nominativas, sern valor nominal, estas



DIÁRIO OFICIAL

REF : PR0CESSO/INCRA/S1-16/N9 0005/92
ENT : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 	 ECT
ASS : FRANQUIA POSTAL - DISPENSA DE LICITAÇÃO

Com fundament o no 5 19, do artigo 80, do Decreto-Lei 09
200, de 25/02/67, tendo em vista o que dispoé os incisos VII e X, do ar

tigo 22, do Decreto-Le i n9 2300/86, no uso da competincia conferida pe
lo artigo 22, do Regimento Interno da Autarquia e pela Portaria INCRA7

P/N9 81 de 23/02/90, consideran do o pronunciamento conclusivo emitido pe

la Procurador ia Regional, AUTORIZO a dispensa da licitação para contrata
ção direta da Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos - ECT	 para

prestação dos serviços essenciais de Franquia Postal para o INCRA 	 em

Campo Grande-MS, atravás de aplicação de carga em máquina franquiadora
de propriedadeda Autarquia, destinado a selagem de correspondencia 

ofi

cial expedida, no valor mensal estimado em CR$' 50.000,00 (Cinquenta ma-

cruzeiros), a conta do Programa 
de Trabalho 04013002120080069,Plano In

terno 2620086911 6 Natureza da Despesa 349039 do orçament o em vigor,deveW

do o presente ato subordinar- se a ratificação do Sr. Presidente da Auta7
guia, nos termos do artigo 24 do citado Decreto-Lei n9 2300/86 e -do
artigo 39 da Portaria Ministerial n9 74/92 que reformulo u a de n9 183/91.

• Ao PC para as medidas decorrentes.

Campo Grande-MS, 6 de julho de 1992
EDUARDO CARRILHO OLIVEIRA LIMA
Superintendente Estadual--

Face à justificativa do Ordenador de Despesa Titular da Direioria de Ad

midstra ão e Finanças, bem como o exame e pronunciamento conclusivo

emitido pelo órgão Jurídico da SR-16, RATIFICO a dispensa da licitaçã'o

relativa à. . prestação de serviços essenciais de Franquia Postal atraVés,

de aplicação de carga em máquina franquiadora, para fins de selagem de

correspondendo oficial expedida 
pela Superintendência, pela ECT - Em

presa Brasileira de Correios e Telégrafos. Publique- se no Diário Ofi

cial, no prazo de 48 horas, visando o cumpriment o do artigo 72 do Decre

to n2 449/92 e inciso VII da Portaria Ministerial n2 183/91 reformulada

pela de n2 74/92. Brasília-DF, 6 de julho de 1992
RENATO SIMPLICIO LOPES
Presidente do INCRA
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(Of. n9 145/92)

(Of. n9 108/92)

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E
REFORMA AGRÁRIA

Campo Grande-MS, 6 de julho de 1992
EDUARDO CARRILHO OLIVEIRA LIMA
Superintendente Estadual

Face à justificativa do Ordenador de Despesa Titular da Superintendendo

Estadual do INCRA no Estado do Mato Grosso do Sul, bem como e exame e

pronunciamento conclusivo emitido pela Procuradoria 
Jurídica daquela Su

perlai-tendência, RATIFICO a dispensa da licitação relativa à contratação

de serviços telefônicos, diretamente à Empresa de Telecomunicações de Ma

to Grosso do Sul - TELEMS. Publique-se no Diário Oficial da União, no
prazo de 48 horas, visando o cumpriment o do artigo ,7 2 do Decreto 449/92

e inciso VII da Portaria Ministerial n 2 183/91 reformulada pela de n2

74/92.•
b de julho de 1992

RENATO SIMPLICIO LOPES
Presidente do INCRA

REF: Processo/INCRA/SR-18/NQ 21620/0195/92
INT: XEROX DO BRASIL LTDA
ASS: ASSISTÊNCIA TÉCNICA EM EQUIPAMEN TO DE PROPRIEDADE DO INCRA-DISPEN

SA DE LICITAÇÃO

Com fundamento no S 10 artigo 80 do Decreto-Le i no 200,
de 25.02.67, tendo em vista que dispõe o inciso I do artigo 23 do De
creto-Le i nQ 2300/86, no uso da competência conferida pelo art. 22 d5

Regimento Interno da Autarqui a e pela Portaria INCRA/P/W81/ 90 e consi

derando o pronunciamento conclusiv o emitido pela PJ AUTORIZO a dispen

sa da licitação para prestação de serviços de assistência técnica em

equipamento da marca Xerox (fotocopiadora), de propriedade desta Autar
guia, através da empresa XEROX DO BRASIL LTDA, no valor de CR$ 	
3.691.277,76 (Três milhões, seiscentos e noventa e um mil, duzentos e
setenta e sete cruzeiros e setenta e seis centavos), a conta Programa
04013002120080069, Natureza da Despesa 349039, F cr:n t e , xle Recurso

025037000 2 do Orçamento em vigor, devendo o presente ato 'subordinar-se
a ratificação do Sr. Presidente da Autarquia, nos termos do artigo 24
do citado Decreto-LeiW 2.300/86 e do art. 3Q da Portaria Ministerial
nQ 74/92 que reformulou a de no 183/91

João Pessoa-PB, 6 de julho de 1992
RAIMUNDA CANDICA C. HOLANDA

Ordenador de Despesas

Face à justificativa do Ordenador de Despesa Titular da
Superintendência Estadual do INCRA no Estado da Paraíba, bem como o exa
me e pronunciamento conclusivo emitido pelo órgão Jurídico daquela Supe
rintendência, RATIFICO o reconhecimento da inexigibilidade da licitação
relativa à contratação de serviços de manutenção de máquina copiadora
de propriedade daquela SR, diretament e à XEROX DO BRASIL LTDA. Publique-
se no Diário Oficial da União, no prazo de 48 horas, visando o cumpri
ménto do artigo 7 2 do Decreto 449/92 e inciso VII da Portaria Ministe

rial n2 183/91 reformulada pela de n 2 74/92.
Brasília-DF, 6 de julho de 1992

RENATO SIMPLICI O LOPES
Presidente do INCRA

Ministério do Trabalho
e da Administração

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL
DESPACHOS DO SEt-RETARIO-ADJUNTO

Aprovo.Em 25 de junho de 1992.
WILSON CALVO MENDES DE ARAOJO

Interino
Processos n e s 26655.000047/91,

26612.000448/91-57,
00610.000985/92-31
00610.000354/92-31 e
00610.0024.01/92-90

8734	 SEÇÃO 1
Tendo em vista o disposto no artigo 24 do Decreto-Lei

2300/86, combinado com o artigo 79 do Decreto-Le i n9 449/92 e parãgra-,

fo 29 do artigo 39 da portaria n9 74 de 25-03-92, publicada no DOU de,
27-03-92 - RATIFICO a dispensa de licitação.

Porto Alegre, 3 de junho de 1992
CLEBER VIEIRA CANABARRO LUCAS

Diretor Federal

SECRETARIA NACIONAL DE IRRIGAÇÃO
Departamento Nacional de Meteorologia

, DESPACHOS

Tendo em vista a necessidade de transport e de passageiros em viagem a

serviço deste Departamento, propomo s a emissão de empenho .por estimati--
va, a Viação Aérea São Paulo, no valor de Cr$ 10.0Q0.000,00 porDispensa

de Licitação , com base no Art. 22, Inciso VII do Decreto-Le i n9 2.300,

de 21.11.86.
Nos termos dos Arts. 22 e 24 do Decreto-Lei n9 2.300 de 21.11.86, e tem-
do em viata a necessidade de Empenho por Estimativa no valor de Cr$
10.000.000,00 em favor da empresa VASP - VIAÇÃO AÉREA SÃO PAULO, a fim
de custear despesas com transportes de pessoal no Pais, em proveito do

DNMET, RATIFICO a autorização do pagamen to das despesas com DISPENSA DE

LICITAÇÃO, com respaldo legal na legislaçã o em vigor e, em conformidade
com o contido no processo DN4ET/21160.00249/92.

JORGE CARLOS DE JESUS MARQUES
Ordenador de Despesa

Tende em vista o transpor te de passageiros em Viagem a serviço deste De-
partamento, propomos a emissão de empenho no valor de Cr$3.209.800,00 em
Eavor da TAM - Transportes Aéreos Regionai s S/A., por Dispensa de Licita
;ão, com base no Art. 22, Inciso VII do Decreto-Le i :19 2.300 de 21.11.86.

Nos termos dos Arts. 22 e 24 do Decreto-Lei n9 2:300 de 21.11.86, ter:,

do em vista a despesa decorrente da prestaçã o de serviços de transporte

aéreo 
dos funcionários João T.G. Cardoso; Djalma Silva Matos; e Américo

P.S. Neto, a serviço do PNMET, RATIFICO a autorizaçã o do pagamento de
Cr$ 3.209.800,00 em favor da empresa TAM-TRANSPORTES AÉREOS REGIONAIS
S/A., com DISPENSA DE LICITAÇÃO, com respaldo legal na legislação em vi
gor e, em conformidade com o contido no precesso DNMET/21160.00248/92.

JORGE CARLOS DE JESUS MARQUES
Ordenador de Despesa

DESPACHOS

RUA PROCESSO/INCRA/SR-16/N9 0004/92
INT: EMPRESA DE TELECOMUNICAÇXO DE MATO GROSSO DO SUL 

S/A - TELEMS.

1 ASS: CONTRATAÇXO DE SERVIÇOS TELEFONIC OS - DISPENSA DE LICITAÇie

Com fundament o no 5 19, do artigo 80, do Decreto-Lei n9

200, de 
25/02/67, tendo em vista o que dispõe os incisos VII e X do.

artigo 22, do Decreto-L ei n9 2300/86, no uso da competencia conferida'

pelo artigo 22, do Regimento Interno da Autar qu ia e, pela PortariaINCW

P1119 81, da 23/02/90, • considerándo o pronunciamento conclusiV o emiti

do pela Procuradoria Regional, AUTORIZO a dispensa de licitaçio 	 para

contrataçío direta de serviços elefUiC01 considerados essenciais ã
Superintendencia Estadual do INCRA, em Campo Grande-MS, atreves da Em-
presa de Telecomunicação de Nato Grosso do Sul-TELEMS, no valor-estima
do mensal de CR$ 2.676.000,0 0 (Dois milhões seiscentos e setenta -e-

seis mil 
cruzeiros), ã conta do Programa de Trabalho 04013002120080069,

Plano Interno 26200869116, Natureza da Despesa 349039 do orçamenta em

vigor, devendp o present e ato subordinar- se ã ratificação do Sr. Presi
dente da Autarquia, nos termos do artigo 24 do citado Decreto-Le

i 	 :1-1

2300/86 e do artigo 39 da Portaria Ministerial n9 q4/92, que reformu

lou a de n9 183/91.
Ao PC para as medidas.decorrenes...

(Of. n9 57/92)
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ASSUNTO: Aposentadoria.
Incorporação de venta
gens.

Aprovo.
Em 30 de junho de 1992

WILSON CALVO MENDES DE ARAOJO
Interino

Processo n 2 10168.002265/92-76
PARECER N9 237/92

• NORMAND° JOSÉ DE ALMEIDA, aposentado pelo extinto Insti
tuto Brasileiro do Café - IBC, solicita revisão de proventos, por e-rn
tender ser-lhe devida a incorporação, nos termos em qué autorizada p;

• lo art. 62 da Lei ne 8.112, de 1990, do valor referente a cargo em c-c;
missão (DAS 101.2) exercido naquela Autarquia.
R- Entende ainda que a expressão "proventos integrais", cons
tante do inciso 1 do art. 186 da citada Lei legitima a pretensão foi:
mulada,por alcançar inclusive as parcelas referentes a cargo em comrs-
são que porventura esteja exercendo o servidor quando da inativação.

0. assunto comporta os seguintes esclarecimentos:
a) o art. 62 da Lei n9 8.112, de 1990, não é auto-apli

cável, como bem esclarece o § 5 9 daquele dispositivo. A ausência dit-
lei exigida impede se aplique mencionado dispositivo à , situação	 fun
cional do requerente(art. 37. caput, da Constituição, princípio 	 da
legalidade):

b) a expressão "proventos integrais" inserta no art.186
inciso 1 da citada Lei não implica, nem autoriza a incorporação, ao
vencimento, de todas as vantagens percebidas pelo servidor na data de
sua aposentadoria. Porespeito, observe-se o art. 29, § 22, do mesmo
texto legal;

c) na espécie, o interessado poderá optar,nos termos do
art. 193, pela incorporação do valor correspondente ao DAI exercido,
se essa opção lhe for mais vantajosa.

A consideração superior.
Brasília, em 25 de junho de 1992

GISLAINE.TORRES
Assistente Jurídico

De acordo.
' Ao Senhor Secretário-Adjunto Interino, sugerindo a postericr

restituição do processo ao Inventariante do extinto Instituto Brasilei
ro do Café. •

Aprovo,
Em 25 de junho de 1992

WILSON CALVO MENDES DE ARA030
Interino

Proc. Telex de 28/05192, da Secretaria de Admi
nistracão ,Ceral do Ministério da Justiça.

Ementa: A gratificação por operações es
peciais pode ser percebida cumulativamtil
co com o adicional noturno e a gratifr
cação especial de localidade.

PARECER N9.238/92
O Orgão de Pessoal do Ministério da Justiça formulou a

seguinte consulta:
"Consulto esse Departamento se servidor ocupante de car

go de Patrulheiro Rodoviário vg perçebendo gratificação por operaçõe-s-
especiais- COE vg artigo 14 da Lei n9 8.270/91 vg faz jus ao adicional

.noturno e gratificação especial de localidade vg prevista no Decreto n9
493, de 10 dtabril de 1992".
2. A vantagem da espécie, estendida aos Patrulheiros Rodo
viários peio artigo 14, Ç 29, da Lei n9 8.270, de 1991, é concedida "1SE
las peculiaridades do exercício decorrente da integral e exclusiva de
dicação ãs atividades do cargo e riscos a que estilo sujeitos" os servi
dores policiais.

'Defere-se o adicinal noturno com o intuito de compensar
prestado em horãrio destinado ao repouso, o que exige maior
organismo humano, advindo, dal, maior desgaste físico e men

4 À sua vez, a gratificação especial de localidade visa a
atender ãs peculiaridades ambientais em que são colocados os servidores
quando prestam serviços em áreas de fronteira ou em localidades cujas
condições de vida especiais justificam o tratamento diferenciado.
5. Essas parcelas estipendiãrias e a gratificação por ope
rações especiais possuem finalidades e pressupostos diferenciados.
6. Em se verificando que o servidor atende a todos os requi
sitos estabelecidos nas normas pertinentes ao adicional noturno e õ vã'
tificação especial de localidade, terE se configurado o direito pessoal-
de receba-los. A inacuMulabilidade somente seria admitida, na especie,
se á lei assim o estabelecesse expressamente.
7. Em conclusão, podem ser percebidos cumulativamente o adi
cional noturno, a gratificação por operações especiais e a gratificaçaã
especial de localidade, desde que es servidores atendam a todas as con
dições fixadas nas normas disciplinadoras da matéria.

consideração do Senhor Secretãrio-Adjunto Interino,su
gerindo o posterior encaminhamento dos presentes documentos ao Orgi-e5
de Pessoal do Ministério da Justiça.

Brasília, 25 de junho de 1992
WILSON TELES DE MACEDO

Gerente do Programa de Aplicação da legislação
de Pessoal, de Serviços Gerais

e de Imõveie Funcionais

Ementa: Licença para o exercício de
atividade política. Aplicação
do art. 86 da Lei n2 8.112,
de 1990.

PARECER N9 259/92

O presente processo versa sobre o afastamento de JOSÉ
NOGUEIRA DA COSTA, servidor do Ministério da Economia,Fazenda e Plane
jamento, postulante à candidatura para a cámara municipal, a fim dí
que possa cumprir o prazo de desincompatibilização de que trata o art.
12, inciso VII, da Lei Complementar n9 064, de 18.05.90..
2. O interessado é candidato à Convenção do Partido dos Tra
balhadores-PT, para concorrer às 'próximas eleições de 3 de Outubro cré
ano em curso, motivo pelo qual. comunicou junto a seu Órgão que esta
ria afastado no período de 2 de abril a 4 de outubro do mesmo ano.
3. Ocorre que, após a citada Lei Complementar,foi editado o
novo estatuto dos servidores públicos federais(Lei n e 8.112, de 1990),cujo
art. 86, § 22, estabelece: 	 •

"Art. 86 O servidor terá direito a Licença, sem remune
ração, durante o período que mediar entre a sua escolha em convenção
partidária, como condidato a cargo eletivo, e a véspera do registro de
sua candidatura perante a Justiça Eleitoral.

§ 22 A partir do registro da candidatura	 e até o 152
(décimo quinto) dia seguinte ao da eleição, o servidor fará Jus à ti
cença como se em efetivo exercício estivesse, com a remuneração 	 de
que trata o art. 41.".
4. Esse o comando a ser observado pela Administração,
nos afastamentos dos servidores da União,das autarquias e das funda-
ções públicas federais para se dedicar às atividades partidárias,
inaplicando-se-lhes a citada Lei Complementar.

À consideração do Senhor Secretário-Adjunto Interino, SU
gerindo a posterior devolução do processo à Coordenação-Geral de R;
cursos Humanos do Ministério da Economia, Fazend% e Planejamento.

Brasília, 29 de junho de 1992
WILSMq TELES DE MACÉDO

Gerente do Programa de Aplicação da Legislação
de Pessoal, de Serviços Gerais

e de mnOveis Funcionais

Aprovo.
Em 30 de junho de 1992

WILSON CALVO MENDES DE ARAOJO
Interino.

Processo n2 23094.000004/91-20
Assunto: Servidor aposentado com • pro
ventos proporcionais ao tempo de ser
viço. Posterior invalidez por motivo
de doença grave. Revisão de proventos.
Imposto de renda.

PARECER N9 260/92

A Superintendência de Recursos Humanos da . Fundação Ro
guete Pinto submete à apreciação do Departamento de Recursos Humanos
da Secretaria da Administração Federal o presente processo,de interes
se de servidor daquela Entidade, aposentado compulsoriamente, em 127
12.90, nos termos do inciso II, do artigo 186, da Lei no 8.112,de il.
12.90, em virtude de contar com mais de 70(setenta)anos de idade.

2. • Mencionado servidor, quando da efetivação de sua aposen
tadoria, achava-se acometido de doença grave especificada em lei, -6
que motivaria, à época, concessão de aposentadoria por invalidez per
manente, com proventos integrais.
3. Todavia, sua inativação procedeu-se por implemento 	 de
idade, com proventos proporcionais ao tempo de serviço.
4. Em 02.01.91 o servidor em comento requereu a alteração
dó fundamento de sua aposentadoria, com vistas à obtenção de aposenta
dona por invalidez permanente,apresentando, para tanto, cópia de lau
do da Junta Médica do Setor de Assistência Medica Social, datado d;
17.03.87, atestando sê-lo portador de doença enquadrada no artigo 19,
da Lei n9 1050/50(cardiopatia grave).
5. A Cardiopatia Grave alem de ensejar aposentadoria por
invalidez permanente com proventos integrais, isenta o servidor do
desconto do imposto de renda na fonte.
6. Como se vê, a decretação compulsória de sua aposentadoria
trouxe-lhe prejuízos remuneratórios de considerável monta, cabendo,
portanto, ao órgão de Pessoal alterar o correspondente ato de aposen
tação, caso ainda não a tenha como consumada e devidamente registrada
pelo órgão competente.
7. Todavia se a sua aposentadoria já se constituiu em ato
perfeito e acabado, assistirá ao interessado a revisão de sua comuna
ração de inativo, com vistas à percepção de provento integraleconfor
me determina o artigo 190 da Lei n9 8112, de 1990,abaixo reproduzido.

"Art. 190 - O servidor aposentado com provento *proporei°
nal ao tempo de serviço, se acometido de qualquer das moléstias espí"
cificadas no art. 186, § 12 ,passará a perceber provento integrai'.

,BrasIlia, em 25 de junho de 1992

WILSON TELES DE MACÉDO
Gerente do Programa de Aplicação da legislação

de Pessoal, de Serviços Gerais
e de Imóveis Funcionais

3.
o trabalho
esforço do
tal.

• ••••••••••
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8. A doença do interessado integra o rol das enfermidades
mencionadas pelo § 1 2 , do artigo 186, da Lei 	 8112, de 1990.
9. Em sendo assim, mediante apresentação de laudo recente
firmada por Junta médica Oficial, que confirme a sua enfermidade e a
enquadre dentre as especificadas pelo § 12, do artigo 186, da Lei n2
8.112/90, poder-se-á deferir ao interessado proventos integrais e con
seqüentemente isenção do imposto de renda na fonte, conforme estabele
ce a Lei na 7.713, de 22 de dezembro de 1988.

A consideração do Senhor Gerente do Programa de Aplica
ção da Legislação de Pessoal, de Serviços Gerais e de ImOveis Funciê
nais.

Brasília, 25 de junho de 1992 •
NEUSA MARTINS RODRIGUES

Assistente Jurídico

De acordo.
À consideração do Senhor Secretário-Adjunto Interino, su

gerindo a posterior devolução do processo à Superintendência de Rectj
soa Humanos da Fundação Roquete Pinto.

Brasília, 29 de junho de 1992
WILSON TELES DE MACEDO

Gerente do Programa de Aplicação daLegislaçãO
de Pessoal, de Serviços Gerais

e de,Imõveis Funcionais

Aprovo.
Em 30 de junho de 1992

WILSON CALVO MENDES DE ARAOJO
Interino

Processo n9 00660.000547/91
Pensão prevista na Lei n9 8.112,

de 1990.
HipOtese de sua concessão em relação
aos óbitos ocorridos antes e posterior
mente a" vigência da lei mencionada.

PARECER N9 261/92
Trata o presente processo de diversas dividas manifes

tadas pelo extinto Ministerio da Infra-Estrutura, relativas à concessãê
de pensão após o advento-da Lei n9 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

São as seguintes indagações:
"1	 No caso das pensões requeridas na presente data,

• mas referentes a servidores falecidos antes de 12.12.90, como proceder?
De acordo com a Lei n9 8.112/90, ou de acordo com o antigo 	 Estatuto
(Lei n9 1.711/52) ?".

O artigo 215 da Lei n9 8.112, de 1990, somente alcança
falecimento posterior a sua vigência. Tendo em vista, que o óbito ocor
reu em data anterior lei, persistem os critórios fixados cm disposi
ção legal que rege a espócie para concessão desse benefício àápoca dê
óbito. A lei, em principio não surte efeito retroativo. Para tanto,
há necessidade de comando legal expresso.

"II	 Filhas maiores solteiras que ocupavam cargo pali
co sob o regime da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), c que rã
cebiam Pensa° Permanente regida pela Lei n9 8.112/90, continuarão
ter direito à Pensão mantida pelo Tesouro Nacional?".

A respeito do assunto enfocado neste item, foi emitido
pronunciamento por esta Secretaria na conformidade do Parecer n9384/91,
com as seguintes considerações:

"A Lei n9 8.112, de 1990, veio instituir nova sistema.
tica de concessão de pensões, que passaram a revestir-se do carãte7
contributivo e, por esse fato, poSsibilita se aufira retribuição pe
lo exercício de cargo efetivo e pensão, de forma cumulativa, desde que
óbito seja posterior a sua vigancia. Uma vez atendidos os requisitos
estabelecidos para configurar-se o direito ao recebimento do benefício
de que se trata, não poderá negar aplicação ã norma concessiva. A exi
gentia .da manifestação volitiva, na escolha de uma das vantagens, sê
ria imprescindível a determinação da lei. Nenhuma proibição ha na nova
ordem jurídica, no sentido de impedir essa acumulação. Sábia ê a Lei,
pois a pensão, nos termos do novo regime jurídico, custeia-se com o
produto da arrecadação da contribuiçao previdenciãria (cfr. os arts.
185 e 231 do novo Estatuto)".

"III Com o novo Estatuto, todos os viúvos adquiriram
direito ã Pensão por morte das respectivas esposas ou companheiras, ou
deve ser observada alguma condição?".

Relativamente à concessão de pensão vitalícia aos via
vos por morte das respectivas esposas e companheiras, o art. 217, item
I, letra d, do.novo estatuto, assim dispõe:

_.	 "Art. 217. São beneficiários das pensões:
I - Vitalícia

.a) o cônjuge;
b) 	  	  ,, 	  ... 	
c) o companheiro ou companheira dPsign ndo que comprove
união est5vel como entidade familiar" (grifou-se).
Note-se que, para donceder-se pensão ao cOnjuge viúvo,

a. lei não estabeleceu nenhuma exigéncia, sendo necessário apenas que o
interessado requeira o benefício, apresentando o documento cemprobatõ
rio da condição de esposo.	 .	 .

No que se refere ao direito de o companheiro ou a compa
nheira perceber a pensão vitalícia, a lei estabelece duas condições:

a) ser o Companheiro ou companheira designadO;.
b) comprovaçao da união estável como entidade familiar;

"IV	 Menores sob Termo de Guarda e Responsabilidadefa-sem jus à Pensão de que trata o novo Estatuto?".
A Lei n9 3.112, de 1990, inclui entre os beneficiários

da pensão temporária (art. 217, item II, alínea b), o menor sob guarda
ou tutela ató 21 anos dc idade ou, se invãlidos, enquanto durar a inva
lides;

"V A partir de que data as pensões cujo instituidores
tenham falecido após a promulgação do Regime Jurídico enico, serão man
tidos pelos respectivos Orgãos de origem?".

O art. 215 estabelece que o dependente faz jus ã pensão
no valor da remuneraeão ou provento a partir da data do óbito. O mear
go do pagamento da pensão se inscreve de imediato na área de competêã
cio da unidade de pessoal do órgão ou entidade a que o decujus pertencia:

"VI Todas as pensões concedidas com base na Lei n9
3.112/90 serão integrais, mesmo se trantando de Ferroviário que era re
gido pela Lei n9 1.711/52? Há necessidade de observar-se a "causa moi--

tis" do servidor?".
Estatui o art. 215 da Lei n9 8.112, de 1990:
"Art. 215. Por morte do servidor, os dependentes fazem

jus a uma pensão mensal de valor correspondente ao da respectiva remu
=ação ou provento, a partir da data do óbito, observado o limite e-s"
tabelecido no art. 42".

As pensões regidas pela Lei n9 3.112, de 1990, não ao
frem restrição quanto à causa mortis. Esse benefício será concedido nê
valor da remuneração, ou provento, independentemente do motivo que te
nha dado causa ao falecimento do servidor.

E o parecer, que submeto à consideração do Senhor Cerca
te do Programa de Aplicação da Legislação de Pessoal, de-Serviços Gê
rais e de Imóveis Funcionais.

Brasília, 25 de junho de 1992

HARLEY PEREIRA DA SILVA •
Assistente Jurídico

De acordo.
consideração do 'Senhor Secretário-Adjunto Interino,su

gerindo a publicação deste expediente e o arquivamento do presente pr-6
cesso.

Brasília, 29 de junho de 1992

WILSON TELES DE MACEDO
Gerente do Programa de Aplicação da Legislação

de Pessoal, de Serviços Gerais.
e de Imóveis Funcionais

(Of. n9 1.334/92)

Departamento de Recursos Humanos

OFÍCIO-CIRCULAR N9 9, DE 30 DE JUNHO DE 1992

Aos dirigentes de Recursos Humanos
dos órgãos	 e entidades	 da
Administração Pública	 Federal
direta, autárquica e fundacional.

Tendo em vista o disposto no art. 248 da Lei n 2 8.112, de
11 de dezembro de 1990, qual seja a manutenção das pensões
estatutárias, especiais e/ou ex-IPASE, pelo órgão ou entidade de
origem do servidor falecido, e, também, o Oficio-Circular n 5 03, de
13 de maio de 1992, deste Departamento, publicado em 21 de maio de
1992 no Diário Oficial da União, que em seu item 7 alude ao modelo
de cadastro que deverá ser seguido no cadastramento dos
pensionistas, este Departamento vem dispor sobre os procedimentos
administrativos que os órgãos e entidades da Administração Pública
Federal direta, autárquica e fundacional deverão adotar por ocasião
deste cadastramento.

2. Este Departamento de Recursos Humanos está realizando
treinamentos regionais sobre o processo de cadastramento dos
pensionistas para os órgãos e entidades, que terão a
responsabilidade de disseminar as informações obtidas junto às suas
unidades.

3. Serão utilizados dois tipos de formulários para o
cadastramento:

Formulário 1 - Cadastro de Pensionista - Instituidor ; e
Formulário 2 - Cadastro de Pensionista - Beneficiário.

Ambos fOrmulários deverão ser preenchidos, consultando-se o Manual
de Instruções para preenchimento dos mesmos. Os formulários e os

Manuais de Instrução estarão à disposição dos órgãos e entidades
nas	 Delegacias	 Regionais	 do	 Tesouro	 Nacional,	 nas
Coordenações-Gerais de Recursos Humanos dos Ministérios e nas
Coordenadorias de Administração Geral das Secretarias. Ow
respectivos endereços encontram-se 	 no	 Anexo	 1	 deste
Oficio-Circular.

4. A convocação dos pensionistas, além de ser feita através
de comunicado expresso nos contra-cheques do Ministério da
Economia, Fazenda e Planejamento, e carnês do Ministério da
Previdência Social/Instituto Nacional do Seguro Social, deverá
também ser feita pelos órgãos de origem dos servidores falecidos,
através dos meios de comunicação, que melhor se enquadrarem dentro
de suas condições orçamentárias, bem como através da afixação de
cartazes, avisos, editais em locais públicos, de fácil acesso.

5. Independente da forma de comunicação que o órgão ou
entidade adotar, deverá ser divulgado o modelo de Aviso constante
do Anexo II deste Oficio-Circular.

4 A.	 •••	 ••••• n•,1"	 ••••••..., 1.74" .n 	 •	 "a.a.	 Wea...•n • •	 10,41:•••0%.4"173,



ÓRGÃO: SECRETARIA
Ministérios Bloco
70.046-900

ÓRGÃO: SECRETARIA
Ministérios Bloco
70.053-900

'ÓRGÃO: SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL/PR. ENDEREÇO:
Esplanada dos Ministérios Bloco "E", 9 2 Andar - Sala 980, Brasília

- DF - CEP: 10.062-900

ÓRGÃO: SECRETARIA DE CIENCIA E TECNOLOGIA/PR. ENDEREÇO: Esplanada
dos Ministérios Bloco "E", 5 9 Andar - Sala 592, Brasília - 

DF -

CEP: 70:062-900
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ser cadastrados os pensionistas, ou seus
comprovadamente, já estiverem recebendo . a

e entidades da Administração Pública
e fundacional, assim como suas unidades
no processo de cadastramento desses

6: Só deverão
procuradores , que,
pensão.

7. Todos os órgãos
Federal direta, autárquica
regionais deverão auxiliar
pensionistas.

8.. Os-formulários referidos no item 3 deste Ofício-Circular,
após preenchidos e enviados aos órgãos e entidades de origem, de
acordo com os endereços constantes do Anexo III deste
Oficio-Circular, deverão ser utilizados para a posterior digitação
do sistema de cadastro e pagamento do pensionist

a no SIAPE. A

digitação poderá ser feita on-line, ou ser solicitada ao SIAPE/DRH.

Salientamos
 que esta digitação não vai gerar automaticamente o

pagamento. WILSON CALVO MENDES DE ARROJO
Diretor do Departamento de Recursos Humanos

UNIDADES DESCENTRALIZAD AS - DRINS 

ÓRGÃO: DELEGACIA REGIONAL DO TESOURO NACIONAL NO ACRE. ENDEREÇO:
Rua Senador Eduardo Asmar n 2 41, 2 2 Distrito Ed. Ministério da
Fazenda - 69900 - Rio Branco-AC - DDD 068, Telefones:. 224 3092 e

224. 4748, PABX 224 3385 R/ 129

ÓRGÃO: DELEGACIA REGIONAL DO TESOURO NACIONAL EM ALAGOAS. ENDEREÇO:

Rua Pedro II ri2 16, Centro Ed. Ministério da Fazenda - 57000 -
MACEIÓ - AL - DDD 082, Telefone: 221 1337 e 223 2498, PABX 223 8289

R/ 26 e 27

ÓRGÃO: DELEGACIA . REGIONAL DO TESOURO NACIONAL NO AMAZONAS.
ENDEREÇO: Rua Marechal Deodoro nO 27, 6 2 andar, Sala n2 603 -

Centro Ed. Ministério da Fazenda - 69000 - MANAUS - AM - DDD 092,
Telefone: 234 6914, PABX 233 3141 R/ 464

ÓRGÃO: DELEGACIA REGIONAL DO TESOURO NACIONAL NA SABIA. ENDEREÇO:
Avenida Fredericó Pontes, s/n 2 , 2 2 andar, Sala 208 Ed. Ministério

da Fazenda 40000 - SALVADOR - BA - DDD 071, Telefone : 242 0355,

pAsx 243 1022 R/ 277 e 278

ÓRGÃO: DELEGACIA REGIONAL DO TESOURO NACIONAL NO CEARÁ. ENDEREÇO:

Rua Barão de Aracati n9 909, Bairro Aldeota Ed. órgãos Fazendários,

8 2 andar - 60000 - FORTALEZA - CE - DDD 085, Telefone: 226 7455,
PABX 211 6355 R/ 2800 	

-

ÓRGÃO: DELEGACIA REGIONAL DO TESOURO NACIONAL NO ESPÍRITO SANTO.
ENDEREÇO: Rua Pietrangelo de Biase n2 56, 49 andar, Sala 402 -
Centro - Ed. das Repartições Fazendárias - 29000 - VITÓRIA - ES --
DDD 027, Telefone: 222 4353, PABX 223 4866 R/280

ÓRGÃO: DELEGACIA REGIONAL DO TESOURO NACIONAL EM GOIÁS. ENDEREÇO:

Rua 54 n2 816, Setor Sul - 74510 - GOIÂNIA - GO DDD 062,
Teléfonee: 223 7564 e 225 2069, PABX 223 4018 R/ 001

ÓRGÃO: DELEGACIA REGIONAL DO TESOURO NACIONAL NO MARANHÃO.
ENDEREÇO: Rua Osvaldo Cruz, 1618, 7 2 andar, Setor "B" - Centro -
Ed. órgãos Fazendários 65000 - SÃO LUIZ - MA - DDD 098,
»telefones: 222 0322 e 222 4082 ., PABX 221 3381 R/ 260

ÓRGÃO:- DELEGACIA REGIONAL DO TESOURO NACIONAL EM MINAS GERAIS.
ENDEREÇO: Rua Goiás n 2 151, 9 2 andar, Sala 924 Ed. Ministério da
Fazenda - 30190 - BELO HORIZONTE - MG - DDD 031, Telefone: 222
0355, PABX 212 5566 R/ 261

ÓRGÃO: DELEGACIA REGIONAL DO TESOURO NACIONAL EM MANO GROSSO DO
SUL. ENDEREÇO: Rua da Liberdade n e 623, 2 2 andar - 79010 - CAMPO

GRANDE - MS - DDD 067, Telefonei 382 8523, PABX 382 1079 R/ 258

ÓRGÃO: DELEGACIA REGIONAL DO TESOURO NACIONAL EM MATO GROSSO.
ENDEREÇO: Rua Barão de Malgaço n 2 2798, 2 2 andar - Centro Ed.

Manuel A. Rocha - 78000 - CUIABÁ . - MT - DDD 065, Telefones: 321

4214, 321 5316 321 4381, PABX 321 5365 R/ 21

ÓRGÃO: DELEGACIA REGIONAL DO TESOURO NACIONAL NO PARÁ. ENDEREÇO:
Rua Gaspar Viana n2 485, 7 2 andar Ed. Ministério da Fazenda - 66020

- BELÉM - PA - DDD .091, Telefone: 222 9446, PABX 241 1055 R/ 362

ÓRGÃO: DELEGACIA REGIONAL DO TESOURO NACIONAL NA PARAÍBA. ENDEREÇO:
Avenida Epitácio Pessoa, 1705, 22 andar - Ed. dos órgãos
Fazendários - 58000 - JOÃO PESSOA - PB - DDD 083, Telefones: 224
9321, 224 7257 R/ 2031/3,4

ÓRGÃO.: DELEGACIA REGIONAL DO TESOURO NACIONAL EM PERNAMBUCO.
ENDEREÇO: Avenida Alfredo Lisboa n 2 1168, 3 9 'Andar, Sala 303 -
Bairro do Recife Ed. Ministério da Fazenda 50000 - RECIFE - PE -
DDD 081, Telefones: 224 6182 e 224 2802, PABX 231 2019 R/380

ÓRGÃO: DELEGACIA REGIONAL DO TESOURO NACIONAL NO PARANÁ. ENDEREÇO:
Rua Marechal Deodoro n 2 555 - 5 2 andar Ed. Ministério da Fazenda -
80020 - CURITIBA - PR - DDD 041, Telefone: 223 6781, PABX 225 7911
R/ 297 e 298

ÓRGÃO: DELEGACIA REGIONAL DO TESOURO NACIONAL NO PIAUÍ'. ENDEREÇO:
Praça Marechal Deodoro, sina, 2 2 andar, Sala 225 - Centro Ed.
Ministério da fazenda - 64000 - TERESINA - 11 - DDD 085, Telefones:
222 4617 e 222 4417, PABX 222 4411 R/ 230

ÓRGÃO: DELEGACIA REGIONAL DO TESOURO NACIONAL NO RIO DE JANEIRO.
ENDEREÇO: Avenida Presidente Antônio Carlos n 2 375, 72 andar, Sala

709 - Edifício Palácio da Fazenda - 20020 - RIO DE. JANEIRO - RJ. -

DDD 021, Telefone: 220 6519, PABX 297 3939 R/ 2742 e 2727
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ÓRGÃO: DELEGACIA REGIONAL DO TESOURO NACIONAL NO RIO GRANDE DO
NORTE. ENDEREÇO: Avenida Esplanada Silva Jardim n 2 109, 2 2 andar

Bairro Ribeira - Edifício Ministério da Fazenda - 59010 - NATAL -
RN - DDD 084, Telefone: 221 1200,	

PABX 221 2255 R/260 0 261

ÓRGÃO: DELEGACIA REGIONAL DO TESOURO NACIONAL EM RONDÔNIA.
-

ENDEREÇO: Avenida Pinheiro Machado n 2 1303 - 789Ó0 - PORTO VELHO -

RO - DDD 069, Telefone: 221 0392, PABX 221 0872 R/ 11 e- 12

ÓRGÃO: DELEGACIA REGIONAL DO TESOURO- NACIONAL NO RIO GRANDE DO SUL.
ENDEREÇO: Avenida José Loureiro dà Silva ne 445, 72 andar Sala 704

- Centro Administrativo Ed. Ministério da Fazenda - 90010 - PORTO
ALEGRE - RS - DDD 0512, Telefone: 24 5763, PABX 28 2944 R/ 2770 e'

2740

ÓRGÃO: DELEGACIA REGIONAL DO TESOURO NACIONAL EM SANTA CATARINA,
ENDEREÇO: Praça XV de Novembro, 336, 1 2 Andar - Centro Ed.

Ministério da Fazenda - 88000 - FLORIANÓPOL IS - SC DDD

0482, Telefone; 22 0222, PABX 23 0366 R/ 01 e 09

ÓRGÃO: DELEGACIA REGIONAL DO TESOURO NACIONAL EM SÃO PAULO.
ENDEREÇO: Avenida Prestes Maia n2 733, 14 2 andar - Bairro da Luz
Ed. Ministério da Fazenda - 01031 - SÃO PAULO - SP - DDD 011,
Telefone: 227 8834 e 227 8769, PABX 227 7033 R/ 2501 e 2502

ÓRGÃO: DELEGACIA REGIONAL DO TESOURO NACIONAL EM SERGIPE. ENDEREÇO:
Rua Siriri, 909 - Centro - 49000 - ARACAJU - SE - DDD 079,
Telefones: 224 3855 e 224 38 63, PABX 224 3855R/ A/2

ÓRGÃO: DELEGACIA REGIONAL DO TESOURO NACIONAL NO DISTRITO FEDERAL.
ENDEREÇO: Super Center Venâncio 2000 Bloco "B", n 9 60, 4 9 andar,

Saia 440 - DDD 061, Telefones: 223 2247, 226 5017, 225 2290, 224
5949, PABX 314 2960 - 314 2961

ENDEREÇOS DOS MINISTÉRIOS

ÓRGÃO: MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES. ENDEREÇO:
Esplanada dos Ministérios Bloco "R", 2 2 Andar Brasília - DF - CEP:

70.044-900

ÓRGÃO: MINISTÉRIO DA SAÚDE. ENDEREÇO:- Esplanada dos Ministérioé

Bloco "G", 1 2 Andar Sala 100, Anexo	
"A" Brasília - DF - CEP:

70.058-900

ÓRGÃO: MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. ENDEREÇO: Esplanada dos
Ministérios Bloco "F", 3 9 Andar Sala 300, Anexo , "A' Brasília - DF -

CEP: 70.059-900

ÓRGÃO: MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA. ENDEREÇO: Esplanada dos
Minstérios Bloco "U", 3 2 Andar Sala 315, Brasília - DF - CEP:

70.065-900

ÓRGÃO: MINISTÉRIO DA JUSTIÇA. ENDEREÇO: Esplanada dos Ministérios

Bloco "I", 4 2 Andar Sala 33, Anexo II, Brasília - DF - CEP:

70,064-900

ÓRGÃO: MINISTÉRIO DA ECONOMIA FAZENDA . E PLANEJAMENTO. ENDEREÇO:

Esplanada dos Ministérios Bloco "J", 4 2 Andar Sala 409, Brasília -

DF - CEP: 70.302-900

ÓRGÃO: MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO . ENDEREÇO: Esplanada dos' Ministérios

Bloco "L", 8 2 Andar Sala 821, Brasília - DF - CEP: 70.047-900

ÓRGÃO: MINISTÉRIO DA AÇÃO SOCIAL.	
ENDEREÇO: Esplanada dos

Ministérios Bloco "A", 7 2 Andar Sala 700, Brasília - DF - CEP:

70.054-900

ÓRGÃO: MINISTÉRIO DA MARINHA. ENDEREÇO: Esplanada dos. Ministérios

Bloco "N", 1 2 Andar Sala. 100, Anexo I, Brasília - DF - CEP: -

70.055-900	 -
ÓRGÃO: MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA. ENDEREÇO:
Esplanada dos Ministérios Bloco "D", 22 Andar Sala 200, Anexo "A",
Brasília - DF - CEP: 70.064-900

ÓRGÃO: MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. ENDEREÇO : Palácio do

Itamaraty, Anexo I, 2 2 Andar Sala 200, Brasília - DF - CEP:

70.170-900

ÓRGÃO: MINISTÉRIO DO EXÉRCITO. ENDEREÇO: Esplanada dos Ministérios

Bloco "E", 3 2 Andar Sala 300, Anexo 1, Brasília - DF- - CEP:

70.630-900

ÓRGÃO: MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA . ENDEREÇO: Avenida Marechal

Camara, 11 2 233, 3 2 Andar Sala 300, Rio de Janeiro - RJ - CEP:

20.020
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DO MEIO AMBIENTE.
B", 52 Andar Sala 500

ENDEREÇO: Esplanada dos
, Brasília - DF - CEP:

DA CULTURA/PR.
'B", 4 2 Andar Sala

ENDEREÇO: Esplanada dos
413, Brasília - DF CEP:
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ANEXO II

AVISO

Sra./Sr. pensionista de servidor estatutário ou ex-IPASE:

Tendo enivista o disposto na Lei n 2 8.112/90, o pagamento
de sua_ pensão passará a ser efetuado pela repartição onde
trabalhava o servidor falecido, razão pela qual solicitamos o seu
comparecimento urgente naquele local . de trabalho ou, na
Inexistência desse, a qualquer outra repartição pública federal
mais próxima de sua residência, a fim de atualizar o seu cadastro.

2- . Favor apresentar os originais -acompanhados de cópias dos
seguintes documentos: 'último comprovante de pagamento da pensão,

'tanto do Ministéri0 da Economia, Fazenda e Planejamento, como do
Ministério da Previdência Social/Instituto Nacional do- Seguro
Social, documento de identidade, CIC(CPF) , e PIS/PASEP do
pensionista, comprovante bancário ou talão de cheque .que traga o
número da agência bancária onde o pensionista recebe o pagamento do
beneficio e certidão de óbito do servidor falecido; além de:

a) VIÚVA DO SERVIDOR FALECIDO
.certidão de, casamento;

h) COMPANHEIRA DO SERVIDOR FALECIDO
.declaração de união estável, firmado por 2 (duas) testemunhas

idóneas*
c) SEPARADA JUDICIALMENTE OU DIVORCIADA DO SERVIDOR FALECIDO

.averbação da separação ou 'do divórcio e o comprovante de que
recebia pensão alimentícia;
d) FILHA DO SERVIDOR FALECIDO, MAIOR DE 21 ANOS

.solteira declaração de dependência econômica, firmada pela
'própria pensionista e declaração-de que não exerce cargo público
permanente, de acordo com o modelo constante do verso;
e) FILHA -SEPARADA

.declaração de dependência econômièa do servidor falecido e
certidãO de Casamento com a devida averbação - da separação;
g) PILHA VIÚVA

.declaração de dependência econômica do servidor falecido e
certidão de óbito do marido'
g) PILHA-OU FILHO MENOR DE 21 ANOS

:Certidão de nascimento;

h) ENTRADA-OU ENTEADO MENOR DE 21 ANOS DO SERVIDOR FALECIDO
.certidão de nascimento
:certidão-de casamento da. mãe ou do pai Com o servidor (a)

falecido	 .
FILMA OU FILHO ADOTIVO DO SERVIDOR FALECIDO
.Termo de Adoção ou Termo de Guarda e Responsabilidade

j) IRMÃ OU IRMÃO ORFÃO MENOR DE 21 ANOS'
.Termo de Guarda e Responsabilidade;

1) PENSIONISTA INVÁLIDO
.atestado de invalidez firmado por junta médica de órgão OU

entidade oficial;
St) MÃE VIÚVA SOB DEPENDÊNCIA ECONÓMICA DO SERVIDOR FALECIDO

.certidão de óbito do marido e a declaração de dependência
económica do servidor falecido
h) NETA OU NETO SOB DEPENDêNCIA DO SERVIDOR FALECIDO

:Termo de Guarda. e Responsabilidade
o) NO CASO DE PENSÕES DO-MONTEPIO CIVIL E.QUE NÃO ESTEJAM

PREVISTAS NAS SITUAÇÕES SUPRACITADAS
.Certidão de Nascimento
.Certidão de Casamento, quando se tratar de filha designada,

casada-.

3- No caso da impossibilidade de o pensionista comparecer no
'órgão -OU entidade de origem do servidor falecido ou a qualquer
outra repartição pública federal, o seu representante legal deverá
aprèsentar-se em um destes locais , munido, conforme a situação, de
Termo de Tutela, Curatela ou Procuração. A Procuração deverá ter no
máximo 6(seis) metes da data de sua outorga e, quando instrumento
particular, a firma do outorgante reconhecida em cartório.

É necessário que o . pensionista forneça as seguintes 
informações sobre 0 servicjor falecido: NOME COMPLETO, FILIAÇÃO
(NOME DO PAI E NOME DA MÃE), DATA DE NASCIMENTO, SITUACÃO DE
FALECIMENTO (ATIVO OU APOSENTADO), CIC (éPF), COMPROVASTE OU

CONTRACHEQUE DE PAGAMENTO, ÓRGÃO OU ENTIDADE DE ORIGEM, MATRÍCULA
NO: ÓRGÃO DE ORIGEM:E NO SIAPE E O ULTIMO CARGO EXERCIDO.

ANEXO- Zil

ULTIMO ÓRGÃO DE LOTAÇÃO
	 DATA

	 ATUAL

Admin. do Porto. do Rio de Janeiro - APRJ

Batalhões de Eng. e Cont, ,BEC NRS 1 ao 11

Batalhões Ferroviários 1 , 2 e 3 - BTL

Centro Bras. de Const. e Equip. Esc - CEBRACE

Centro Des. e Apoio Tec. Educação - CEDATE

Centro Nac.de Educação Especial - CENESP

Comissão do Vale do São Francis o

Comissão Nac. de Moral e Civism: - CNMC

Comp. Nac. de Navegação Costeira - CNNC

Conselho Federal de Cultura - CFC

Conselho Federal de Cultura - CFC

Conselho Nac. de Biblioteca - CONABI

Conselho Nac. de Biblioteca - CONABI

Conselho Nac. de Cinema - CONCINE

Conselho Nac. de Cinema - CONCINE

Conselho Nac. de Direito Autoral - CNDA

Conselho Nac. de Direito Autoral - CNDA

Conselho Nac. de Serviço Social - CNSS

Conselho Nac. de Serviço Social -'CNSS

Conselho Nac. do Petróleo - CNP
Contadoria Geral dos Transportes - CGT •

CoOrd. Desenv. Inst. Ens. Sup. - PREMESU

Coord. Nac. de Ensino Agropecuário - COAGRI

Dep. Adminst. do Serviço Público - DASP

Dep. de Correios e Telegráfos- DCT

Dep. Nacional de Estradas de Ferro - DNEF

Dep. Nac. de Águas e Energia Eletrica - DNAEE

Dep. Nacional de Obras Contra a Seca - DNOCS

Dep. Nacional de Porto Rios e Canais - DNPRC

Dep. Nac. Portos e Vias Navegáveis - DNPVN

Dep. Nac. de Produção Mineral - DNPM

Dep. Nac. de Reg. do Comércio - DNRC

Dep. Nac. de Obras de Saneamento - UNOS .

Distrito de Portos e Canais - DPRC

Emp. Bras. Filmes S/A - EMBRAFILME

Emp. Bras. Filmes S/A - EMBRAFILME

Estrada de Ferro Bahia-Minas - EFBM

Estrada de Ferro Bragança - EFB

Estrada de Ferro Central do Brasil - EFCB

Estrada de Ferro Central do Piaui - EFCP
Estrada de Ferro D. Tereza Cristina - EFERC

Estrada de Ferro Goias - EFG

Estrada de Ferro Ilheus - EFI

Estrada de Ferro Leopoldina - EFL

Estrada de Ferro Madeira-Namore - EFMM

Estrada de Ferro Mossord-Sousa - EFMS

Estrada de Ferro Noroeste Brasil - EFNOB

Estrada de Ferro Sampaio Correia - EFSCR

Estrada Ferro Sta. Catarina - EFSC

Estrada Ferro Santos-Jundiai - EFSJ

Estrada Ferrá São-Luiz Terezina - EFSLT

Estrada 'de Ferro Sobral - EFS

Estrada de Ferro Tocantins - EFT

Fund. Brasil Central - FCB

Fund. Centro Nac Aprend Form Prof - CENAFOR

Fund. Joaquim -Nabuco - FUNDAJ

Fund. Joaquim Nabuco - FUNDAJ

Fund. Mov. Bras. Alfabetização - MOBRAL

Fund. Nacional de Artes - FUNARTE

Fund. Nacional de Artes - FUNARTE
Fund. Nac. Pro-Leitura - PRO-LEITURA

Fund. Nac. Pro-Leitura - PRO-LEITURA

Fund. Nac. Pro-Memoria - PRO-MEMORIA

APÓS 14/03/85 SEC

ATÉ 14/03/85 MEC

ATÉ 14/03/85 NEC

APÓS 14/03/85 SEC

APÓS 14/03/85 SEC

ATÉ- 14/03/85 NEC

ATE 14/03/85 NEC

APÓS 15/03/85 SEC

APÓS 08/11/90 MÁS

ATÉ 08/11/90 MAS

MME
MTC

NEC

NEC

MEFP

MTC

MTC

MME

MTC

MIC

MTC

MME

MJ

MANA

MTC

ÁTÉ 14/03/85: NEC

APÓS 14/03/85 SEC

MTC

MTC'

MTC

MTC
MTC

MTC

MTC

MTC

MTC

MTC

MTC

MTC

MTC

MTC

NTC

MTC

MTC

MAS

MEC

APÓS 14/03/85 SEC

ATÉ 14/03/85 NEC

MEC

ATÉ 14/03/85 NEC

APÓS 14/03/85 SEC
ATÉ 14/03/85 MEC

APÓS 14/03/85 SEC

ATÉ 14/03/85 NEC

MTC

MTC

MTC

NEC

NEC

NEC

MAS

NEC

MTC •
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Fund. Nac. Pro-Memoria - PRO-MEMORIA

Fund. Nac. Educ. Jovens e Adultos - EDUCAR

Instituto

Instituto

Instituto
Inst. Bras. Desenv. Florestal - IBDF

Inst. Arrec. Prev. Assist. Social - IAPAS

Inst. Nac. Assist.Med.Prev..Social - INAMPS

Inst. Nac. AsSist. Educando - INAE

Lloyd Bras. Patrimonio Nac. - LBPN

Ministério da Agricultura - MA

Ministério da Cultura - MINC

Ministério da Fazenda - MF

Ministério da Industria e Comércio - MIC

Ministério das Comunicações - MC

•Ministério das Minas e Energia

Ministérioi do Interior - MINTER

Ministério do Trabalho - MTb

j4inst. Desenv. Ind. Comércio - MPIC

Ministério dos. Transportes - MT .

PORTOBRÃS

Rede de Viação Cearense - RVé

Rede Viação Paraná Sta.Catarina - RVPSC

Rede Ferroviária do Nordeste - RFN

Rede Mineira de Viação - RMV

Secretaria da. Cultura

Seçretarie da Cultura ATÉ 14/03/85

SeCretatia da Administração Federal - SAF

Secretaria	 Adm. Pública - SEDAP

Secretaria de Assuntos Culturais ATÉ 14/03/85

Secretaria de Planejamento - SEPLAN

Secretaria do Meio Ambiente - SENA

Secretaria Especial Informática - SEI

Serv. Nay . Amazônia Adm. Porto Pará - SM.APP

Serviço Navegação Bacia Prata - SNBP

Sup.1)esenv. da Borracha - SUDHEVEA

Sup. eséflv. da Pesca - SUDEPE
Sup. Nac. da Marinha Mercante - SUNAMAM

Sup. DeSenv. Região Centro-Oeste - SUDECO

Sup. do Desenv. da Região Sul - SUDESUL

Viação Ferrea Centro-Oeste - VFCO

Viação Ferrea Fed. Leste Brasileiro - VFFLB

Brasileiro do Café - IBC

do , AçUCar e do Alcool - IAA

Nac. previdência Social - INPS

APÓS 14/03/85

APÓS 14/03/85

APÓS 1'4/03/85

DIÁRIO OFICIAL

Ratifico s i nex i g i i I i dade da Lic i tacào nos	 Termos do	 Art. 24,	 do

Decreto-Lei n2 2.300/86 e suas alteraçSes ,,e Art. 72.do Decreto 449/92
Em 29 de junho de 1992

LUIZ ANTONIO PALMA E SILVA
Presidente da ENAP

(Of. n9 248/92)

Ministério da Previdência Social

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

RESOLUÇÃO CONJUNTA N9 2, DE 6 DE JULHO DE 1992
Cria a Supervisão Operãcional de Informática

O PRESIDENTE INTERINO DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, no uso
das atribuições que lhe confere o art. 148, inciso V do Regimento
Interno do INSS, aprovado pela Portaria MTPS no 3.194-,- de 12 de abril
de 1991 e o PRESIDENTE DA EMPRESA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DA
PREVIDÊNCIA SOCIAL - DATAPREV,
CONSIDERANDO a necessidade de priorizar as atividades de informática
na área das Gerências de Arrecadação e Fiscalização, visando ao
incremento da receita previdenciária, direcionamento da fiscalização
e agilização da cobrança de débito, resolvem:

Instituir Sistema de Supervisão Operacional de Informática conj_unta
INSS e DATAPREV das atividades e procedimento s relacionados comn os

sistemas GIRAFA - Gerenciamento das Regiões Fiscais e APARE
Informações da Arrecadação e Débitos, a nível nacional, estadual e
local.
Organizar comitê Geral, Regional e Supervisão Local de Informática.

"FINALIDADE:
1 - A Supervisão Operacional de Informática tem por finalidade:

a) . assegurar o funcionament o pleno dos sistemas' GIRAFA e'ATARR;

b) adequar a tecnologia e recursos da infor- mática ao volume e ã
complexidade da processament o de dados- nas Regiões Fiscais.

CONSTITUIÇÃO DOS COMITÊS:
42 - O Comitê Geral será constituído de 7 (sete) membros, sendo

(quatro) representantes da Direção Geral (Diretoria de Arrecadação e
Fiscalização) do INSS e 3 (três) representante s da Direção. Geral da

DATAPREV.
3 - O Comitê Regional será constituído de 4 (quatro) membros, sendo 2
(dois) do INSS: e 2 (dois) da DATAPREV.

3.1 - O INSS será representado por 2 (dois) membros, sendo:
-de

a). 1	 (um) . representante da Coordenação/Divisão/ Serviço
Arrecadação a Fiscalização e,

b) 1 (um) representante da Coordenação/Divisão/ Serv'iç'o de Recursos
Humanos.

- A DATAPREV será representada por 2 (doia) membros, sendo;

a) o Gerente de Divisão/SerN4ço Técnico e,

b) 1 (um) representante da Superintendência. Regional da DATAPREV.

4 - A Supervisão Local será representada por 1 (um) servidor indicado.
pelo Chefe da Região Fiscal.

COMPETÊNCIA:

5 - Ao Comitê Geral, compete:

- avaliar as propostas de alterações e melhorias dos sistemas;

- homologar alterações de rotinas e ' programas a: serem efetuados nos
sistemas;
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(Of. n9 1.318/92)

Fundação Escola Nacional de Administraçãó Pública
DESPACHOS

	

proponho que seja reconhecida a INEXIGIBILIDAD E do	 processo•
1 i c itatór i o tendo em vista  se tratar de serviços es p ec ial izados , :onde
necessf ta a Admi n stração pretendei' ter o mais ade quado à plena
sat isfação do objeto do contrato:Sendo assim, a contrataçào da Sr . (a) RUBENS BISPO PEREIRA,
reconhecido especialista na área, de i nformat ic a p ára o CURSO DE
MODELAGEM DE DADOS, PROJETOS E ADMINISTRACU DE BANCO DE DADOS,
c on for me. comprova seu c urr i c ul o às f Is, 02 a 09, noa remete ao Inc i ao

IV, Parág rafo tini co do art . 12, ; omb aad o com o Inc i ao II: do Ar t . 23,
do Estatuto das LicitaçSes	 Em 2 de junho de 1992

RENATO LOES MOREIRA
Coordenador da CITEG
Em 28 de junho de 1992
LEDJA AUSTRILINO SILVA
Diretora de Ensino

- propor normas e procedimentos visando à otimização e padronização
dos serviços;

- analisar as disfunções regionais e propor providências;

- encaminhar a solução de problemas, conflitos e pendências não--

resolvidos pelas supervisões estaduais;

- avaliar e aprovar os programas a serem implantados nas regiões
fiscais;

- opinar quanto ã distribuição de recursos aos usuários dos sistemas;

- assessorar as Coordenações Gerais da DARF/INSS na tomada de decisão
em questões que envolvem os sistemas ATARE e GIRAFA.

6 - Ao Comitê Regional, compete:

- assistir aos supervisores locais;



- acompanhar
rotinas;

equipamentos, pbem como o ajustamento dos programas;
- providenciar, as ações necessárias a reparos ou substituiçã o dos

- supevisionar a preparação da	 infra-estrutura necessária
instalação dos equipamentos;

supervisionar a instalação dos equipamento s e programas;

controlar o vencimento dos contratos de manutenção de equipamentos
preventivas;

e verificar a regularidade das manutenções

encaminhar, mensalmente, ao Comite Geral relatório das atividades,
relatando, inclusive, os problemas, pendências e conflitos não
resolvidos regionalmente;

receber, opinar e encaminhar ao Comitê Geral Sugestões e propostas
apresentadas pelos superVisores- locais;

- encaminhar aos órgãos competentes estaduais do INSS e da DATAPREV
solicitaç.5es de alocação de recursos necessários à implantação e

operações dos sistemas;
- orientar os servidores usuários do sistema no sentido de eliminar
deficiências . ou falhas apuradas.

7 - A Supervisão Local, compete:

-'Supervisioriar á execuató das ' tarefas de processamento de dadas- e

uso dos sistemas GIRAFA e ATARE, exigindo o cumprimento das normas e
recomendações contidas nos manuais -de equipamento s e programas;

participar dos processos de implantação, ma- nutenção e atualização
das rotinas e pro- gramas para uso dos Sistemas;

- controlar a efetividade dos sistemas de guarda e segurança dos
equipainentoa e programas;
- encaminhar sugestões para melhoria do funcionamento dos sistemas;

providenciarassiatência e orientação aos operadores dos sistemas;

- apresentar ao Comitê Regional relatórios mensais de atividades e
disfunções relacionada s nos sistemas.

8 - Esta Resolução entra em vigor- na data de sua publicação,
revogadas as disposiçõ es em contrário.

CESAR EUGENIO GASPARIN
Presidente do INSS
	 Presidente da DATAPREV

RUY LOURENÇO MARTINS

RESOLUÇÃO N9 105, DE 6 DE JULHO DE 1992

.	 Cria Posto de Benefícios do INSS em Luzienia/GO, subordinado
Divisão Local de Seguro Social, em Taguatinga, no Distrito Federal.

Fueidamentação legal: Art. 10, parágrafo único da PT/MTPS no 3194, de
121 04/91 .

O PRESIDENTE INTERINO DO
das atribuições que lhe confere o item V do art. 148, da da PT/MTPS
no 3194, de 12/04/91.

a necessidade - de otimização de recursos na busca da
atendimentó ao público, descentrali zando a atuação dos
do INSS, resolve:
Posto de Benefícios eia Luzienia/GO, código 601-202.55,

a Divisão Local do Seguro Social era Taguatinga, no

adotarão as providências necessárias ao funcionamento da referida
Unidade, em consonencia com as disposições deste ato.
2 As Coordenações Gerais de Planejamento' e de Recursos Humanos

na data de sua publicação,3 - Esta Resolução entra em vigor
revogadas as disposições em contrário.

CESAR EUGENIO GASPARIN

(Of. . n9 174/92 Y

TERÇA-FEIRA, 7 JUL 1992

JORGE PERSONA
Chefe do Serviço- de SuprinentoSe Serviços Gerais

Substituto

810-000.0 - GABINETE DO SUPERINTENDENTE ESTADUAL DO INSS/MT, em 300692

Ref. Proc.No 35087.013000/9 2-51. Int,: INSS/SE/MT. ASS.: Renovação da
Assinatura da Revista I013, Boletim I0B, Mapa Fiscal, Repertório IOB e
aurisprudencia , para Procuradoria Estadual, Seção de Atividades Especi-
ais (Biblioteca) e Divisão de Arrecadação e Fiscalização . DECISÃO: 1-
Considerando os pronunciamentos' constantes nos autos e na fona do Art.
24, do Decreto-Lei no 2.300/86, e subítem 2.1, da RS/INSS/PR/N Q 046,' de

26.07.91, RATIFICO o Ato de Dispensa de Licitação ás fls.48, no valor
de CR$ 13-.582.587,00 (TREZE MILHÕES; QUINHENTOS E OITENTA E DOIS MIL E
QUINHENTOS E 0/TENTA E SETE CRUZEIROS) ,-ém favor da firma IOB - Informa
ções objetivas, PúblidaçõeS Juridicas Ltda, para o presente exercício.2
- PÚBLIQUE-SE. 3 - À Divisão de Administraç ão e Finanças (810-003.0) pa
ra prosseguimento.

JOSE EUSTAQUI0 DA SILVA
Superintendente Estadual

DESPACHO

810-003.3 - SSSG, no 094, de 30.06.92. - PROCESSO No 35087.009601/ 91 -TO
NADA DE PREÇOS No 02/91. - Com fulcro no artigo 21, inciso II, alí.nea"bv
do Decreto-Lei no 2.300/86. - INTERESSADO : INSS/SE/MT. - ASSUNTO: Aquisi
ção de Material Permanente, para o Projeto Prisma, desta Superintende3:1
cia Estadual/MT. - DECISÃO: 1 - Considerando o contido no despacho de-
fls. 303/304, do Encarregado de Seção de Suprimentos (substituto), rati-
ficamos o mesmo, e, ao mesmo tempo Retificamos a APROVAÇÃO / AUTORIZAÇÃO
da despesa no valor de CR$ 111.355.000,0 0 (CENTO E ONZE MILHÕES E TREZEN
TOS E CINQUENTA E CINCO MIL CRUZEIROS), em favor da firma ARIEL -Planef.-
Const. Com. e Imobiliário Ltda. referente aos Itens 01 a 05, praticados,
no Ato no 88, de 12.06.92, Pablicado no BSL, no 046, de 16.06.92. 2 -Com
base no artigo 54, parágrafo segundo do Decreto-Lei no 2.300/86, adjudi-
camos os itens 1 e 5, em favor da firma REFRIGERAÇÃO PAULISTA COM. 124P.

e exportaçÃO LTDA, classificada em 20 (segundo) lugar, conforme às fls.
302, a mesma fornecerá os materiais nas mesmas condições proposta pelo
lo (primeiro) classificado. 3 - De acordo com as atribuições conferidas
no item I, inciso XII, alínea "a" e "ah", da RS/INSS/PR/N O, 045, de 26.
07.91, combinada com o Item 1, da PT/INSS/DAFIN/NQ 021, de 14,04.92, e
na forma do Capitulo II, artigo 191, inciso VII, do Regimento Interno do
INSS, respectivamente, aprovado pela PT/MTPS/N o 3.194, de 12.04.91; APRO

VO e AUTORIZO, a despesa no valor total de CR$ 128.185.000, 0 0 ( CENTO E

VINTE E OITO MILHÕES E CENT-0 E OITENTA E CINCO MIL CRUZEIROS), em favor
da firma REFRIGERAÇÃO PAULISTA COK:EMP.E EXPORTAÇÃO LTDA, referente aos
Itens 01 a 05. 4 - Com base no Item 92, Capitulo I, das Disposições Ge-
rais da CANSG, dispenso a cobrança de caução da citada firma especifica
da. 5 - PUBLIQUE-SE, no BSL e D.O.U.. 6 - Empenhe-se e cancele a NE (No-
ta de Empenho), no 0094/92, ás fls.287, em seguida encaminhar à Seção de
Suprimentos, em prosseguimento. .

JORGE PERSONA
Chefe do Serviço de Suprimentos e Serviços Gerais

(Of. n9 175/92)

Ministério dos Transportes
e das Comunicações

SECREARIA NACIONAL DE TRANSPORTES
Departamento Nacional .de Estradas de Rodagem

DESPACHOS

Objetivando adquirir bens, diretamente da PETROBRig DISTRIBUIDORA S.A.,

ouvida a douta PD-12. DISPERSO a LICITAÇZO, com fundamento no inciso X do art.22 do
Decreto-lei ne 2.300/86, combinado com o seu parágrafo &tico. Com efeito, nos temos

do art.24 do mesmo diploma legal, • IRTORITA a •miado de NE para aquieicllo de até

Cr420. 000 . 000, 00 (v n te ai IhDie de cruzeiro.) em corbust ve s , submetendo este meu

ato 1 ratificaç%o de V.Sa..	 Goilini a, 21 de saio de 1992.

R(IY DAS CHAGAS NAZARETH
Engs Chefe, do 12s DRF

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, no uso

CONSIDERANDO
melhoria do
órgãos, locais

1 Criar o
subordinado
Distrito Federal.

8740	 SEÇÃO

a implantação, manutenção e atualização dos programas e 	
te Ato, na forma do artigo 24, do Decreto-Lei no 2.300/86, e subítem 2.
1, da RS/INSS/PR/No 046, de 26.07.91, com trâmites pela Divisão de Admi
nistração e Finanças, e, posteriormente a este Serviço.

DIÁRIO OFICIAL

Departamento Estadual no Mato Grosso
DESPACHOS

810-003.3 - SERVIÇO DE SUPRIMENTOS E SERVIÇOS GERAIS, nO 091, de 290692
PROCESSO N4 35087.013000/92- 51. - INTERESSADO: INSS/SE/MT. - ASSUNTO Re
novação da Assinatura da Revista IOB - Boletim IOB - Boletim Mapa Fis-
cal, Repertório MB e Jurisprudência, para Procuradoria Estadual., Seção
de Atividades Especiais (Biblioteca) e Divisão de Arrecadação e Fiscali-
zação. DECISÃO: o que consta nos autos do presente processo, de acordo
coou o inciso 1, artigo 23, do Decreto-Lei nO 2.300/86, e na forma das a
tribuições conferidas nas alíneas "a"e"c", inciso XII, da RS/INSS/PR/b ro-

045, de 26.07.91, combinada com a PT/INSS/DAFIN/N o 021, de 14.04.92,DIS
PRESO a LICITAÇÃO, APROVO e AUTORIZO a despesa no valor de CR$.. ......
13.582.587,00 (TREZE MILHOES, QUINHENTOS E OITENTA E DOIS MIL E QUINHEN
TOS E OITENTA E SETE CRUZEIROS), em favor da firma IOB - Informações OS

jetivas, Piiblicações Jurídicas Ltda, para o presente exercício. 2 - PU-
bligue-se. 3 - Ao Sr. Diretor Estadual, solicitando ratificar o presen-

Tendo em vista o seu despacho de DISPERSA de LICITAÇZO, e •antfestaçllo da

douta Procuradoria Geral, RATIFICO o seu ato, com fundamento no inciso X do art,22 do

Decreto lei n2 2.300/86, combinado coe o seu parágrafo único, conforme disposto no

art.24 do mesmo diploma legal.

Coa efeito, DETEREM ao meu Gabinete saiu publicados este • o despacho

exarado por V.Sa., no prazo de 72 (setenta • duas) horas conforme determinado no art.
7e do Decreto na 449/92.

Brasília, 6 de julho de l992,

INARO FONTAH PEREIRA
Diretor-Geral

(Of. n9 720/92)
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FUNDAÇÃO LEGIÃO BRASILEIRA DE ASSISTÊNCIA

Centro de Promoção Social Abrigo do Cristo Redentor

SEÇÃO I 8741
TERÇA-FEIRA, 7 JUL 1992

Ministério da Ação Social

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N9 344, DE 6 DE JULHO DE 1992

O MINISTRO DE ESTADO DA AÇO SOCIAL, no uso 'de suas
atribulcões, • considerando a que -consta no Processo ng
2E1000-002477-92-11, resolve:

- Aprovar o Plano de Aplicacão dos recursos consi gnados na

Lei ng
 8.409. de 28 de fevereiro de 1992. referente ao Programa de

Trabalha 23101.130770448.1337.0033 - -"Des poluicão da Lasca da .Jansen
em São . Lbiz - MA, ao.Elemento de Des pesa 4530.41. - "Contribuição a
Estado", Fonte 153 - -"FINSOCIAL" • no valor global de Cr$
5.534.400.000,00 ( cinco bilhões quinhentos e trinta e quatro milhões
e quatrocentos mil cruzeiros).

II - A consi gnação. o empenho da despesa e a liberação
f.ihanceira dos recursos indicados observarão os limites estabelecidos
no Decreto ng 475/92 e Portaria ng 265/MEFP. de 31 de março de 1992.

•

III - A aplicação dos recursos observará o prazo estabelecido
no Plano de Trabalho, sujeitando-se o ór gão executor as disposicões

,
contidas no Decreto-lei ne 2.300, de 21 de novembro de 1986, com
alteraçiies introduzidas pelos Decretos-leis 2.348 e 2.360•. de 29 de
julho de 1987 e de 16 de setembro de 1987, respectivamente, e demais
normas regularmentares que disci p linam a matéria, em especial a

Instrução Normativa SSN ng 03, de-27 de dezembro de 1990

IV - Caberá a Secretaria Especial de Defesa Civil/SEDEC
exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas para
execução do Subprojeto indicado, de modo a evidenciar a boa , e regular
aplicação dos recursos 'transferidos.

V - Os recursos serão depositados em conta corrente
especifica a ser mantida junto ao Banco do Brasil S.A., ficando o
ór gão executor obri gado à apresentado de prestacão de contas, na
forma da Lei, observado o prazo máximo de 30 dias após d 'periodo para

a sua- regular aplicação.

VI -Esta Portaria entra em vigor na dat, de sua publicação.

RICARDO FIUZA

PORTARIA N9 345, DE 6 DE JULHO DE 1992

O MINISTRO DE ESTADO DA ACZO SOCIAL, 'no uso de sua
competência, de acordo com o dis posto no Decreto n9 93.872, de 23 de
dezembro de 1986, na Instrucão Normativa/DTN n2 10, de 02 de outubro
de 1991 e o que consta do processo n2 28880.0ii•72.91.1/, resolve:

I - Conceder contr ibu I cão financeira  a( o ) CARITAS
ARQUIDIOCESANA DE VITóRIA/ES, CGC MEFP Ng 28.i62.402.0081.01, sito à
Rua Abilio dos Santos, 47- Cidade Alta - Centro - Vitória/ES, no
valor de CrS 12.924.080,00 (Doze milhlies novecentos e vinte e quatro
mil cruzeiros) destinado à aquisição de equipamentos para instalação
de uma Unidade de Apoio à Profissionalização em Silk Screea e
marcenaria, conforme Plano de trabalho que passa a fazer parte
Integrante deste Instrumento independente de tranacrição .

II - Os recursos financeiros a que se refere o item
anterior. são orl9inír los

 da Dotação Orçamen t ir ia - Pro grama de
Trabalho

231$1.1508141487133188813, Açães Integradas de Promoção
Social Elemento de Despesa 45584100, Transferencias Entidades
Pr ivadas/Invest imentos/Cont r ibu i.dSo, Fonte 153-F insoc ial, consignado
ao Ministério da Ação Social pela Lei n2 8.175, de 31 de Janeiro de
1991, Empenhado sob o n2 91ne82523.,, de 27 de dezembro de 1991.

III Fica condicionada a liberação da Contr ibuição de
que trata esta Portaria, à abertura de conta, na rede bancária
oficial, e de conformidade com o Cronogravaa de Desembolso, constante
do Processo n2 28888.811072.91.11, para aplicação dos recursos ,,no
Prazo de 38 (trinta) dias, conforme estabelecido no arti go 20, do
Decreto n2 514, de 28 de abril de 1992.

IV - O beneficiário obri ga-se a prestar contas dos
recursos financeiros concedidos, no prazo máximo de 60 (sessenta)
dias, contado a partir da data de sua aplicação, nos termos da
legislação \ pert mente.

V - Fica o prazo previsto no item XII condicionado a
liberação dos recursos.

'VI - Esta portaria entoa em Vi g or , na data de sua

PROCESSO: 28.999.000
FAVOREC I DO: Companh i
OBJETO: Aquisição de
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

VALOR: Cr$ 1.-000.000
RICARDO CÉSAR FERRARDES DAS NEVES

Gerente de Administração

Tendo em vista o exposto, ratifico-a autorização supra.

PAULO ROGÉRIO COLAGROSSI
Diretor Geral CPSACR

(Of. n9 120/92)

Ministério Público da União

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Procuradoria-Geral da República

10 tTARIA N9 362, DE 6 DE JUT.110 DE 1992

O PROCURADOR-GERAL DA REPODLIC11, no uso de suas
atribuições legais e tendo em vista o disposto no 32,•artigo 49, da
Lei n2 8.211, de 22 de julho de 1991, resolve;

Promover, na forma dos anexos I e II desta Por
teria ., as alterações do Quadro de Detalhamento da Despesa do Ministé•-•
rio Público do Trabalho, publicado conforme Portaria MPU n2 159, de
18 de março de 1992.

ARISTIDES JUNQUEIRA ALVARENGA
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PORTARIA N9 363, DE 6 DE JULHO DE 1992
O PROCURADOR-GERAL Da REPOILIGA, no uso de auas

atribuições legais e tendo em vista o disposto no 32, artigo 49, da
Lei n2 8.211, de 22 de julho de 1991, resolve:

- Promover, na forma dos anexos I e II desta Por
tarja, as alterações do Quadro de Detalhamento da Despesa do Ministé-
rio Público Federal, publicado conforme Portaria .MPU- n2 159, de 18 de
março de 1992.	 ARISTIDES JUNQUEIRA ALVARENGA

MS 1.110.14

aublecacio.
RICARDO FIUZA

roorffig lo ~Lace ao uedie
	 I .1GOLING
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SEÇÃO I
TERÇA-FEIRA, 7 JUL 1992
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rgAgrásg.11::.14nriTADDRIAS Cu 11111.411.1cA DoS ESTADOS E Poder Legislativo

SENADO FEDERAL
Presidência

ATO N9 276, DE 2 DE JULHO DE 1992

Homolo g a o Concurso Público para Categoria Funcional de
Analista Legislativo - drea de Taquigrafia.

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso de sua comp etência re-

g imental resolve:

Art. lo. - é homologado o resultado final do ConcUrso Público

para a Categoria Funcional de Analista Le g islativo - 4rea de Ta qui g ra-
fia, Promovido pelo Senado Federal em convênio com a Fundação • Universi-
dade de Brasília, cuja classificação final é apresentada no Anexo deste

Ato.

6.1

CRS 1.000.00

AME'110
	

F lelsmcm

CODia0 ESPEOEE ICAEID 0070202A FONTE vALOA

suelETEelo KIII.100 DA DA/30

14101170*30 ~LIE° 11170111
1.000 000

14l0,01100W0214.3000 CO3ADENAESO i waunliçlto ou noviços kommismernios 3.1.00.30
3.4.110.31

100
100

700.000
1.000.0e0

700.000
3140$ .3004001 4.304.0000 0111140.	 eeeel• .11.1111131CA 1.4.110.00 leo 700 000

34401.03001001,ZOMMell eriEnte4411::=4.0140010AS	 MI•JeLICA no asno» E
3.4.W0.31 IDO

1.200,000

.100.000

t.wod.eor

(Of. n9 289/92)

Tribunal de Contas da União

SECRETARIA DAS SESSÕES
PAUTA ESPECIAD N9 52

Na forma do artigo 9 5 , 55 12 e 80 do Regimento Interno,
aprovado pela Resolução Administrativa ng 14, de 13 de dezembro de

1977, modificada pela Resolução Administrativa ng 82, de l g de

dezembro de 1987, for= incluídos em Pauta Especial, na presente
data, para julgamento pelo Tribunal, a partir do 16 2 dia da
publicação no órgãó oficial (Regimento Interno, art. 119, I, e 121)
os seguintes procestios:

" Relator .,, Ministro Fernando Gonçalves

=taxa	 Nome do Responsável 

299.014/9.j.-6
	 Frederico de Castro Neves

- Relator, Ministro Paulo Affonso Martins de Oliveira

gailtP2	 14020 do Responsável

.012.450/897	 Raimundo António de Souza Ferreira

Secretaria das Sessões, em 3 de julho de 1992

VALDEVINA DE GODOS ROEPKE
Diretora da Divisão de Atas

(Of. n9 91/92)

Entidades de Fiscalização do
Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE CORRETORES DE IMOVEIS

RESOLUÇÃO N9 331, DE 25 DE JUNHb DE 1992

Revoga a Resolução-COFECI ng 006/78. "Ad Referendue": O
RESIDENTE DO CONSELHO FEDERAL DE CORRETORF_S DE INÓVEIS-COFECI, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo artigo 16, inciso XVII, da Lei ng 6.530, de 12 de

maio. de 1978LÇONSIDOWNNO0 que a matéria tratada na Resolução-COFECI N g 006/78 enton
tna-se perfeitamente disciplinada no Regimento do COFECI; RESOLVE . Art. 12 - ReVoga-r-,

a Resolução-COFECI n g 006/78, de' 09 de setembro de 1978. Art. 22 Esta Resolução en
tra em vigor na data de Sua publicação, revogadas as disposições contrárias.	

-

WALDYR FRANCISCO LUCIANO	 RUBEM RIBAS

Presidente	 Diretor 19 Secretario

Art. 2o. - A nomeação dos aprovados far-se-á de acordo com o
Edital e-obedecerá:

I - às necessidades do Senado Federal na respectiva área;

II - ao número de vag as estabelecido no edital de convocação;
e

III,- à ordem de classificação.

Art. 80. - Este Ata entra eM vi g or na data de sua pub'licação.

Art. 40. - Revo g am-se as disposições em,contrário.

SENADOR MAURO BENEVIDES

ANEXO

Homolog ação do Concurso Pública para a Cate goria Funcionai de Analista

Leg islativo - drea de Ta qui g rafia.	 .

INSCRIÇU NOME
NOTA FINAL

00422 VERA LUCIA TOLLENDAL GOMES RIBEIRO
00072 RODRIGO COSTA DE SOUSA LIMA
00238 ANE CLÁUDIA DE OLIVEIRA CAVALCANTI
00584 LEONARDO SOUZA DE OLIVEIRA'
00473 MARIA 'VETE FERREIRA
00055 IRACI BIANCHINI
00098 SOLANGE DE CARVALHO PINTO DA LUZ
00312 ADRIANA BECKMAN MEIRELLES
00459 MARIA DA GRAÇA PEIXOTO DE ARAUJO VAZ
00059 MARIA ELIZABET NEVES
00569 ELDILANE MOURA' TAVARES
00457 WANESSA DE MELO FRANCO SILVA
00504 LEA MARTA GEAOUINTO DOS SANTOS
00041 LIGIA FERNANDA GUIMARKES PIMENTEL
00001 ELIZETH MARIA BORGES SAMPAIO CANDIDO
00501 LILIAN RIVANA DE CASTRO RODRIGUES
00199 JOSI DOS SANTOS POLITI
00093 ADORILIA DE LO(JRDES BATISTA
00003 NAIRA MARIA DE ARAUJO
00034 TEREZINHA LILIAN GARRY FACO
0033i ANA BEATRIZ GAVAZZA DE AZEVEDO TAVEIRA
00077 MARtA TEREZA DE SOUSA .
00405 CLAUDIO AUGUSTO VIZIOLI
00020 ELIANE CLARET CALDEIRA CALÇADO DE MORAIS
00197 MARLISE LEVORSSE DE ALMEIDA
00332 , VALERIA DA COSTA FERREIRA
00500 IOLANDA RODRIGUES CHAVES
00019 MARCIA CARNEIRO FILIPPI
00532 VIVIANE ROCHA RESENDE
00015 FRANCISCO ANTONIO ALVES DE OLIVEIRA
00308 MONICA ALVES DE LEVY MACHADO
00281 CHRISTIANE CARVALHO DE ALENCAR

.00411	 LEILA DE SOUSA ARANHA FARIAS

556,3
552,4
536,2
535,8
526,2
515;0
512,3
502,0
475,2
471,5
466,4
463,4
462,6
456,0
416,5
409,9
406,0
404,7
400,9
391,8
387,5
380,9
380,7
378,5
377,1
365,3
364,1
363,7
362,1
358,7
355,8
349,9
348,3

(Of. n9 270/92)
	 (Of. n9 686/92)

PARECERES DA CONSULTORIA GERAL DA REPÚBLICA
Informações: Seção de Assinaturas e Vendas da IN.

Fone: (061) 226-6812



TERÇA-FEIRA, 7 JUL 1992
SEÇÃO I	 8743

DIÁRIO OFICIAL

SEGURIDADE - Fonte 100
ACRESCIMO

12102	 -	 TRF DAI.' REGIN3
1307504282004.0002 AssistenciaMád.Hosp.a Serv.e s/ Dependentes 3490.39 80.000

12103	 TRF DA.21 REGIA)
1307504282004.0002 Assistencia Mád.Hosp.a Serv.e s/ Dependentes 3490.39 427.448

12104	 TRF DA 32 REGIÃO
1307504282004.0002 Assistencia Med.Hosp.a Serv.e s/ Dependentes 3493.39 68.000

12105	 TRF rok 44 REGIA°	 .
1307504282004.0002 AssistenciaMed.Hosp.a Serv.e s/ Dependentes 3490,36 350.0(0

Poder Judiciário

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Conselho da Justiça Federal

RESOLUÇÃO N9 58, DE 2 DE JULHO DE 1992

O PRESIDENTE DO
atribuiçSes conferidas pelos arts. 105, paragrafo ártico da Constitui-
ção Federal, e 7- 2 da Lei n 2 7.746, de 30 de março de 1989, e tendo em
vista o disposto no art. 49, § 2 2 , da Lei n 1 8.211, de 22 de julho de

1991, ad referendum, resolve:
Art. 1 2 - Alterar, na forma dos anexos I e II, o Quadro

de Detalhamento de Despesa de que trata a Resolução n 2 46, de 12 de

março de 1992.
Art. 2 2 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua

Art. 3 2 - Revogam-se as disposiçOes ÇA1- cop,tX.a$o.

Ministro ANTÔNIO TORREÃO BRA

ANEXO I

FISCAL - Fonte 100 
CODIGO	 ESPECIFICAÇÃO	

NATUREZA . VALOR 

12102	 TRF DA 11 REGIA)"
0200400132029.0001 Processamento de Cauas	 3190.92 340.000
0200400132029.0001 Processamento de Causas'	 3490.33 65.080

0260400132029,0001 Processamento de Causas	 4590.92 535.000

03C0700251CO3.0202 Const.Edif.Sede da Justiça Federal em Goiás	 4590.92	 32.431

0300700251003.0204 Const.Edif.Se de da Seção Jud.do Est. do Amapá 459092 	 26.175

0300703251003.0205 Const.Edif:Sede da Seçao J.do Est.de Roraima 4590.92 	 14.205

12103	 TRF DA 21 REGIAD
0200400132029..0001 Processamento de Can.sqg
0200400132029.0001 Processamento de Cpusqs

12104 •	 I9F DA 34 REGIA°
0200400132029.0001 Processamento de Callga.	 3490.39	 34.000
0300700242016.0001- Manutençao do Serv.de Processamento de Dados 3490.39 105.000
0300700252022.0008 Conservaçao e Rep .de Inoveis da Just .Federal 3490.30	 46.000

12105	 TRF DA 41 REGIA)
0200400132029.0031 Processamento de Causas, 	 3490.33 110.000

0300700252022.0008 Conservaçao e Rep.de Inoveis da Just.Federal 3493.30 	 25.000

12106	 TRF DA. 51 REGIk)
0200403132029.0031 Processamento de Causas	 3490.36 250.000

ANEXO II

0200400132029.0001
02004031132029.0001

12102

0930400132029.0001
0300700251003.0202
0300700251003.0204
0300700251003.0205

0200400132029.0001
0200400132029.0001
0200400132029.0001

12103

0200400132029.0001
12104

0200400132029.0001
0200400132029.0001
0300700242016.0001
0300700242016.0001
0300700242016.0001
0300700252022.0008

0200400132029.0001
12105

0300700252022.0008'

0200400132029.0001
12106

	

Processamento de Causas
TRF DA 1A REGIA()

Processamento de Causas
Processamento de Causas
Const.Edif.Sede da Justiça Federal em Goiás,
Const.Edif.Sede da Seção Jud.do Est.do Amapa
Const.Edif.Sede da Seçao J.do Est.de Roraima
TRF DA 24 REGIÃO
Processamento de Causas .
Processanento de Causas
Processamento de Caugn 

Processamento de Cauga 

Manutenção do Serv.de Processamento .de Dados

TRF DA 3' REGIÃO

Processamento 'de Causas
Processamento de Canas

Manutenção do Serv.de Precessamento de Dados
Manutenção do Serv.de Processamento de Dados
Conservaçao e Rep.de Inoveis da Just.Federal
TRF DA 44 REGIA)
Processamento de Causas, .
Conservaçao e Rep.de Inoveis
TRF DA 54 REGIA°
Processamento de Cauqaq

SEGURIDADE - Emite 100 
12102	 TRF DA 11 REGIA°
1307504282004. 10002 Assistencia Med.Hosp.a Serv.e s/ Dependentes
12103	 TRF DA 2% REGIAD
1307534282004.0002 AssistenciaMed.Hosp.a Serv.e s/ Dependentes 3490.33	 20.000
1307504282004.0002 AssistenciaMed.Hosp.a Serv.e . s/ Dependentes 3490.36 	 9.000
1307534282004.0002 AssistenciaMed.Hosp.a Serv.e s/ Dependentes 3490,92	 18.448

12104	 TRF DA 32 RW.IÃO

1307504282004.0002 AssistenciaMed. Hosp.a. Serv.e s/ Dependentes 3490.30	 50.000
1307504282004.0002 AssistenciaMád.Hosp.a Serv.e s/ Dependentes 3490.92	 18,000

12105	 TRF DA 44 REGIA()
1307504282004.0002 AssistenciaMed.Hosp.a Serv.e s/ Dependentes 3493.39 350.000

(Of. n9 3.408/92)

Dispõe sobre a alteração do Quadro de
Detalhamento de Despesa da Justiça Fe
deral de 1 2 e 2 2 Graus.

CONSELHO DA JUSTIÇA FEDEM, no uso das

publicação.

Em,Q..P$ 1.000,00
ACRESCIMO

	

3190.11	 95.000

	

3490.33	 45.000

FISCAL - Fonte 100
CODIGO	 ESPECIFICAÇÃO

Em Cr$ 1.000,00
REDUÇÃO

NATUREZA VALOR

3190.11 340.000

	

3490.39	 65.000
4590.51 535.000

	

4593.51	 32.431

	

4590.51	 26.175

	

4593.51	 14.205

	

3190.09	 15.000

	

3190.16	 80.000

	

3490.36	 45.000

	

3490.35	 9.000

	

3490,36	 10.000

	

3490.92	 15.000

	

3490.30	 60.000

	

3490.35	 27.000

	

3493.36	 18.000

	

3490.35	 46.000
•

3490.30 110.000

	

da Just.Federal -3490.39	 25.000

3490.39 250.060
REDUÇÃO

	3490.30 	 80.000
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.DESPACHO, INAMPS/CCICSC, 03-07-92
.PORTARIA 7354, GM, 02-07-92 	

LEGISLATIVO

EXECUTIVO

8.731
8.731
8.731
8.731

MINISTERIO DA ECOMNIA, FAZENDA E
PLANEJAMENTO

.ATO 2.055, COUPIESI, 03-07-92 	

.ATO DECLARATORIO 2.056, CVITINESI, 03-07-92

.DESPACHO, BACO., 14-05-92 	
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.11KORIAL., 90921, 06-07-92 	

NINISTERIO DA MARINHA
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DAS PROFISSOES • LIBERAIS
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RATIFICACAO
RETIFICACAO
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9NI60 DOS CENTROS DE ENSINO SUPERIOR DO CONTESTADO-CACADOR/SC,

.DECRETO SEM MINERO, 06-07-92 EXEC 	

CURSO DE CIENCIAS DICLOGICAS

8.741.	 CENTROS DE ENSINO SUPERIOR DA UNIVERSIDADE CO OESTE DE SANTA CATARINA:
.DECRETO SER NUMERO, 05-07-92 EXEC 	

CURSO DE EMENDARIA DE MIODUCAO MECANICA
CENTRO DE CIENCIAS EXATAS E TECNOLOBICAS-JOACABA/SC.
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8.733

-8.740
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8.741.
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ROBERT MATHIAS JULES DE 81117.

.DECRETO SER NUMERO, 06-07-92 acc 	

CONCURSO -PUILICO
NONOLORMAO

MIMOS INDIGENAS AlmiannE, E ournós.
.DEMACNO, 25-06-92 MI FUMI/PRESI 	 8.727

8.732

8.732

8.725

8•724



CONIIECAO DA EXPRIMA 11011E740IA - E OUTROS
DESPACMX-NEFP/DACEN

Moco DE NoefoRD S/A, E DOIDOS.
-DEVAM, 14-05-92 NEN eco( 	 8.731

- CRICATJ
POSTO DE TIENEFICio

LuzIAMIA - GO. 	 -
,REIMUCAO 105, 06-07-92 IPS INES/PRESI

-0.1110 De AGRomeliA
AUTOR:uvo . PARA niNcloNAHENTo

asna DE NOKIAS AGRARIAS-MPEco/sC.
.0E01110 SEM Pano, 06-07-92 EaC 	

8.740

8.722

- JULGAMENTO
FREDERICO DE CASTRA NEVES, E CUIM.

.PM/TA 52, 03-07-92 TO/ $s. 	 8.747

pe

RATIFICACAO
ASIOCIACAO NUSILEIRA DE ENERGIA letLEAR.

8.726	 .0ESPACNO, 02-07-92 SAE COSEM.

RATIFICACAO
.DESPACNO, 03-07-92 MS flOCRUZ

8.724

8,731
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VEM LUCIA TOLLMAL ENES RUEIRO, E OUTRos.
.AIO 876, 02-07-92 SE PREII 	

- coNTRINIcAo FINNICEINL
MITA% ARGUIDUCEIANA DE 9I1081A - ES.

.PoRTANA 345, 06-07-92 ITAS 	

- ONVENio
namoram DA SOE AMERICA DA rum mo BRASIL
NOTULGAcAo

MINO m RENTILICA FEDERATIVA DO RRAsiL.
FAMDADE UTINI-MERICAM DE CIENCIAI iloclAis-FLACRo.

.DEURTO EaCUTIV0 593, 06-07-92 ECEC 	

CULTuRoà.
ARRA DE MIO E TELEvisA0
MMITLIACAo
DROTOcoLO ADICIONAL

RENIUcA DENNTIVA DO ERAM.
~UNO DA REPUBLICA ORIENTAL PO URUGUAI.

.0E08570 EXECUTIVO 594, 06-0742 EXEC 	

ciDEDITo Su/LEDIENTAR
MEAREM FISCAL DA 111180

DIAIITERio 101 TRANSPORTES E DAS CONUNICACOES.
.511 °ANDARIA 11.439, 06-07-92 LEG 	

- amo et CU:Mus DioloGIcAs
AUTON/4C80 PARA FLINCICRANIXTo

calloS DE Bana supERIOR DA uNINASIDAN Do . OESTE DE sANIA CATARINA.
.DECIET0 SEM MIEN, 06-07-92 EXEc 	

AUTERIZAcso PARA FuNcIMETENTo	 .
NAIDACA0.1114JCACIONAL-JOINPILLE/SC.

AMOITO SER MLINDO, 06-07-92 Eac 	

CUIM et EMENNRIA DE Paca:CAD ITEC/MicA 	
AUTORIZAM. PAPA FUNCIONAMENTO

cano DE ClaciAl EXATAS E TECIEMIcAs-NACAM/Sc.
.DECITEro DOI DITNEIN, 06-07-52 EXEc 	

Culla le HISTORIA
AUTORIZA= PAPA FUNCIONNENTO

11111140 DOS CENTROS DE 1101110 SUPERIOR DO CONTESTABO-1*CA0011/SC.
MONTO SEN 11NE110, 06-07-92 EXEC	

RATIFicAcAo
8.742	 VASP - VIACA0 AMA 2A0 PAULO.

.DESPAC/G, 07-07-92 MARA DIONET 	 	 	  8.734

RATIFICACAO
8.741	 MEOLAR pRoeuros DEDICO Hm:TALARES LTDA.

.DESpA06, 06-07-92 NEC 0778/15 	  8.730

RATIF ICACAO
TAM - TAANspORTEs AEREos DEGIONAis s/A.

.DESPACHO, 06-07-92 NARA DIPST 	  	  L734

8.720	 RATIF ICACAO
SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANspolua LINANS DE ?Aguemos DE GRAME FLORIMPOLLS.

.DEIPACHO, 29-06-92 AS INANN/ccTesc 	 	 	  8.731

RATIFICAM
COISESC CONSERVADORA DE ELEVADORES LTDA.

.DESPACIN, 03-07-92 IS INAMPS/CCTCSC 	 	 	  8.731

RATIFICACAO
VIACAO AlitEA RIO GRANDENSE - VARIG.

.KSPACIN, 26-06-92 11.1 opF/Svi 	

E
• - EDTADA NO PAIS

5EsPAcI50$-111 SION/DPE
itiMuleliCIA DE ESTRANGEIRO
PROMIOGACAO DE 7M010
ASILADO POLITICO
REGISTRO pROVIIcAtio

miLippE DELIRE /VAIE DUMARD, E punas.
JTEsPACH0, 06-07-92 Tu MCJ/DpE 	

- ESTATUTO SOCIAL
ApIETVCAO
ALTERAM

NACIONAL carANNIA DE samos.
.PORTARIA 52, 24-06-92 MED SUsEp/DEcool 	

ALTERCA°
SEGuRADoRA ROMA S/A.

.NTRTARIA 40, 17-06-92 NEN SUSEp/DEccAT 	

EXPULSAO DE ESTRANGEIRO
8.723
	

ALUANDO PEREZ MANUAL
.DaRETo sal NUMERO, 06-07-92 ExEc 	 	  8.723

./COGE LUIS Ruas SALDEM.
8.722	 .0E0*E70 sal 'MN, 06-07-92 ExEc 	  	  8.723

Ll113 GuILLEM Mu:TONADO MARCELO.
.0(08ET0 SEM Mullao, 06-07-92 ExEc 	 	 	  8.723

8.772.	 $ERGIo OSVALDO DERREIO VAU/ERMITA.
.DECRETO SER INCRo, 06-07-92 EXEC 	 	 8.723

AMACIO 04101 E1EM0155.

8.723
	 .DECINTO SEM MERO, 06-07-92 EXEC 	 	 	  L724

8.721

8.713

8.726

8.733

8.732

- FUNCIOUNUTO DA SEDE ACAPIIIICA DA NAU° ND IRADIL
pfkMu3AcAo

• cara/110
8.722	 Gonne DA RENSLIcA FEDERATIvA Do IRAM.

FACULDADE LATIMS-MERICANA DE MIEM TOCIAl2-FLA010.
.DECRETO EXEcuTivo 593, 06-07-92 DEC 	

	
8.720

H
5.723

- DEIPACNOS-MARA INCRA/PRES!
RATIFICACAO
11101EI5A	 LICITACAO

MIEM DE 15.10:1111AUCACAO DE NATO MIMO DO $UL TILEM, E NUM.
.eaPAcNo, 0647-92 ITAM INCRA/PREU 	  8.734

- IIESPA0101-118FP/IACBI
MARCA° DA EXPERSIA0 NOIVARIA - E OUTROS

MANCO IK NOSIONO 11/A, E 01111106.
APUPAM, 14-03-92 ISUP MIM	  8.731

- 8618001-441 INKJ/Opt
PINNIENIA et ENRAME:Ao
MOREGAM De paio
MILDN poLiTico
INIITID plevasNio
ESTADA No MIO

DOILIPTE pLIRRE NARIE TOMAR°, E NITROS.
AMACIO), 06-07-92 NI INDCJ/OPE 	

- DEVAINTS-M/Nai
P.ATIVICACAo
INEXIGUALLIDAN DE LiciTACAO

MIL on. lo DRASEL, E DOIDOS.
.PIVACHO, 06-07-92 NET DAM 	  8.730

- let/DANIS-NTA/SAF
• 1111110AL	 •

.0805A040, 25-03-92	 SAR 	  8.734

- DIREITOS CIVIS E DoLITICOS
plattacAo

INTERNANNAIS
PACTO INTEMACIODAL

.110*E70 EXECUTIVO 592, 06-07-92 EXEc 	  8.716

DIREITOS ECCOXIICOS SOCIAIS E cuLiwas
PIOUJAcAo
PACTO INTERNACIONAL

ANCRETO EXECUTIVO 591, 06-07-92 Mc	 	 	  8.713

- 0111111170$ De Ramos momos
Moa E miumEs DA ADMINisnAcAo DueLicA fiNiuL DIRETA - Nriu quicA E EusicioNAL

.051010 ciRCUUR 9, 30-06-92 MU sAF/Dai 	  8.736

8111191$4 DE LINTAcAo
RATIFICACAO

VARIG s/A.
MANCHO, 03-03-92 NARA 07ARA1RS 	  8.733

DATIFIcACAO
DETIONN DisTRIBUIDORA 5/A.

JEVACNO, 06-07-92 ATO DNER/DG 	  8.740

RATIFICAM
SITELTRA S/A - USURAS DE TELECONLINICACOES E TRONO.

APUPAM, 06-07-92 NU Ne 	  8.730

RATIFICAM)
IDO - INFORINCOES OBJETIVAS, PUBLICACOES JURIDICAS LTDA.

JaPAM, 06-07-92 NI I1155108*7 	  8.740

NVACNos-DARA IIKRA/Dital
DATIFIcACAO

JEVAa10, 0607-80 MN UNIM/DRESI 	
INNEN De TELE08UNT.AC10 DE Mio 6110110 Do DuL - TELEMs, E °unos.

- missAo DiploNATIcA
LUis DARIA AVIREI METTNER.

• TsELIDO IXAME.
.CREDDicIAL, 06-07-92 PR 	

	
6.724

- NoTIFICAcAo
RuAs couRos E laces LEDA, E ouTios.

.DapActiO, 06-07-92 NJ sitoE/DWDE	 	 	  8.727

O
- 0CAT11470 MEAI. DA (141A0

CREDITO SUPLUENTAR
NINISTERIO 110S TRANSPORTES E DAS comuNicAcOES.

oRDINADIA 8.439, 06-07-92 LES 	 	 8.713

- Naos E ENTIDADES DA ANTUTISTRAM DUILICA FEDERAL DIRETA - PUTARNIICA E FUNCIONAL
DIRIGENTES DE RECURSOS HUMANOS

.OFICIO CM:UM 9, 30-06-92 1414 SAf/D111
	

8.736

$716

DIREITOS EcalONICos SOCIAIS E MUDAIS
PRONLGAcAo

.0E01E10 EXECUTIVO 591, 06-07-92 EXEC 	
	

0.713

NOPIDLNAcAo
~cum ~tico

VEM UlciA ToLLENDAL Goma RIENuo, E COMI.
.ATO 276, 02-07-92 SI PRESO 	

- INIMIGINLIDADE DE LicITACAo •
DESPACIVEMT/M1
RATINCACAO

MNIL ou. DO EMIL, E Mines.
.0EPACHO, 05-07-92 1114 DAVI 	

	
8.730

RETIFICACAO
IINTRUPIENTAL cieNTIFic0 E01JIP. DMA LADNAToRio LTDA.

.DESEAM, 06-07-92 NEC FUB/HUB-DG 	
	

8.730

RATIFICACAO
RUBENS eavo DEDEIRA.

.DEVACtio, 29-06-92 MTA 04Ap/PREsi 	
	

8.731

- PACTO INTERMclosaL
DIREITOS cons e NAJTicOs
plioNULGAcAo
ATOS /14TERNAcioNA15

.DECRETo EXECUTIVO 592, 06-07-92 Eac

- PEIM,NENCIA DE EsTRAMEIN
PRORROGACAO RE pluzo
NUM PoUTICO
REGIITM NoViloRIo
ESTAM NO Mn

8.734	 IIESPAC640S-41.1 SINICJ/DPE

- CURSO II OUINICA INDUSTRIAL
PNECILIZACAO PAPA FUNCI

MOAM ElLICIICIONALnINIEH'NLLE/SC.
	ACANTO MN DEPENO, 0647-921920 	

- CURSO sUPERIoR et TECNOLOGIA Bi PROCEDIMENTO N MON
MITIELIAcA0 PALA PUNCIMARENTo

NI10 908 CENTIOI DE 51111/10 SUPERIOR DO CONTESTAKI-CACADOR/SC.

	

.DICRETO KM 911510, 05-07-92 EXEC 	

O



8.741

...	 .	 8.741.

- REVOGACAO
RESOLUCAO-COFECI HA 6/78

.RESOLUCID 331, 25-06-92 EFEPL COFECI....

- SELO DE CONTROLE
RESSARCIMENTO
VALOR

.INSTR. ORM. 86, 06-07-92 MEFP SEN/DPRF 	  .	 . .....	 ......

- SISTEMA DE SUPERVISAO OPERACIONAL DE INFORMATICA
EMPRESA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DA PREVIDENCIA SOCIAL - DATAPREV.

.RESOLUCAO 2, 05-07-92 MPS -INSS/PRESI.. 	 ...

- SUSPENSA° DO DIREITO DE -LICITAR
CASA DO DESENHO COMERCIAL LTDA.

.PORTARIA 54, 08-06-92 INEFP DAMEFP/CE..

PROTOCOLO ADICIONAL
Cardam carumt.
AREA DE RARIO E TELEVISA()

peruam FEDERATIVA DO BRASIL.
DOPEM DA REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAI.

.DECRETO EXECUTIVO 594, 06-07-92 EXEC ....

- QUADRO DE DETALNAMENTO DA DESPESA
ALTERACAO

MINISTERIO PUBL.ICO FEDERAL,
.PORTARIA 363, 06-07-92 14PU HPF/PGR....,

ALTERACAO
•MINISTERIO"PUBLICO DO TRABALHO.

.PORTARIA 362, 06-07-92 NPU HPF/PGR

	  8,14?

	 . 8.731

	  8.739

8.731

8.721

- TABELA DE 'VALORES
RETI F I CACAO
PORTARIA GR IR 735 DE 2/07/92

.PORTARIA 735-*; 02-07-92 MS GPi. • • +-•	 .........	 .	 8.731

REVISTA DO
INSTITUTO HISTÓRICO E
GEOGRÁFICO BRASILEIRO

Os temas históricos brasileiros
em uma publicação trimestral

que reúne estudos,
documentos, conferências,

reuniões e toda a produção
cientifica da IHGB.

Informações:

IMPRENSA NACIONAL
SIG - Quadra 06 - Lote 800 Brasília- DF - CEP: 70604.900

Fone : (061) 226-6812	 -

- VALOR
SELO DE CONTROLE
RESSARCIMENTO
„INSTR. NOAS. 86, 06-07-92 NEFP SEN/OPRF	 ..
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DISPENSA DE LICITEI.°

	  8.726	 VIACAO AEREA RIO GRANDENSE - VARIG.
.DESPACHO, 26-06-92 MJ DPF/SRPI... - 	

INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO

8.734	 .DESPACHO, 03-07-92 MS FIOCRUZ.. 	 ...	
.	 8.731

DISPENSA DE LICITACIO
SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES URBANOS DE PASSAGEIROS DE GRANDE FLORIANPOLIS.

8.741	 .DESPACHO, 29-06-92 MS INAMPS/CCTCSC..,, 	 	
... . . ....	 	 .. 8.731

• ' MENSAGEM 261, 06-07-92 PR 	 	
	  8.124- RECEBIMENTO DE MENSAGEM

8.731	 - REGISTRO DE CHIADOURO

.PORTARIA 73, 03-07-92 SENA IBANA/PRESI. 	 	
	  .	 8.724JOAO CARLOS NASCIMENTO FERREIRA-

- REGISTRO PROVISORIO
ESTADA NO PAIS
DESPACHOS-MJ SNDCJ/DPE
PERMANENCIA DE ESTRANGEIRO
PRORROGACAO DE PRAZO

• ASILADO POLITICO
PHILIPPE PIERRE URDE MANUARD, E OUTROS.

.DESPACHO, 06-07-92 MJ SHDCJIDPE 	 	
.	 8.726

- RESOLUCACKOFECI ME 6/78
REVOGACAO
•RESOLUCAO 331, 25-06-92 EFEPL COFECI 	 	 	

	  ..... .... 8.742

- RESSARCIMENTO
VALOR
SELO DE CONTROLE
.INSTR. NOM. 86, 06 .07-92 MEFP SEN/OPRF.

- RESTITUICAO DE AUTOGRAFOS
.MENSAGEM 260, 06-07-92 PR

- RETIF ICACAO
' !PERI AUGUSTO ROLOU GONZALEZ, E OUTROS.

8.716	
.DESPACHO, 01-06-92 PU SHOCUOPE. 	

PORTARIA GN IR 13501 2/07/92
TABELA DE VALORES

.PORTARIA	 02-07-92 MS GPI. - 	

INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO
INSTRUMENTAL CIENTIFICO EQUIP. PARA LABORATORIO LTDA.

.DESPACHO, 06-07-92 NEC FM/HUG-DG 	 	
	 ... 8-730

AUTORIZACAO
RATIF ICACAO

• ARIEL - PLANEJ. CONST. COE. E IMODILIARIOS LIDA, E OUTROS.
.DESPACHO, 30-06-92 RPS INSS/DEMT. .... 	 . .	 	  8.740

8.726	
MARY CRUZ LIJERON ALBA, E OUTROS.

.DESPACHO, 23-06-92 NJ SNDCJ/DPE. 	 	
	  . .	 8.727

PHILIPPE P1ERRE MARIE HANUARD, E OUTROS.
•DESPACH3, 06-07-92 MJ SHOCJ/DPE 	

	  8.727

- PESSOAL
DESPACHOS-NTA/SAF

.DESPACHO, 25-06-92 NUL SAF 	

- PUNO DE APLICACAO DOS RECURSOS 	

APROVACAO

	

.PORTARIA 344, 06-07-92 NAS GR.,	 ...

- PORTARIA GPI ER 735 DE 2/07/92
-Tomou DE VALORES
RETIFICACAO

	

.PORTARIA 735-*, 02-07-92 MS NI 	

- PORTARIAS-NJ SIDCJ/DC1 NES 2111 A 2152/92

CLASSIFICACAO DE TRAILER E FILIE

• 'QUASE USA FAMILIA, g OUTROS.

.PORTARIA 2.111, 02-07-92 le SNDCJ/DCI.,.

- POSTO DE !BENEFICIO
CRIACAO

LUZIMIA - GO.
.RESOLUCAO 105, 06-07-92 tIPS INSS/PRÉSI 	

D.75

8.740

ATOS INTENIACIONAIS
PACTO INTERNACIONAL
DIREITOS CIVIS E POLITICOS

.DECRETO EXECUTIVO 592, 06-07-92 EX" EC.,...

CONVENIO
FUNCIONAMENTO DA SEDE ACADEMICA DA FLACSO NO DRAW.

• 1110VERNO DA REPUBLICA FEDERATNA DO BRASIL.
FACULDADE LATINO-ANERICIUM DE CIENCIAS SOCIAIS-FLACSO.

.DECRETO EXECUTIVO 593, 06-07-92 EXEC 	

PRONN~CAO DE PRAZO	 •

ASILADO POLITICO
REGISTRO PROVISORIO
ESTADA ND PAIS
DESPACHOS-MJ SNDCJ/DPE

• PUNANENCIA DE ESTRANGEIRO
PHILIPPE PIORAS RABIE DIANUARD, E OUTROS.

.DESPACHO, 06-07-92 PU SNOCJ/DPE 	

PIPTOCOLO ADICIONAL
amuo CULTURAL
ARCA PIE RADIO E TELEVISA°

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.
eovE193 DA REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAI.

.DECRETO EXECUTIVO 594, .06-07-92 EXEC 	 	
8.721

PACTO INTERNACIONAL
DIREITOS ECOONICOS SOCIAIS E CULTURAIS

.DECRETO EXECUTIVO 591, 06-07-92 EXEC 	 	
8.713

	. 8.731

8-724

8.726 .

ALTERACAO
JLISTICA FEDERAL DEI E 2 GRAUS.

•RESOLUCAO 58, 02-07-92 STJ CJF/PRESI••

- RATIFICACAO
'DISPENSA DE LICITACAO

VARIG S/A.
.DESPACHO, 03-06-92 PIARIA DFARA/RS 	 	

	  .	 8.733

DISPENSA DE LICITACAO
PETROBRAS DISTRIBUIDORA S/A,

• .DESPACHO, 06-07-92 HTC DNER/DG 	 	
8 740

AUTORIZACAD
COMPAINIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO COKAB.

.DESPACHO, 29-06-92 NAS LBA/CPSACR-DG.. 	
8.741

DISPERSA DE LICITACAO
SITELTRA S/A. - SISTEMAS DE TELECOMUNICACOE S E TRAFEGO.

.DESPACHO, 06417-92 MEC OMB 	 	 ...•	 ..	 8.730

DISPENSA: DE LICITACAO
REINAI PECOUTOS MEDICO HOSPITALARES LTDA..

.DESPACIP, 06-07-92SEC UFPR/HC.	
8.730

DEXIGIIBILIDADE DE LICITACAO
SESPACKH-NUDAIM

OIL DO BRASIL, E OUTROS.
JESPACIPS, 06-07-92-81 DABM 	 	

	  . 8.730

INETIFICACAO
Amofinou°

ARIEL -	 . mor- Cm E INOBILIARIOS LIDA, E OUTROS.

• DESPROC, 3~92 RIS INSS/DENT. 	 	
8.740

DISPENSA DE LICITACAO
10B - INORMACOES OBJETIVAS, PUBLICACOES -JURIDICAS LTDA.

•DESPACHO, 06-07-92 RIS .INSS/DEHT ..... , 	' 	 ....	
8.740

DISPENSA DE LICITAM
DEPACMOS-IIARA INCRA/MESI

EISPRESAllE TELECCRUNICACAO DE MATO GROSSO DO SUL , - TELENS, E OUTRAS.

INE•SPACNO, 06-0742 RARA INCRA/PRESI 	 	
	  8.734

INEXISIBILIDAIPE DE LICITACNO
RUIDEIN DISPO PEREIRA.

•BIESPACW), 29-06-92 MIA ~PORES' 	

IISPENSA RE LICITACAO
IAM - TRANSPORTES AEREOS REGIONAIS S/A.

• •KSPACM), 06-07-92 NOA MET.	 .. . .	 • •

k
DISPENSA DE LICITACAO

. VASP - VIACAO AEREA SM) PAULO.
• DESPACH0,437-07-92 NARA NINEI 	

DISPENSA DE LICITACAO
CONSESC CONSERVADORA DE ELEVADORES LTDA.

.DESPACH9, 03-07-92 AS IMAMPS/CCTCSC 	

INEXIGIIIILIDADE DE LICITACAO
ASSOCIACAO BRASILEIRA DE ENERGIA NUCLEAR-

•DESPACM), 02-07-92 SAE CHEN 	

8.743

R

8.734

	  8.734

8.731

	  8.724
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MEIO
Um Assunto de 1992

e do Futuro
O Desafio do Desenvolvimento Sustentável

é o mais completo e moderno resultado da evolução do desenvolvimento e da
situação ambiental do Brasil nas duas últimas décadas.
„	 „ indispensável para quem procura

» informações atualizadas sobre o periodo4
-de autêntica transição ecológica

que a humanidade atravessa.

Informações:

Seção de Assinaturas e Vendas
Fone :(061)226-6812



ASSINATURAS

A Imprensa Nacional esclarece, aos assinantes que:.

— as assinaturas do Diário Oficial . e do ,Diário. da Justiça são feitas por período de

três meses, não tendo efeito retroativo

— a data de vencimento da assinatura é impressa em cada exemplar enviado

(confira a etiqueta na primeira página)

— as reclamações para eventual reposição devem ser feitas no prazo de 15 dias da

data de publicação

— as renovações devem ser efetuadas com 10 dias de antecedência de seu término,

para evitar interrupção nas remessas

— em caso de órgão público, renovaçãô automática, com faturamento trimestral.

Anexar ao pedido cópia de empenho estimativo.

Valor da Assinatura Trimestral 	 Valor do Porte (por assinatura)

Superfície	 Aéreo

Diário Oficial — Seção! — Cr$ 121.000,00 	 Cr$ 61.050,00	 156.420,00

Diário Oficial — Seção II — Cr$ 31.000,00 	 acrescido do	 Cr$ 30.030,00	 77.220,00

Diário Oficial — Seção III — Cr$ 110.000,00 	 Cr$ 53.460,00	 156.420,00

Diário da Justiça — Seçãó I — Cr$ 122.400,00	 Cr$ 61.050,00	 156.420,00

Diário da Justiça — Seção II — Cr$ 194.000,00	 Cr$ 110.550,00 	 283.140,00

Informações:

Sëção de Assinaturas e Vendas da Imprensa Nacional (DICOM/SEAVEN)
Telefone (061) 226-6812 Horário: 7:30 às 19-00 horas
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